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Milhares de trabalhadores nas manifestações de Lisboa e Porto 

Melhor 
emprego 

! 

Em defesa de melhores salários e contra a precariedade do emprego, 

milhares de trabalhadores, convocados pela CGTP-IN, manifestaram-se 

em Lisboa e no Porto, reivindicando empregos de qualidade. 

Págs. 5 e 6 
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Soluções de qualidade 

para uma vida melhor 

Com a participação de Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do 

PCP, de Jorge Cordeiro, da Comissão Política, de Heloísa 

Apolónia, do Partido Ecologista «Os Verdes», e de Blasco 

Hugo Fernandes, pela Intervenção Democrática, a Coorde- 

nadora Nacional da CDU apresentou a Declaração Política 

sobre as eleições autárquicas de Dezembro próximo. 

Centrais 

de quaM 

vida melhoi 

Cuntíresso dos Professores Estocolmo 

Os problemas da escola Ultraliberalismo e retórica 

'birante Irês dias, na Aula Magna da Reitoria da Uni- As eoncdusões do t.onselho Europeu não trouxeram 
ver8idade de Lisboa, professores dos vários uiveis de surpresas de maior. A verdadeira prioridade foi o 
eti8ino debateram os problemas da escola e do ensi- acelerar do caminho para a liberalização total da 
n<>. F0i o VII Congresso Nacional dos Professores. economia. 
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aumenta de preço 

A partir do próximo número, o nosso jornal vai passar a custar 
200 escudos. Irata-se de um pequeno ajustamento de preço, 

decisão tomada passados quatro anos sobe o último aumento, 
e que visa fazer face aos custos de produção. 
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Carlos Carvalhas discursa na 
apresentação da Declaração 

sessão promovida pela CDU para 
Política 

fR 
esumo 
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Quarta-feira 

O Ministério Público pede 
a condenação de Luís Mon- 
terroso, antigo presidente da 
Câmara da Nazaré • O ex- 
-presidente da Comissão 
Europeia, Jacques Delors, 
acusa a UE de ignorar os seus 
objectivos refugiando-se por 
isso em discussões burocráti- 
cas • Ariel Sharon, chefe do 
governo israelita, reúne-se 
com Kofi Annan na sede das 
Nações Unidas e afirma a sua 
oposição em relação ao envio 
de observadores da ONU para 
os territórios palestinianos. 
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Quinta-feira 

Capoula Santos, ministro 
da Agricultura, admite que, 
em relação ao surto de febre 
aftosa, as medidas que têm 
sido tomadas servem para 
«minimizar os riscos não para 
os anular» • Dois civis mace- 
dónios são abatidos a tiro 
pelas forças de Skopje em 
Tetovo • O Exército Zapatis- 
ta de Libertação Nacional 
recusa a proposta do presi- 
dente mexicano Vicente Fox 
para um encontro de fachada 
• Kofi Annan anuncia estar 
pronto para um segundo man- 
dato como secretário-geral 
das Nações Unidas. 
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Sexta-feira 

O TC põe em causa a fonna 
como foram geridos mais de 
50 milhões de contos em par- 
ticipações do Estado, aliena- 
das pelo Governo em privati- 
zações ou reestruturações 
empresariais • O IP3, entre 
Coimbra e Penacova, é blo- 
queado por cerca de 300 veí- 
culos que em marcha lenta 
protestam contra os proble- 
mas de «segurança e circula- 
ção nesta estrada» • Os prin- 
cipais dirigentes albaneses do 
Kosovo apelam aos rebeldes 
activos na Macedónia para 
que «deponham as armas» • 
Soldados israelitas matam um 
palestiniano e ferem 28 • A 
descoberta de casos de febre 
aftosa na Holanda põe a Ale- 
manha em estado de alerta. 
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Sábado 

A CGTP manifesta-se em 
Lisboa e no Porto contra as 
más condições de trabalho 
assim como os baixos salários 
e a precariedade laboral • 
Termina em Estocolmo a 
cimeira europeia, marcada 
pelas questões da Macedónia 

e pela febre aftosa • No sul 
da Rússia, três atentados à 
bomba provocam 21 mortos e 
mais de 100 feridos • Na 
capital jordana, os chefes da 
diplomacia dos países da Liga 
Árabe denunciam a política 
«agressiva» de Israel. 
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Domingo 

O coordenador da Federa- 
ção de Sindicatos dos Trans- 
portes Rodoviários e Urbanos 
desafia o Governo a assumir 
com «grande responsabilida- 
de» a sinistralidade em Por- 
tugal • A senadora democra- 
ta por Nova Iorque, Hillary 
Clinton, acusa o presidente 
George Bush de querer «vol- 
tar 50 a 60 anos atrás» no 
programa político • O primei- 
ro-ministro israelita rejeita 
qualquer responsabilidade no 
desencadear dos confrontos 
entre israelitas e palestinia- 
nos que teve origem no segui- 
mento da visita que Sharon 
fez à Esplanada das Mesqui- 
tas, em Setembro de 2000. 
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Segunda-feira 

António José Correia é o 
candidato da CDU à Câmara 
de Peniche • O Tribunal do 
Barreiro atribui uma pena de 
oito a 18 anos de prisão aos 
seis jovens acusados de 
assassinar o guarda-nocturno 
da Escola Secundária de 
Santo António • As forças 
militares angolanas procedem 
a operações militares em 
Cabinda contra a FLEC/FAC 
que continua a deter reféns 
portugueses • 0 porta-voz do 
Ministério da Defesa macedó- 
nio, Georgi Trendafilov, infor- 
ma que o exército prossegue a 
ofensiva contra os separatis- 
tas albaneses, forçando-os à 
fuga do território da Macedó- 
nia • A polícia espanhola 
prende mais três presumíveis 
membros da ETA. 
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Terça-feira 

Durante a sessão promovi- 
da pela Comissão Coordena- 
dora Nacional da CDU para 
apresentação da Declaração 
Política, Carlos Carvalhas 
reafirma o apoio à coligação 
«Mais Lisboa» • Narciso 
Miranda declara que não se 
vai candidatar à Câmara do 
Porto • Num ataque perpetra- 
do por uma facção rebelde 
somáli, são feitos reféns fun- 
cionários da ONU e médicos 
«sem fronteira» • A China 
reconhece pela primeira vez a 
existência de «vários casos» 
de febre aftosa no país. 

Aconteceu 

w 

W A Mir 

na História 

Conforme pro- 
gramado, às seis 
horas e vinte minu- 
tos do dia 23 de 
Março, a estação 
espacial Mir dei- 
xou-se ver uma últi- 
raa vez antes de 
mergulhar nas 
águas do oceano 
Pacífico entre a 
Nova Zelândia e o 
Chile. 

Construída e lan- 
çada ainda pela 
União Soviética, e 
inicialmente pro- 
gramada para uma 
duração de cinco 
anos, a Mir conse- 
guiu na realidade 
uma longevidade 
diferente da inicial- 
mente prevista. 
Durante quinze 
anos esta estação 
orbital efectuou 
mais de 16.500 
experiências cientí- 
ficas cobrindo di- 

versos domínios. 
Foi igualmente a 
bordo desta estação 
que o ser humano 
estudou a sua capa- 
cidade de resistên- 
cia longe da atmos- 
fera terrestre. 

0 complexo es- 
pacial, com um 
peso de 137 tonela- 
das e 40 metros de 
comprimento, já 
tinha a sua «morte» 
planeada desde 
Outubro, e a sua 
destruição foi intei- 
ramente controla- 
da, o que levou o 
director da agência 
espacial russa, Yuri 
Koptev, a declarar 
que «terminamos 
um projecto formi- 
dável pom dignida- 
de. É mais um 
exemplo que a Rús- 
sia era e continua a 
ser uma grande 
potência espacial». 

Uma noite 

de sonho 

Uma vez mais, Hollywood reuniu-se 
para celebrar o melhor filme e os melho- 
res actores do ano. 

Tentando encurtar a duração da 
entrega dos oscares, a Academia oferecia 
um televisor de alta definição a quem 
encurtasse o seu discurso. Porém, não foi 
uma decisão que angariasse adeptos. 

O oscar para melhor filme foi atribuí- 
do a «Gladiador» que arrecadaria assim 
cinco estatuetas douradas. Os oscares 
para melhores actores pertenceram a 
Julia Roberts, que recebeu a sua primei- 
ra estatueta, protagonizando o discurso 
mais longo e emocionante da noite, com 
que agradeceu especialmente a Soder- 
bergh por ter acreditado na sua capaci- 
dade como actriz, e a Russell Crowe. 

Para melhor realizador, Hollywood 
escolheu Steven Soderbergh e, na categoria 
de melhores actores secundários, foram 
premiados Benício Del Toro, pelo seu papel 
no filme «Traffic», e Mareia Gay Harden, 
pelo seu desempenho em «Pollock». 
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Nova tragédia 

na IP3 

No passado sá- 
bado, o IP3 foi no- 
vamente palco de 
mais um acidente 
que provocou 14 
mortos e 24 feri- 
dos, seis dos quais 
em estado grave. 

As 36 vítimas do 
acidente pertenci- 
am a um lar de ido- 
sos de Travasse de 
Cima, na periferia 
urbana de Viseu, e 
regressavam de 
uma excursão a 
Fátima. O autocarro 
que os transportava 
não conseguiu fazer 
a curva e despe- 
nhou-se numa ravi- 
na com cerca de 20 
metros de altura. 

As causas do 
despiste poderão 
estar relacionadas 
com o mau tempo 
que se fazia sentir 
na altura. Mas a 
Associação de 
Utentes e Sobrevi- 
ventes do 1P3 
garante que, se 
houvesse um sepa- 
rador central, «a 
tragédia não teria 
alcançado esta 
proporção». Aveli- 
no Mesquita, um 
dos responsáveis 
da AUS, relembra 
que na véspera do 
acidente a associa- 
ção promoveu uma 
marcha lenta e um 
buzinão com o 

objectivo de cha- 
mar a atenção para 
a falta de seguran- 
ça no IP3. Era 
relação a este 
sinistro, o major 
António Rosa, da 
BT da GNR, garan- 
tiu que o local do 
acidente «nunca 
foi considerado um 
ponto negro». Ave- 
lino Mesquita rea- 
giu a esta afirma- 
ção e garante que a 
GNR está mal 
informada, a reali- 
dade é que «agora 
morreram lá 14 
pessoas, e não há 
muito tempo, perto 
deste local falece- 
ram dois jovens». 

Laboratório encerrado 

por falta de condições 

Após inspecção a um labo- 
ratório farmacêutico na Venda 
Nova, Amadora, a Polícia 
Judiciária e o Infarmed deci- 
diram o encerra- 
mento i mediato 
deste laboratório 
por prática de «con- 
trafacção de medi- 
camentos de outras 
firmas». 

Uma fonte do 
Infarmed informou a 
imprensa de que 
esta empresa já não 
estava em condições 
de assumir respon- 
sa bili d ades do 
ponto de vista técni- 
co por já lhe terem 
sido retirados os 
alvarás para o fabrico dos 
medicamentos. 

O alerta em relação a este 
laboratório surgiu quando o 
Infarmed detectou, numa ins- 
pecção a varias farmácias do 
País, medicamentos que fazi- 
am parte do lote de 42 subs- 
tâncias cujas Autorizações de 
Introdução no Mercado (AIM) 

tinham sido revogadas. Além 
de enviar o processo para o 
Ministério Público, o Infar- 
med lançou igualmente um 

alerta nacional e europeu jun- 
tamente com os departamen- 
tos de inspecção dos Quinze 
estados-membros da UE para 
a retirada imediata de circula- 
ção de todos os produtos fabri- 
cados por este laboratório. 
Esta medida surge como acau- 
telamento de quaisquer riscos 
para a saúde pública. 

Detido «chefe» da ETA 

O porta-voz do governo 
espanhol, o ministro Pio Caba- 
nillas, confirma a detenção de 
Luís José Mitxelena Berasarte, 
dirigente da ETA, em Handaia. 

Luís José Berasarte, mais 
conhecido por Olegi, é sus- 
peito de ter redigido um apelo 
para se cometerem atentados 
contra jornalistas e empresá- 
rios, assim como de ser, desde 
há alguns anos, o responsável 
pela passagem de todos os 
comandos e material da ETA 
pela fronteira franco-espa- 
nhola. 

No seguimento desta deten- 
ção, foram efectuadas mais 
seis realizadas pela Guardia 
Civil em Espanha, Entre estes 
seis detidos encontravam-se 
dois vereadores eleitos nas 
listas da Euskal Herritarrok 
da localidade de Vera de 
Bidasoa, próximo da fronteira 
francesa. 

Todos eles são também ale- 
gadamente suspeitos de per- 
tencerem ao aparelho que se 
encontra encarregado de orga- 
nizar a passagem dos mem- 
bros da ETA nesta fronteira. 
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OS EUA 
e a NATO 

deixaram 
de apoiar 

o UCK? 

Ufrónica 

flnternacional 

W • Ângelo Alves 

O • ¥ yv • 

«oilencio 

de prata» 

Uma delegação do PCP entregou na passada sexta-feira, 
na residência oficial do primeiro-minislro, um abaixo- 
assinado, com cerca de 10 500 assinaturas, reclamando 

o iim da presença militar portuguesa nos Balcãs, manifestando 
o repúdio pelo comportamento do Governo no caso da «síndro- 
me dos Balcãs» e afirmando a solidariedade dos signatários com 
as populações vítimas dos bombardeamentos da NATO. 

■Simbolicamente, a entrega deste abaixo-assinado aconteceu 
na altura em que passam dois anos sobre o início dos bombar- 

deamentos da NATO à Jugoslávia (24 de 
Março de 1999) e também quando as popu- 
lações da região se vêem involuntariamen- 
te envolvidas numa nova escalada de vio- 
lência e guerra. 

A situação que hoje se vive nos Balcãs 
é deveras preocupante e levanta algumas 
questões: quem são agora os culpados pela 
perseguição étnica? Então, afinal Milosevic 
não foi afastado do Governo? Não eram ele 

e o Partido Socialista Sérvio os causadores dos problemas nos 
Balcãs? 0 UCK não era um exército de libertadores do Kosovo 
que lutava contra a opressão e violência do Governo Jugoslavo? 

Uma das chaves de todo o problema dos Balcãs reside no 
UCK. O UCK (Exército de Libertação do Kosovo) tem 
inscrito como um dos seus objectivos finais a constitui- 

ção da «Grande Albânia», um estado que incluiria territórios 
retirados ã Macedónia, Montenegro e Grécia, além do Kosovo, 
retirado à Sérvia. Percebe-se assim, que a seguir ao Kosovo, se 
assista agora a uma ofensiva em territórios da Macedónia. É 
parte da estratégia do UCK. 

A outra chave é a importância estratégica dos Balcãs para 
o imperialismo. Quer no que toca a questões de geoestratégia 
quer no plano económico. Os EUA e a NATO promoveram, 
apoiaram, armaram e treinaram o UCK, porque viram nele o 
instrumento para desestabilizar a região e nela instalar autên- 
licos exércitos de ocupação. Foi a vontade de domínio e a 
sede insaciável de derrotar um a um todos os estados e gover- 
nos que façam frente à política imperial dos EUA, como era 
o caso da Jugoslávia, que determinou o envolvimento norte- 
americano. 

E agora o que se passa? OS EUA e a NATO deixaram de 
apoiar o UCK? Esta hipótese parece pouco plausível. Mas, por 
outro lado, o governo da Macedónia, exige dos seus «amigos» 
americanos uma acção mais determinada na condenação e con- 
tenção da ofensiva do UCK. Os EUA vão fazendo algumas 
declarações que parecem condenar os ataques albaneses, mas 
a realidade mostra-nos factos, no mínimo, contraditórios. 

A NATO tem estacionados no Kosovo cerca de 45 000 sol- 
dados. O que leva uma força com a dimensão da KF0R a não 
interferir nesta área, convidando inclusive o antigo inimigo - o 
exército jugoslavo - a deslocar-se para a zona, para patrulha- 
mento da fronteira, ficando no meio de fogo cruzado? A não 
ingerência???!!! É caso para rir! 

Os dados confusos deste conflito parecem não estar ainda 
todos lançados. Os EUA a bera dos seus interesses na zona 
podem, e possivelmente estão, a jogar nos dois lados. Não seria 
a primeira vez. 

Qual a verdadeira história? Muito ainda está por desven- 
dar, mas o presente prova mais uma vez que a inter- 
venção dita «humanitária» na Jugoslávia partiu de 

pressupostos falsos e de montagens ao melhor estilo da CIA. Os 
interesses que determinaram a guerra da Jugoslávia e que pos- 
sivelmente estarão por detrás da actual situação na Macedónia 
sao vários e até contraditórios se tivermos em conta as rivalida- 
des económicas existentes entre as potências envolvidas na 
estratégia de dominação imperialista. Mas uma certeza é evi- 
dente: a agressão à Jugoslávia somente contribuiu para intensi- 
ficar tensões e para proteger, armar e legitimar aqueles que hoje 
são já considerados formalmente «os maus da fita», mas que em 
Abril de 99 mereceram do então senador norle-americano 
Joseph Lieberman o seguinte elogio: «Os EUA e o exército de 
ibertação do Kosovo [UCKJ defendem os mesmos valores 

humanos e princípios. Lutar ao lado do UCK é lutar pelos direi- 
tos humanos e pelos valores americanos.»)1) 

As munições utilizadas pela NATO que continham urânio 
empobrecido são conhecidas como «silver bullet» (bala de prata 
~ devido ao aspecto prateado da «cabeça» destas munições). 

ma frase popular diz: «o silêncio é de ouro». Confrontados com 
a cortina de silêncio que se abateu sobre o caso da utilização de 
nanio empobrecido nos bombardeamentos da NATO, da qual 
0 ai)aixo assinado do PCP 6 mais uma «vítima», podemos dizer 
que tal como as balas este silêncio é de prata. Porque ele é 
imposto e muitas vezes também mata! 

(') Washington Post, 28 de Abril de 99. 
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SOLIDA 

CONFIANÇA 

Mostra a realidade que, cada vez 
mais, a opinião publicada tende 
a transformar-se em opinião 
pública. Tem isto a ver, essenci- 
almente, quer com o poder de 

penetração e disseminação dos meios que difun- 
dem a primeira, quer com a ausência de defesas 
por parte da maioria dos destinatários que fazem 
a segunda. Assim, por exemplo, se a generalida- 
de da comunicação social dominante divulga 

persistentemente a ideia de que «os partidos» 
são os causadores de todos os males existentes, 
não lhe é difícil conseguir a aceitação mais ou 
menos generalizada dessa ideia e até de captar 
para ela precisamente aqueles que são as prin- 
cipais vítimas desses males. E a História está 
cheia de exemplos das consequências negativas 
desses ataques generalizados aos partidos - 
exemplos que os promotores de todas as cruza- 
das deste tipo seguramente conhecem... 

"o reforço 

da influência 

do Partido passa peia 

reposição da verdade 

sobre o que ele 

de facto é " 

Na situação concreta que vivemos, a respon- 
sabilização «dos partidos» por tudo o que de mal 
acontece e existe constitui, ainda, uma manobra 
de diversão com dois objectivos imediatos: o de 
ilibar a política de direita das suas responsabi- 
lidades e o de fazer crer que «os partidos são 
todos iguais». Com efeito, atribuindo as culpas 
de todos os males à acção dos partidos em geral, 
absolvem a política de direita, que é de facto a 
causa essencial desses males - com a agravante 
de ocultarem o facto de ela ser praticada e 

defendida por alguns partidos (PS, PSD e 
CDS/PP, em concreto) e combatida por outros 
(com destaque particular para o PCP). 

Acresce que, não obstante esta generali- 
zada visão negativa dos partidos, a 

comunicação social dominante utiliza 
critérios díspares na avaliação das práticas par- 
tidárias, utilizando dois pesos e duas medidas 
consoante se trate do PCP ou de qualquer dos 
restantes partidos nacionais. Essa disparidade é 

particularmente visível na abordagem de ques- 
tões relacionadas com o funcionamento interno 
dos partidos: enquanto que, em relação à gene- 

ralidade dos partidos, independentemente de 
divulgarem ou não aspectos das suas vidas inter- 
nas, jamais ligam a matéria divulgada a quais- 
quer normas de funcionamento interno dos res- 
pectivos partidos, quando se trata do PCP a 
divulgação, quer de verdades quer de falsidades, 
surge sempre tendo como pano de fundo uma 
severa crítica ao seu funcionamento interno com 
todas as baterias apontadas para o centralismo 

democrático. Passando como gatos sobre brasas 
pelo facto, incontestável e incontestado, de em 
todos os partidos políticos existir uma compo- 
nente centralista e atribuindo ao centralismo 
existente no PCP sinistras e perversas intençõ- 
es, esses órgãos de comunicação social estão - 
quer se apercebam disso ou não — a disparar 
contra a vertente democrática desse centralismo 
e a defender a sua inexistência nos restantes 

partidos. Ou seja: ao centralismo democrático 
preferem o centralismo tout court... 

A preparação de um congresso é um 
momento particularmente propício à 
detecção, por qualquer observador inte- 

ressado, do que distingue os diversos partidos 
em matéria de funcionamento interno. 

A título de exemplo, veja-se e compare-se os 
processos preparatórios do último congresso do 
PCP e do congresso que o PS está em vias de 
realizar e atente-se no comportamento dos media 
lace aos dois casos; no primeiro caso (e sem 
ignorar insuficiências e dificuldades) tivemos a 
participação activa de milhares de militantes 
comunistas na definição das orientações do Par- 
tido; o debate amplo e aberto em torno de opi- 
niões muitas vezes diferentes e até divergentes; 
a síntese dessas opiniões traduzida na Resolu- 
ção Política aprovada pelo colectivo partidário - 
e tudo isto, como vimos, ouvimos e lemos, debai- 
xo de um fogo cerrado de acusações de falta de 

democraticidade disparado, com raras excepçõ- 
es, pela generalidade da comunicação social; no 
segundo caso, assistimos a exibições individuais 
dos lideres e dos respectivos staffs; à definição 
das orientações partidárias por ura pequeníssi- 
mo núcleo de eleitos; à relegação da imensa mai- 
oria dos militantes para a posição de espectado- 
res passivos ou, na mais favorável das leituras, 
de objectos votantes — e tudo isto, como podemos 
observar, sob o manto diáfano do silêncio medi- 
ático no que respeita à fragilidade democrática 
de tal método. 

Esta situação coloca ao PCP a necessida- 
de de um esforço acrescido na sua inter- 
venção geral: a necessidade de, paralela- 

mente à intensificação e ampliação da sua acti- 
vidade, fazer chegar mais longe a sua imagem 
real, levar junto de um número crescente de por- 
tuguesas e portugueses a verdade sobre aquilo 
que é - demonstrando que a opinião publicada 
não corresponde à realidade, antes pelo contrá- 
rio a deturpa e subverte quer em relação ao PCP 
quer em relação aos restantes partidos. 0 reforço 
da influência social, eleitoral e política do Parti- 
do, passando necessariamente por um reforço 
orgânico, por uma mais forte ligação às massas e 
aos seus problemas, passa também por esta repo- 
sição da verdade sobre o que ele de facto é. 

O ainda incompleto balanço das iniciativas 
levadas a cabo no âmbito das comemorações do 
80." aniversário do Partido mostra já, e com gran- 
de clareza, as potencialidades existentes com 
vista a esses objectivos. Muitos milhares de mili- 
tantes e simpatizantes comunistas - e entre eles 
muitos e muitos jovens - têm participado, em 
todo o País, nessas iniciativas. E a sua postura 
determinada é combativa evidencia disponibili- 
dades que nos permitem encarar com sólida con- 
fiança as batalhas do presente e do futuro. 
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V IV" a quinta-feira passada, Miguel 
■ li Portas gastou parte da página 
J que o «Diário de Notícias», generosa- 

mente, lhe concede todas as semanas, 
para «analisar» os resultados do PCF 
nas eleições municipais francesas. A 
dado momento, ensaiando uma profe- 
cia sobre a opinião que «os comunis- 
tas portugueses poderão» ter-sobre a 
matéria, resolveu adiantar a sua res- 
posta à opinião profetizada... Conve- 
nhamos que tal método, não sendo ori- 
ginal, não deixa de ser curioso: Portas 
faz a festa, deita os foguetes e apanha 
as canas - isto é, aplaude-se. 

Decidiu o preclaro analista que 
«os comunistas portugueses» atribui- 
rão «a queda do PCF ao facto deste 
participar no Governo». Ponto final. E 
desenvolve, depois, a resposta à opi- 
nião simplista que ele próprio decre- 
tou ser a dos «comunistas portugue- 
ses» - resposta que, diga-se, padece 
de um simplismo no mínimo seme- 
lhante à invenção que lhe deu origem. 

F azer futuro 

• José Casanova 

Não valendo a pena gastar cera 0 assumir consciente dessas difi- 

& 

com tão ruim análise, parece neces- 
sário, no entanto, sublinhar duas ou 
três coisas que, tendo a ver também 
com os resultados eleitorais do PCF, 
dizem respeito aos comunistas de 
todo o Mundo e aos proble- 
mas que a situação actual 
lhes coloca. 

Vê quem quer que o 
tempo que hoje vivemos é 
um tempo difícil para os 
comunistas. A nova ordem 
imperialista dominante, 
nascida da profunda alteração da 
correlação de forças decorrente da 
derrota do socialismo no Leste da 
Europa, coloca dificuldades e obstá- 
culos maiores à luta dos comunistas 
em todas as frentes e, de uma forma 
particular, à luta eleitoral. E estou 
em crer que os maus resultados do 
PCF nas recentes eleições munici- 
pais decorrem, em grande medida, 
dessa realidade. 

culdades e a definição rigorosa da 
sua natureza e da sua dimensão, são 
condições indispensáveis para as 
combater e superar e constituem um 
desafio decisivo para todos os parti- 

dos comunistas no momento 
actual. E essa é uma bata- 
lha que, travada com firme- 
za e determinação, é para 
ganhar. A meu ver, ilude-se 
quem pensar que a supera- 
ção das dificuldades e dos 
obstáculos existentes se 

consegue pelos caminhos do abando- 
no de princípios e de características 
essenciais dos partidos comunistas. 
São vários os exemplos de partidos 
que, optando por esses caminhos, 
não só não reforçaram como enfra- 
queceram substancialmente a sua 
influência social, eleitoral e política. 
E são vários, igualmente, os exem- 
plos dos que, resistindo e afirmando- 
-se, fazem futuro. 

Franquezas 

• Leandro Martins 

As coisas não são apenas como são e muitas vezes valem 
pela aparência delas, já todos sabíamos. Por isso cos- 

tumamos avaliar o discurso em função do que o orador usa 
fazer, em vez de o considerar no que é dito. E, quanto ao 
discurso político, é de bom aviso que assim se proceda, 
caso não se queira ir ao engano, ao voto errado e inútil, à 
esperança vã. Ressalvamos, como excepção, o que os 
comunistas afirmara ou negam, ancorados 
que estão numa prática antiga de verdade 
que rejeita o eleitoralismo da frase e prefe- 
re a certificação das lutas pqr objectivos 
próximos, a persistência no caminho espe- 
rançoso dos mais longínquos e apresenta o 
aval da resistência e da obra feita. Na 
excepção não estamos, porém, sós; acompa- 
nham-nos aqueles que nos escolhem e a 
quem escolhemos por aliados e companhei- 
ros numa prática pautada pelos mesmos 
valores essenciais. 

Raríssimo é que um político do «outro 
lado» não ceda à tentação de enfeitar o seu projecto 
enfeudado aos interesses do capital com as redondilhas da 
«preocupação social». Mas foi o que aconteceu, recente- 
mente, na entrevista que Durão Rarroso «concedeu» a 
uma revista semanal, proporcionando ao leitor uma 

«visão» mais clara dos propósitos deste, entretanto, líder 
do PSD. 

Desembaraçando-se das papas na língua e da retórica 
de «esquerda» com que tem vindo a bombardear o Gover- 
no de Guterres, Barroso, que afirmou já ter o «seu» gover- 
no «na cabeça», abre o jogo. Propõe o «crescimento zero» 
no funcionalismo público, eufemismo com que ainda assim 

disfarça o propósito de fazer crescer o desem- 
prego e diminuir a qualidade do serviço públi- 
co; adianta que «se os portugueses quiserem 
ter ura sistema de Saúde que funcione, é mais 

•X / correcto ser pago pelas pessoas», reeditando a 
velha máxima de que «quem quer saúde, paga- 
-a»; ressuscita a «libertação» do Estado das 
suas obrigações, com a «redução drástica da 
despesa (...) de modo a libertar recursos para o 
sector privado»; insiste na privatização de 
mais empresas, nomeadamente no caso da 
Caixa Geral de Depósitos, objectivo glutão do 
capital, disfarçado de financiamento de uma 

«verdadeira reforma da Segurança Social». 
Com esta sinceridade, quem o compra? Certamente não 

será o eleitorado. Mas as eleições vêm longe e talvez, como 
os entrevistadores se aperceberam, seja tempo para Dano- 
so «convencer o grande capital de que é alternativa»... 

^/^omo toda a gente aprendeu na 
escola, os ilírios são um povo 

antigo...» Foi mais ou menos assim, se 
a memória me não falha, que há coisa 
de dois anos o primeiro-ministro 
António Guterres se referiu aos alba- 
no-kosovares para justificar a suas 
pretensões independentistas, a agres- 
são da NATO à Jugoslávia e a subser- 
viência do Governo portu- 
guês à NATO. 

A afinnação surpreen- 
deu muito boa gente ciosa 
do seu aprendizado, que 
por mais voltas que desse 
à memória não descortina- 
va os ilfricos que Guterres 
garantia fazerem parte dos 
compêndios. Sei até de 
quem, incomodado com 
tão imperdoável lapso, se deu ao tra- 
balho de investigar nos canhenhos da 
infância. Nada. De ilírios nem rasto. 
Inconformados, alguns mais persis- 
tentes meteram mãos à obra e lança- 
ram-se à investigação, vasculhando 
livros de História e enciclopédias 

Os ilírios 

• Anabela Fino 

várias. 0 esforço valeu a pena, já que 
descobriram a Ilíria, «região balcâni- 
ca montanhosa, ao longo do Adriático, 
e que compreende a ístria, a Caríntia 
e a Carnfola». 

À alegria da descoberta somou-se 
entretanto a surpresa, pois a fonte, 
insuspeita, informava: «População 
eslava.» Eslava? Afinal não era alba- 

nesa? Ou será 
que os albaneses 
afinal são esla- 
vos? E se são 
eslavos, como é 
que afinal se afir- 
mam de uma 
etnia diferente? 

Mas as sur- 
presas não fica- 
ram por aqui. 

Sempre segundo a douta enciclopédia, 
mais se apurou que a Ilíria, «durante o 
primeiro Império (1809-1814), formou, 
com a Dalmácia, as Províncias llíri- 
cas». E a rematar: «Pertence à Itália, à 
Jugoslávia e à Áustria.» Nem mais. 

Posto isto e os factos, ou os ilírios 

de Guterres não são ilíricos, ou os aus- 
tríacos que se cuidem. Um dia destes 
ainda lhes aparece por lá um UCK a 
reivindicar um pedaço de território. 

Dir-se-á que a hipótese é absurda. 
Será. Mas o que sucederia se os povos, 
ou alguém por eles, com uma ajudinha 
da NATO e dos prestimosos defenso- 
res dos ilírios deste mundo, decidis- 
sem vasculhar a História e redefinir as 
fronteiras? É bom lembrar que nem 
todos quiseram, ou puderam, como os 
EUA, matar impunemente todos os 
índios do seu passado. 

Veja-se o caso da Macedónia, à 
beira de uma guerra civil com os ale- 
gados ilírios de Guterres. Os maus ilí- 
rios, ao que consta, mas seguindo o 
raciocínio do nosso primeiro-ministro, 
tão legítimos quanto os outros. As vol- 
tas que o mundo dá! 

Guterres, que ao que se sabe até 
nem é ilírio, um destes dias ainda nos 
há-de explicar que, «corno toda a 
gente aprendeu na escola», quem 
sabe dessas coisas dos bons e 
maus são os amigos americanos 

frases 

^[No futebol português] sabem todos 
de direito desportivo, andam por lá 
mais advogados e juízes do que profes- 
sores de Educação Física^^ 

(Óscar Mascarenhas, Diário de Notícias, 21.03.01) 

^Todas as notícias que chegam do 
actual TPI me levam a suspeitar, cada 
vez mais, das suas intenções e procedi- 
mentos. A melhor prova reside no 
encarniçamento da juíza Carla Del 
Ponte contra o governo legítimo da 
Sérvia para que lhe entregue o antigo 
presidente Milosevic99 

(Manuel Villaverde Cabral, 
Diário de Notícias, 23.03.01) 

«"As ameaças da senhora Del Ponte 
fazem pensar nos piores efeitos do que 
seria uma "república internacional de 
juízes" protagonizada por quem se 
arroga o direito de decidir o que é 
melhor para cada povo!^9 

(idem, ibidem) 

"Ao ponto a que as coisas chegaram, 
não percebo o motivo pelo qual 
nenhum dos canais se lembrou de 
inventar um concurso centrado na luta 
entre os leões e os homens^ 5 

(Maria Filomena Mónica, Público, 23.03.01) 

"A ponte [de Entre-os-Rios] terá 
caído pura e simplesmente porque caiu 
o Estado^ 

(Mário Castrim, Tal & Qual, 23.03,01) 

"A insustentável leveza do intrépido 
autarca da Figueira [Pedro Santana 
Lopes] caracteriza-se pela multiplicidade 
dos compromissos efémeros que vai assu- 
mindo, sem aquecer os lugares (...) E um 
salta-pocinhas. Já o doutor Paulo Portas 
parece ser mais persistente, embora não 
menos inconstante. Muda de ideias com 
a mesma velocidade com que muda de 
gravata (...) E um catavento. Não é pro- 
priamente um perdedor, mas também 
não é exactamente um vencedor. E, isso 
sim, um predador^ 

(Alfredo Barroso, Expresso, 24.03.01) 

"Onde estavam os bons ocidentais no 
dia em que os libertadores afegãos dei- 
xaram cair a máscara? Provavelmente 
no resguardo providencial das suas 
democracias. E quantos deles conhe- 
cem Chiapas? O que sabem do subco- 
mandante Marcos?^ 

(Helena Matos, Público, 24.03.01) 

"Encontrem lá o que tiverem de encon- 
trar, mas não me chateiem mais!^ 

(António Saleiro, comentando a reabertura 
do processo judicial onde é acusado 

de corrupção, Público, 24.03.01) 

"A despesa brutal do Estado tem sido 
desbaratada em benefício de uma classe 
próspera e gastadora, que parasita os 
partidos em troca de votos e caciquismo. 
Mais do que reformas, é urgente uma 
vassourada. Geral e democrática^ 

(António Ribeiro Ferreira, 
Diário de Notícias, 26.03.01) 

"Loiuo dirigente desportivo peço ao 
ministro das Finanças que mande fazer 
uma liscalização tão rigorosa e séria às 
contas dos partidos como às dos clubes. 
Se tiver coragem^ 

(Pinto da Costa, O logo, 26.03.01) 
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Milhares 
de trabalhadores 
encheram 
a Avenida 
da Liberdade 
com bandeiras 
vermelhas 

Milhares de trabalhadores manifestam-se contra moderação salarial 

Mais emprego, menos precariedade 

^ IH npfpfifl ílo rno o v, ri o lr.^f     . .  i • • t i .i, . Em defesa de melhores salários e 

contra a precariedade do emprego, 

milhares de trabalhadores, ao apelo 
da CGTP-IN, manifestaram-se em Lisboa e no 

Porto, reivindicando empregos de qualidade. 

A lula por um emprego 
de qualidade levou este 
sábado milhares de traba- 
lhadores a saírem à rua, 
cm Lisboa, para 
manilestarem as 
suas reivindica- 
ções, cumprindo 
assim mais uma 
etapa do percur- 
so traçado pela 

Intersindical no 
seu último con- 
gresso: a valorização do 
trabalho e a dignificação 
dos trabalhadores, contra 
os salários baixos e a pre- 
cariedade do emprego em 
Portugal. 

A manifestação decor- 
reu entre o Saldanha e os 

Restauradores, enchendo 
de gente a Avenida da 
Liberdade com bandeiras 
vermelhas e cartazes com 
Palavras de ordem, como 
"Mais salários, precarie- 

A precariedade 

d» trabalho 

abrange 750 mil 

trabalhadores 

em 

dade não!» e «Temos di- 
reito a viver melhor». 

No fim da manifestação 
foi aprovada uma resolução 

apresentada 
por Carvalho da 
Silva, secretárip- 
-geral da CGTP- 
-IN, que reafir- 
mou a política 
reivindicativa 
que a central sin- 
dical tem vindo a 

defender, face aos modelos 
de crescimento económico 
que os vários governos têm 
seguido nos últimos anos. 

«Estamos num país onde 
os empresários não estão 
habituados a apostar no 
investimento, na organiza- 
ção e na gestão e portanto a 
solução dos problemas 
estruturais é cortar nos 
custos, ou seja, cortar nos 
salários, cortar nos direitos 
dos trabalhadores. Isto é 

escandaloso!», afirmou 
Carvalho da Silva. 

Na resolução aprovada 
pelos manifestantes afirma- 
se a necessidade de serem 
tomadas medidas e orienta- 
ções políticas que valorizem 
a força de trabalho, promo- 
vam a criação de emprego 
de qualidade, com formaçõ- 
es e qualificações profissio- 
nais adequadas. 

Melhores condições de 
trabalho, melhores salári- 
os, horários de trabalho de 
35 horas semanais, melhor 
protecção social e políticas 
sociais que garantam uma 
vida digna aos trabalhado- 

res são outras das reivindi- 
cações descritas no docu- 
mento. 

750 mi! precários 

Para a CGTP, o problema 
mais grave com que os tra- 
balhadores se confrontam é 
o da elevada e crescente 
precariedade do trabalho 
que abrange 750 mil traba- 
lhadores, dos quais 42 por 
cento são jovens. 

Mas este não é o único 
problema que afecta os 
mais novos. Como referiu 
Carvalho da Silva, apesar 

dos muitos milhões de con- 
tos disponibilizados às 
empresas, a qualidade do 
emprego não evoluiu, 
estando, por isso, mais de 
30 mil jovens licenciados 
no desemprego ou em ocu- 
pações não qualificadas e 
precárias. 

«Os patrões ganharam o 
hábito de pegar nos lucros 
das empresas, nos milhões 
de contos que lhes são ofe- 
recidos para a criação de 
emprego e em vez de inves- 
tirem na organização, na 
gestão e nas tecnologias, 
depositam-no nas suas 
contas privadas. É tempo 

de os trabalhadores portu- 
gueses dizerem que isto é 
uma atitude indigna, e que 
este não é o caminho do 
futuro», afirmou. 

Em Portugal, um número 
elevado de trabalhadores 
recebe salários significati- 
vamente abaixo das suas 
necessidade vitais e cor- 
rentes. «Os trabalhadores 
portugueses tem um salário 
mínimo de 67 contos. Lem- 
bremos que o salário míni- 
mo mais baixo da União 
Europeia a seguir ao nosso 
é o grego, com 91300 escu- 
dos» salientou o secretá- 
rio-geral da CGTP. 

Jornada de luta no Porto 

Pelo direito a uma vida melhor 

A possibilidade do mau 
tempo estragar a Jornada 
Nacional de Luta dinami- 
zada pela CGTP-IN não 
intimidou os vários milha- 
res de trabalhadores que se 
manifestaram no passado 
sábado, pelas ruas do 
Porto. 
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Trabalhadores de toda a região Norte desfilaram na Avenida dos Aliados 

: mh. ■ 

A Praça Marquês de 
Pombal e o Jardim do 
Morro, respectivamente no 
Porto e em Gaia, concen- 
traram trabalhadores vin- 
dos de Braga, Viana do 
Castelo, Bragança, Vila 
Real, Guarda, Coimbra, 
Aveiro e, naturalmente, do 
Porto, que desfilaram em 
lula pela efectivação dos 
direitos laborais e salariais 
e pelo direito a uma vida 
melhor. 

Animados pela Associa- 
ção Filarmónica de Parada 
de Todeia e pelo Grupo de 
Bombos de Vandôma os 
trabalhadores deslocaram- 
-se em manifestação até à 
Avenida dos Aliados, 
expressando a sua conde- 
nação do modelo de 
desenvolvimento do nosso 
país, assente em baixos 
salários e emprego precá- 
rio, e protestando contra a 
política de repartição de 
riqueza. Nas próprias 
palavras de João Torres, 
coordenador da USP, a 
política de desenvolvi- 

mento do país implemen- 
tada pelo PS é geradora de 
contradições entre a «con- 
centração de Iucros e 
aumento das fortunas e o 
crescimento proporcional 
da faixa dos que pouco ou 
nada têm». 

Criticando a insensibili- 
dade do Governo do PS para 
com os problemas reais dos 
trabalhadores, João Torres 
salientou sobretudo a hipo- 
crisia dos recentes conse- 
lhos do Governador do 
Banco de Portugal, Vítor 
Constâncio, quando apela à 
moderação salarial num 
país onde uma «imensa 
faixa de trabalhadores que 
vivem com 70 ou 80 contos 
mensais é obrigada a coe- 
xistir com o crescimento 
desmesurado de lucros, com 
grandes fortunas que apare- 
cem de forma obscura e com 
o salário principesco atri- 
buído a alguns gestores 
públicos». 

«É uma vergonha que 
num Estado que se diz 
democrático, e de direito, os 

trabalhadores paguem em 
média 210 contos de IRS, os 
trabalhadores liberais 
paguem 174 contos e os 
empresários paguem apenas 
7 contos», denunciou João 
Torres, ironizando que afi- 
nal «é no Portugal de Abril 
que os trabalhadores explo- 
ram os seus patrões». 

Todas estas razões fun- 
damentaram a aprovação 
unânime de uma resolução 
em que os trabalhadores 
presentes na Jornada 
se comprometeram a 
prosseguir e intensificar 
a luta reivindicativa 
nas empresas, a reforçar 
a solidariedade, unidade 
e acção entre todos os 
trabalhadores e a mobi- 
lizar-se para que o 1.° Maio 
seja, de novo, uma grande 
afirmação de vontade e 
querer dos trabalhadores 
portugueses, no caminho 
para o desenvolvimento e o 
progresso do País. 

• José Pedro Rodrigues 
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Amável Alves, da CGTP-IN 

Trabalhadores estão 

mais combativos 

Amável Alves, da CGTP-IN, faz um balanço 

muito positivo das manifestações e afirma que a 

combatividade dos trabalhadores está a aumen- 
tar. O dirigente sindical fala ainda do fenómeno 

da imigração e da emigração. 

- Que balanço faz a 
CGTP das manifestações? 

- Milhares de trabalhado- 
res vieram à rua, o 
que revela o estado 
de descontenta- 
mento elevado que 
se vive no nosso 
país. Já tínhamos 
verificado isso, 
através da luta rei- 
vindicativa que se estão a 
desenvolver nas empresas. 
Há, da parte do patronato, a 
intenção declarada de blo- 
quear a negociação, não dei- 
xar subir os salários para a 
melhoria do poder de compra 
e dos salários reais. 

Esta questão tem vindo a 
agravar-se. 0 modelo dos bai- 
xos salários e da precarieda- 
de está caduco. Toda a gente 
dá a ideia de que está de 
acordo com isto, mas, na prá- 
tica, a situação não se altera. 
Aliás, os resultados da nego- 
ciação colectiva deste ano 
vão nesse sentido. Continua a 
haver uma grande pressão 
para não deixar crescer os 
salários. A entrada no merca- 
do de trabalho dos novos tra- 
balhadores faz-se fundamen- 
talmente através de contratos 
precários. A precariedade 
tem vido a crescer em Portu- 
gal. Neste momento, cerca de 
20 por cento dos trabalhado- 
res têm vínculos precários. 

- Sobretudo jovens? 
- Destes, 42 por cento são 

jovens. Mas não são só os 
jovens. Há muitas empresas a 
reduzir o pessoal através de 
rescisões de contratos e esses 
trabalhadores, que são consi- 
derados pelas empresas como 
sendo de uma certa idade, 
são pessoas relativamente 
novas, com menos de 50 
anos. Estes trabalhadores 
têm um vínculo laboral efec- 
tivo e, quando vão procurar 
emprego, ficam com contra- 
tos precários. 

- Esta jornada de luta 
procura lutar contra a 
moderação dos salários e 
a precariedade. Esses são 
os principais problemas 
dos traludhadores? 

- Sem dúvida. Mas, a esses 

têm nai nível 

de escolaridade 

aos empresários 

dois problemas tem de se 
acrescentar outros. Quanto 
aos salários baixos, não tem 

havido um cresci- 
mento real, alguns 
casos nem acom- 
panham a inflação. 
Há centenas de 
milhares de traba- 
lhadores que rece- 
bem o salário 

mínimo nacional. Os salários 
dos portugueses é três vezes 
inferior à media da União 
Europeia. 

Há outro dado que nos pre- 
ocupa. A inflação em 2001 
terfr-vrndo a crescer. Em 
Fevereiro, o nível da inflação 
anual era de 3,3 por cento. 
Isto quer dizer que os secto- 
res que, por imposição patro- 
nal, tiveram aumentos salari- 
ais próximos ou inferiores a 
estes valores têm uma perda 
de poder de compra. 

Outra componente são as 
condições de trabalho. A 
sinistralidade laboral em Por- 
tugal é muito alta. É uma 
autêntica tragédia o que se 
verifica. Nos últimos 5 anos, 
em média anual, morreram 
cerca de 620 trabalhadores 
por acidente laboral. Isto 
para além dos muitos milha- 
res de trabalhadores que fica- 
ram imobilizados para o resto 
da vida. Esta é uma situação 
que tem de ser corrigida, mas 
não vemos medidas nesse 
sentido. 

- Quando se fala em 
acidentes de trabalho, 
pensa-se logo na constru- 
ção civil. Mas ocorrem 
também noutras áreas? 

- Pelo volume de emprego 
e pelas condições específicas 
de trabalho da construção 
civil, é aqui que se verifica o 
maior índice de sinistralida- 
de. Mas este é um problema 
que atravessa todas as activi- 
dades do nosso país. Quando 
as condições de trabalho são 
más - como é o caso -, há 
maiores probabilidades de 
acidente. Existe a ideia de 
que a melhoria das condições 
de trabalho é um custo para 
as empresas, em vez de ser 
entendida como um investi- 

mento. Para além de ser uma 
questão social e humana, a 
melhoria das condições bene- 
ficiam o funcionamento das 
próprias empresas. 

Outro aspecto é a qualifi- 
cação dos trabalhadores. O 
patronato apostou na existên- 
cia de mão-de-obra barata e 
precária, sem se preocupar 
em fazer investimentos nas 
novas tecnologias e em novas 
formas de organização das 
empresas. Durante muitos 
anos não investiram na for- 
mação dos trabalhadores, 
mas não só: os empresários 
em Portugal têm um baixo 

índice de qualificação. Os 
números dizem inclusive que 
os trabalhadores têm, em 
média, um nível de escola- 
ridade superior aos empresá- 
rios. 

- O Governo e o patro- 
nato apresentam os bai- 
xos salários e a precarie- 
dade do trabalho como 
formas de responder ao 
baixo nível de produtivi- 
dade e à perda de compe- 
titividade. Qual a posição 
da CGTP? 

- Quando os trabalhadores 
são mal pagos, têm um víncu- 
lo laboral que não lhes dá 

Em 2000, a CGTP 
fez mais de 55 mil 
sindicalizações 
e foram eleitos 
cinco mil 
novos 
delegados 
sindicais 

nenhuma garantia de futuro, 
numa empresa que não inves- 
te na formação - quando isto 
acontece, não têm condições 
para concorrer. É preciso 
apostar na formação, dar 
melhores salários que dignifi- 
quem os trabalhadores. Essa 
é a alteração profunda que se 
deve dar no nosso país. 

Outra coisa que detecta- 
mos é que há uma tentativa 
de perpetuar este modelo 
também através da vinda em 
massa de imigrantes. Quando 
não se aplica a legislação 
nem o contrato colectivo de 
trabalho, quando se utiliza 

mão-de-obra clandestina, 
quando se obriga o trabalha- 
dor a ter jornadas de trabalho 
enormes está-se a tentar per- 
petuar a situação. 

A vinda à rua dos trabalha- 
dores demonstrou também 
um aumento da combativida- 
de. A ideia de que não se 
pode continuar assim está a 
correr vários sectores. Os tra- 
balhadores estão a reagir com 
novas formas de luta. 

- Mais do que anterior- 
mente? 

- Sim. Os trabalhadores 
não aceitam trabalhar nas 
condições actuais. 

Apesar das represálias 

Vínculos precários 

incentivam luta dos jovens 

- A precariedade no emprego con- 
tribui para fomentar a passividade e 
impedir a luta? 

- É esse o objectivo. Mas há empresas e 
sectores que, apesar de já terem um índice 
elevado de trabalhadores precários, quan- 
do esses trabalhadores são envolvidos em 
iniciativas sindicais aderem de forma entu- 
siástica, normalmente a juventude. Temos 
experiências de muitos jovens com víncu- 
los precários que, quando são chamados à 
luta, vêm de forma muito entusiástica. 
Apesar de estarem mais condicionados a 
lutar, aderem com muita força. 

- Normalmente, sofrem algum tipo 
de represálias? 

- Há casos e casos, mas normalmente, 
quando os trabalhadores se envolvem de 
forma massiva, o patrão não tem condições 
para tomar qualquer tipo de medidas. A 
questão é que não há alternati- 
va. Ao fim de algum tempo de 
estarem no mercado de traba- 
lho, os jovens percebem que 
estão a ser alvo de uma extre- 
ma exploração e logo se tomam 
receptivos à mensagem sindi- 
cal de que é preciso lutar para 
alterar. Normalmente fazem 
duas coisas; ou revollam-se na 
empresa e conseguem melho- 
res condições ou saem para o 
estrangeiro. Isto acontece 
muito na hotelaria. 

- Quais as consequências 
desta situação para as famí- 
lias? 

- São as condições de vida 
das pessoas. Hoje, para ter 
uma habitação condigna e com 
o recente aumento das taxas de 
juro, uma parte substancial do 

rendimento familiar vai para a casa. E 
depois há as outras necessidades das pes- 
soas. 0 patronato procura secundarizar as 
necessidades dos trabalhadores (no horá- 
rio de trabalho, nas férias, no descanso 
semanal) e isto desorganiza a família. Não 
há condições para organizar uma vida soci- 
al e familiar como têm direito, o que tem 
como consequências as chamadas disfun- 
ções familiares e sociais. 

- Há uns anos prometia-se que, 
com as novas tecnologias, o tempo 
livre aumentaria muito. 

- Isso faz lembrar a questão da aproxi- 
mação dos salários ao nível europeu. Após 
estes anos todos, verificamos que nos esta- 
mos a afastar. Se são introduzidas novas 
tecnologias e simultaneamente não é dado 
aos trabalhadores a redução dos horários 
de trabalho nem o crescimento dos salári- 

os, há um aumento da acumulação da 
riqueza do patrão. É aqui que se insere a 
nossa reivindicação das 35 horas de traba- 
lho semanal. 

- Com esta situação é difícil fazer 
novas sindicalizações? Em 2000, a 
CGTP fez mais de 55 mil sindicaliza- 
ções e foram eleitos quase cinco mil 
novos delegados sindicais. 

- Ultrapassámos os objectivos a que 
nos propusemos, o que não significa que 
estejamos satisfeitos. Pretendemos ir 
mais além. Estes dados mostram que, ao 
contrário do que alguns «mensageiros da 
desgraça» diziam, o sindicalismo está 
vivo e é uma necessidade objectiva das 
pessoas, que precisam de se organizar 
para se defenderem. As formas de sindi- 
calizar mudaram e é isso que estamos a 
fazer. 

A.R 
EDAO 

aa 
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Testemunhos 

Edviges Penas 

Desempregada há oito anos 

Com 45 anos, Edviges Penas reside no concelho de Alen- 
quer, trabalhou na Fábrica Lanifícios Tejo, e devido a uma 
falência fraudulenta ficou desempregada há cerca de oito anos 
e nunca mais conseguiu arranjar emprego. 

Após o seu despedimento, come- 
çou à procura de trabalho mas «quan- 
do chegava à porta de alguém para 
pedir emprego, a primeira coisa que 
me perguntavam era a minha idade. 
Como tinha 37 anos, já me considera- 
vam velha para trabalhar», laménta- 
va-se Edviges. 

«Não há empregos para nós, nem 
mesmo para os mais jovens. Como 
ainda não consegui receber a minha 
indemnização, e ainda sou nova para 

me reformar, tenho que me governar com o ordenado do meu 
marido, que é pouco mais do que o salário mínimo», afirmou. 

Edviges Penas, refere ainda que a situação familiar não foi 
fácil nos últimos anos. «Agora as minhas fdhas já são crescidas 
e trabalham, embora a contratos a prazo, mas há oito anos elas 
ainda não trabalhavam, andavam na escola e quando fiquei 
desempregada a vida não correu lá muito bem», afirmou. 

A seu ver, «a culpa é dos nossos tribunais que não funcio- 
nam. A justiça é lenta e o Governo não pressiona os tribunais 
nem as entidades patronais para que a justiça junto dos traba- 
lhadores se exerça», concluiu. 

Elsa Trageto 

Seis anos 

de contratos a prazo 

Elsa Trageto sempre trabalhou 
com contratos a prazo no ramo dos 
têxteis, no Barreiro. Com apenas 30 
anos de idade, já conta com vários e 
curtos contratos de trabalho a prazo, 
sempre como operária têxtil. 

«Quando ainda era miúda come- 
cei a trabalhar na costura. Primeiro 
fui para o turno da noite, passados 
alguns meses passei para o diurno. 
Os subempreiteiros para quem eu 
trabalhava faziam-me contratos de 

seis, sele meses, depois vinha para a rua. Passados dois ou 
três meses em casa, o Fundo de Desemprego voltava a cha- 
mar-me, estando nestas condições durante mais de seis 
anos.» 

Entretanto, a empresa onde Elsa Trageto trabalhava 
fechou há cerca de dois anos, despedindo os cerca de 500 
operários e ficando a dever salários, rião só a ela cdmò á todos 
OSopcrárids (|||(. |;í laboravam. Ainda hoje não os receberam, 
«fomos tòdbs despedidos, e' na zona do Barreiro muitas das 
fábricas têxteis a fechar. A procura de um novo posto de tra- 
balho é muito difícil, mesmo para uma pessoa da rainha 
idade.» 

«Agora estou a trabalhar na Triunfo. Comecei era Novem- 
oro com um contrato de sete meses, mas não sei se o vou reno- 
var, não estou a ver grandes perspectivas de futuro naquela 
empresa», afirma. 

Maria Augusta 

Cinco anos 

a procura de emprego 

f Maria Augusta trabalhou numa fábrica de lanifícios duran- 
'e 24 an()s efn Alenquer, qug entrou em falência há uns anos. 
* tstive cerca de cinco anos à procura de emprego e agora com 

anos de idade estou empregada numa fábrica de construção 
no Carregado, com um contracto efec- 
I ivo, após vários anos de contratos a 
prazo.» 

Com um ordenado de 85 700 
escudos brutos, Maria Augusta diz 
que, «como o marido não consegue 
levar [tara casa um ordenado sufici- 
ente para as necessidades da família, 
a mulher tem que ir trabalhar, para 
ajudar nas despesas da casa». 

Com um filho que ainda não está 
na escola e uma outra que já tem a . . Ild CIH-Uld C Ullld Uulld IjlHy Jd H.I11 d 

v a dela», Maria Augusta lamenta-se pelo facão de a filha 
Ijwis velha não ter podido entrar para o ensino superior, tentan- 

1° J'ma melhor carreira profissional.«Não sei se teria possibili- 
' ai es de conseguir manter a minha filha numa universidade.» 

■igora a maior preocupação de Maria Augusta é de não pers- 
' l[var um melhor futuro para o filho. «Não vèjo grandes pers- 1" ■■.u. um meinor tuturo para o tntio. «ivao vejo gr 

l" Uivas nem para nós nem para os jovens, é preciso 
lm Kires salários e melhores condições de trabalho.» 

tar por 

Trabalhadores do Zoo, cinemas e transportes urbanos em greve 

Lutas laborais 

acentuam-se 

Trabalhadores de vários sectores entraram em 

greve esta semana, exigindo aumentos salariais 

e melhoria das condições de trabalho. 

«Basta de promessas», 
pedem os trabalhadores dos 
transportes urbanos colecti- 
vos dos serviços municipais, 
municipalizados e de empre- 
sas públicas, em 
greve ontem e 
hoje. O protesto 
serve para reivin- 
dicar a correcção 
das injustiças cria- 
das com a revisão 
do regime de car- 
reiras operada em 1998, a 
uniformização do módulo de 
tempo para a mudança de 
escalão em três anos e a con- 

llá cinemas que 

arrecadam 13 mii 

contos aos íim- 

-de-semana 

tagem de tempo de serviço a 
trabalhadores que transita- 
ram para a carreira de revisor 
e encarregado do movimento. 

Os trabalhadores pedem 
ainda a regula- 
mentação da lei 
do suplemento de 
insalubridade, 
penosidade e 
risco,aprovada há 
três anos. 

Os trabalhado- 
res do Jardim Zoológico de 
Lisboa estiveram ontem em 
greve, por uma revisão justa 
do Acordo de Empresa e por 

aumentos salariais que 
reponham o poder de com- 
pra. 

Num comunicado, a Fede- 
ração dos Sindicatos de Ali- 
mentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo acusa a adminis- 
tração do Zoo de ser respon- 
sável pelo conflito. «A atitu- 
de assumida pela administra- 
ção no processo negocial tem 
primado pela ausência de 
respostas concretas às pro- 
postas sindicais e pelo arras- 
tamento das negociações», 
afirma. 

Na segunda-feira, foi a 
vez dos trabalhadores dos 
cinemas estarem em greve, 
exigindo aumentos salariais. 
«A teimosia patronal provo- 
ca os trabalhadores e preju- 

dica o público», lê-se numa 
nota distribuída pelo SINT- 
TAV. 

«No ano 2000, as empresas 
tiveram lucros de várias 
dezenas de milhões de con- 
tos, mas para os trabalhado- 
res só restam uns tostões. Há 
cinemas em centros comerci- 
ais que, aos fins-de-semana, 
chegam a arrecadar cerca de 
13 mil contos, dos quais dois 
mil em pipocas», denuncia o 
sindicato. 

A esmagadora maioria dos 
trabalhadores recebe salários 
entre os 65 e os 91 mil escu- 
dos. 0 patronato propõe 
aumentos de três mil escu- 
dos, subsídios de refeição de 
650$00 e diuturnidades no 
valor de ] 800$00. 

Greve na Indema 
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Os trabalhadores da Indelrna estive- 
ram em greve na sexta-feira, protestando 
contra a transferência da produção de 
cablagens eléctricas para fábricas da Sie- 
mens da Turquia e da Lituânia. 

Concentrados em frente à residência 
oficial do primeiro-ministro, os trabalha- 
dores exigem que o Governo garanta os 
seus postos de trabalho e suspenda todos 
os programas de apoio à Siemens, bem 
como a devolução ao Estado dos mais de 
10 milhões de contos de apoios e incenti- 
vos que a empresa recebeu. 

Os trabalhadores pedem ainda o afas- 
tamento da Siemens do concurso público 
para o metro de superfície da Margem 
SuL ' ' j : , V : Q' ''"'V' 

Níuma carta clirigida a António Òuter1 

rés, os trabalhadores acusam o Governo 
de nada ter feito para contrariar a Sie- 
mens e assegurar os interesses nacionais. 
No documento, denunciam que o Gover- 
no atribuiu recentemente mais de 70 mil 
contos à Indelrna, destinados à moderni- 
zação industrial, quando a empresa já 
estava a ser desmantelada e os seus equi- 
pamentos e produção a ser transferidos. 

Os 1900 trabalhadores da Indelrna 
vivera momentos drásticos, tanto mais 
que o único cliente que lhe resta, a Auto- 
europa, diminuiu as suas encomendas, 
situação que gera quotidianamente novos 
desocupados e excedentários. 

Salários baixos 

nos têxteis 

de Santo Tirso 

Tribunal 

proíbe subsídio 

Inserida nu Jornada Nacio- 
nal com os Trabalhadores, a 
Comissão Concelhia de Santo 
lipso do PCP realizou uma 
série de contactos e distribui- 
ções de documentos aos tra- 
balhadores em várias empre- 
sas do concelho. 

Nessas iniciativas, verifi- 
cou-se que o patronato têxtil 
persiste com uma atitude de 
manutenção de políticas de 
baixos salários e fraca com- 
petitividade. 

Na maioria das empresas, 
os patrões liraitaram-se a 
aplicar a orientação da asso- 
ciação patronal, ou seja, pas- 
saram o salário de 66.300100 
para 69.500S00 para a maio- 
ria dos trabalhadores. Em 
algumas empresas o patrona- 
to liraitou-se apenas a aplicar 
o salário mínimo nacional. 
«Talvez sejam estes que se 
queixam de não arranjar 
quem queira traba 
comenta a concelhia. 

iar», 

Os trabalhadores da 
Câmara Municipal de Évora 
manifestaram-se anteontem 
em frente ao Governo Civil, 
protestando contra a decisão 
do Tribunal de Contas de 
considerar ilegal o paga- 
mento pela autarquia dos 
subsídios de disponibilida- 
de, insalubridade, esforço e 
de secretariado. O tribunal 
condenou ainda a Câmara 
Municipal a repor os 6350 
contos pagos sob a forma de 
subsídios entre 1993 e 
1996. 

0 município já recorreu 
da sentença, pondo em 
causa a decisão judicial, 
pois foi ignorado o facto de a 
lei contemplar este tipo de 
suplementos. 

Face a esta situação, a 
Câmara não irá requerer os 
trabalhadores em situações 
de emergência fora do 
horário normal, a partir do 
próximo domingo. Isto sig- 
nifica que deixa de ser pos- 
sível responder às situaçõ- 
es de emergência do conce- 
lho. 
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• José Martins 

0 estado 

do sistema prisional 

A: 

s manifestações de 
revolta que, 

. ciclicamente, eclodem 
nas prisões portuguesas não são mais 
que o natural reflexo de uma crise mais 
vasta em que os sistemas judicial e 
penitenciário há longos anos estão 
mergulhados. 
Uma justiça com um conteúdo 
vincadamente de classe {suave para os 
poderosos e criminosos de colarinho 
branco e de mão pesada para os 
deserdados e toxicodependentes- 
-doentes) e pressionada pelos gritos 
histéricos da direita de mais autoridade 
de Estado, acaba por contribuir, numa 
relação de causa e efeito, para uma das 
maiores taxas de presos preventivos da 
Europa (4052) e para a sobrelotação 
das cadeias, que detêm uma taxa de 
ocupação, que os números oficiais 
registam de 119%, mas que na 
realidade é seguramente bem diferente 
e para pior. 

Mas a face perversa da situação dos 
preventivos espelha-se na 
libertação/absolvição anual de cerca de 
2000 presos que, na maioria dos 
casos, quando finalmente chegam às 
barras dos tribunais, sofrem 
condenações equivalentes às penas já 
cumpridas, o que serve para 
justificar/ocultar a precipitação ou erro 
da decisão judicial. 
E conhecendo-se, como se conhece, a 
promiscuidade existente nas prisões, 
onde estão misturados condenados e 
preventivos, traficantes e 
toxicodependentes, homicidas e presos 
de delito simples, reincidentes e 
primários, uma grande interrogação se 
coloca: em que estado estes indivíduos 
(na sua maioria jovens) regressam à 
sociedade? 
0 Sistema Prisional vive, desta forma, 
em permanente sufoco e agitação, pelas 
erradas e conjunturais políticas 
judiciais e penitenciárias dos vários 
ministros (PSD e PS) que por aqui têm 
passado, em despreocupada procissão, 
onde as inaugurações e declaradas 
intenções se misturam com repastos, 
onde não faltam os reclusos para 
compor o ramalhete. 

O sistema rebenta 
pelas costuras 

0 Sistema, esse, rebenta pelas 
costuras, com 130 cidadãos atrás das 
grades por cada 100 mil habitantes 
(Grécia 53; França 90; Itália 89); a 
maior percentagem de presos 

, 

preventivos (32%); a mais prolongada 
detenção média de toda a Europa 
(cerca de 2/3 dos condenados 
cumprem penas superiores a 3 anos); 
cerca de 70% da população prisional 
é dependente da droga e 1/4 está 
infectada com hepatites vincas, 
tuberculose e sida, que contribuem 
para altíssimas taxas anuais de óbitos. 
A este quadro negro há que juntar a 
incapacidade do sistema para 
ressocializar/recuperar (cerca de 40% 
dos reclusos são reincidentes), a 
teimosa subsistência do degradante 
«balde sanitário», a quase nula 
intervenção do Ministério da Saúde 
neste sector de alto risco, a ainda 
pouco cuidada alimentação, a 
deficiente ocupação do tempo de 
reclusão, as mafias organizadas, 
a droga e... a morte! 
Também no que concerne à segurança 
prisional, a situação é bem pouco 
edificante. Ao Corpo da Guarda 

Prisional compete a vigilância das 
53 prisões (15 Centrais, 3 Especiais, 
32 Regionais e 3 Cadeias de Apoio), 
com pesadas taxas de ocupação 
(Caxias - 156%; Porto - 144%; 
C, Branco - 229, ele,), graves 
carências de pessoal (défice de 1300 
guardas) e escassez de todo o género 
de equipamentos, principalmente de 
meios electrónicos. 
0 próprio Instituto de Reinserção 
Social foi transformado numa 
estrutura pesada e burocratizada, ao 
serviço dos Tribunais, e depara-se 
com imensas dificuldades na 
concretização dos objectivos para 
que foi criado - políticas de 
reinserção social e promoção de 
medidas alternativas à prisão, 
principalmente dos jovens. 
Esta situação, verdadeiramente 
caótica e deplorável, toma o sistema 
lacunoso e incapaz de recuperar e 
reintegrar, favorecendo 
objectivamente a estratificação do 
vício e, por este facto, é fonte 

permanente de atritos e conflitos 
internos. 

Descontentamento 
generalizado 

Não admira, pois, que sejam tantos e 
diversificados os sinais de 
descontentamento e revolta no interior 
destas autênticas ilhas de cimento. Os 
reclusos que se amotinam e fazem 
greve de fome; os profissionais deste 
sector que fazem greve por melhores 
condições de trabalho e dignificação 
profissional; as críticas ao sistema por 
parte do Provedor da Justiça, da 
Amnistia Internacional ou do próprio 
Conselho da Europa. 
0 Sistema Penitenciário sofre, 
obviamente, da situação periclitante em 
que se encontra a Justiça. Mas é uma 
evidência que não existe um único 
ministro ou director-geral que tenha 
tido a ténue intenção de reformar o 
sistema - todos, sem excepção, vieram 
para gerir o que está mal e pouco mais. 
0 que'a sociedade pretende e exige é 
que o Sistema Penitenciário seja 
reformado e democratizado na sua 
génese organizacional e de 
funcionamento, que se humanize e 
cumpra com a sua função 
ressocializadora, que respeite os 
direitos dos cidadãos em reclusão e dos 
profissionais do sector e que os 
procedimentos sejam homogéneos e de 
cumprimento obrigatório em todo o 
lado... No fundo, e simplesmente, que 
seja transparente e eficaz. 

WM 

>*v -3 
Hi* 

i 

4 

-iv 
:í 4 

' 

m 

- 
Portugal é o país do mundo com maior área de plantação de eucaliptos em termos percentuais 

PCP e Verdes em defesa 

de uma política florestal sustentada 

Contra 

a eucaliptização 

Um século volvido sobre a publicação do primei- 

ro diploma que instituiu o Regime Florestal no 

nosso país, que é feito da floresta portuguesa? 

Esta uma questão que é 
oportuno colocar num 
momento em que se assinala 
o Dia Mundial da Floresta. 
Para que de uma rotineira 
comemoração se passe a 
acções práticas, no quadro 
de uma política florestal que 
promova a diversidade e a 
utilização susten- 
tada da floresta. 

É nesta pers- 
pectiva que comu- 
nistas e verdes 
relembram pro- 
messas incum- 
pridas, medidas 
legislativas não 
implementadas, necessida- 
des a que é urgente dar res- 
posta. 

Em defesa do 
ordenamento florestal 

De entre os problemas 
mais sensíveis que se colo- 
cam nesta área, o PCP des- 
taca os incêndios florestais e 
as importantes alterações 
que se têm vindo a verificar, 
nas últimas décadas, na 
composição da área flores- 
tal, com fortíssimo investi- 
mento no eucaliptal. 

Sublinhando a importân- 
cia múltipla da floresta, os 
comunistas lembram, em 
documento distribuído à 
imprensa, que «os dramáti- 
cos acontecimentos, ocorri- 
dos este ano, na maior parte 
das bacias hidrográficas, 
chamam a atenção para o 

A íloresk 

é um contributo 

para o 

(benvolvímonto 

local 

papel que a cobertura flores- 
tal desempenha na regulari- 
zação dos regimes hidrológi- 
cos». 

Neste quadro, o PCP con- 
sidera essencial «definir e 
aplicar um conjunto de nor- 
mas que regulem a utiliza- 
ção sustentada da floresta 

através de um 
ordenamento flo- 
restal integrado 
no ordenamento 
global do territó- 
rio». 

A aprovação, 
em 1996, da Lei 
de Bases da Polí- 

tica Florestal, constituiu um 
passo importante nesse sen- 
tido. Mas, cinco anos volvi- 
dos, uma parte significativa 
das medidas legislativas 
encontra-se ainda em fase 
de regulamentação ou estu- 
do. Sinal preocupante de 
que não se trata de uma 
prioridade do Governo. 

Impõe-se assim uma 
maior intervenção governa- 
mental na defesa e promo- 
ção de uma floresta que 
«responda às necessidades 
do país, que contribua signi- 
ficativamente para a econo- 
mia nacional e para o rendi- 
mento dos agricultores, que 
cumpra o seu papel na con- 
servação da natureza e como 
suporte da vida e da biodi- 
versidade, e que se consti- 
tua como elemento prepon- 
derante na manutenção do 
restabelecimento dos equilí- 
brios ecológicos». 

Stop aos eucaliptos 

« Portugal é o país do mundo 
com maior área de plantação 
de eucaliptos em termos per- 
centuais», denunciou o Parti- 
do Ecologista «Os Verdes», em 
documento distribuído no Dia 
Mundial da Floresta, em que 
considera que o que está em 
causa é uma «visão de lucro 
imediato» que «prevalece 
sobre o ambiente». 

Sublinhando que a floresta é 
«um contributo para o desen- 
volvimento local», «Os Ver- 
des» lembram que «as mono- 
culturas de eucalipto empo- 
brecem os solos e absorvem a 
sua água, tornando pouco 
compatível a existência de 
outras plantas. Contribuem 
também para a erosão, que 
causa a obstrução dos nossos 
cursos de água». 

Na perspectiva das popula- 
ções, a monocultura de euca- 
liptos, predominantemente 
mecanizada, garante apenas 
5% da mão-de-obra florestal 
activa e, a médio prazo, essas 
monoculturas potenciam o fla- 
gelo dos incêndios que «Verão 
após Verão vai assolando o 
nosso país». 

«Os Verdes» sublinham que 
«a floresta é não só um sistema 
ecológico equilibrado como se 
torna promotora de emprego 
local e desenvolvimento regio- 
nal», na medida em que dá 
lugar à exploração de produtos 
diversificados e permite a 
expansão de actividades como 
o turismo e o lazer. 

Nesta perspectiva, uma flo- 
resta sustentável será «um 
contributo fundamental para o 
combate à desertificação». 

FAR denuncia discriminação racial 

No Dia internacional pela eliminação da dis- 
criminação racial, a Frente Anti-Racista (FAR) 
lembra que continuam actuais as causas que 
levaram as Nações Unidas a determinar o 21 de 
Março como o dia da não-discriminação. 

Mantêm-se as migrações de populações, 
resultado do agravamento das condições de 
vida, enquanto a crescente precarização do 
emprego, os baixos salários, a insegurança no 
trabalho, incrementam fenómenos de racismo e 
xenofobia. 

Em Portugal, a luta por assegurar aos imi- 
grantes os direitos constitucionais passa, 

neste momento, pela exigência de alteração 
do Decreto-Lei 4/2001, que regula as con- 
dições de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros de território 
nacional. 

A FAR considera que esta lei comporta inú- 
meros problemas de raiz. E refere, nomeada- 
mente, a obrigatoriedade de contrato de traba- 
lho para a obtenção de autorização de perma- 
nência, não só porque há situações em que os 
patrões se recusam a passá-lo como porque de 
imediato exclui todos aqueles que trabalham 
[Mir conta própria. 
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VII Congresso Nacional dos Professores 

Muitas perguntas sem resposta 

Durante três dias, na Aula Magna da Reitoria da 

Universidade de Lisboa, professores dos vários 

níveis de ensino debateram os problemas da 

escola, do ensino, as múltiplas questões que 

defrontam no dia-a-dia. Como pano de fundo, a 

construção de uma escola pública e de qualida- 
de, para uma sociedade solidária e desenvolvi- 

da. Foi o Vil Congresso Nacional dos Professo- 

res, promovido pela Fenprof, 

«Não há desenvolvimento 
sustentável sem paz, do 
mesmo modo que não há paz 
sem desenvolvimento, não há 
ambas as coisas sem demo- 
cracia e nada disto se alcança 
plenamente se não se assegu- 
rar o direito de todas as crian- 
ças e jovens a uma educação 
de qualidade.» Um princípio 
sublinhado por 
Uaulo Sucena, 
secretário-geral da 
Fenprof, na inter- 
venção de abertu- 
ra, e que aponta 
para um determi- 
nado modelo de 
escola, que exige 
«uma urgente e 
profunda mudança das políti- 
cas educativas». 

Por que escola lutam os 
professores? Que sistema 
educativo será mais adequa- 
do às necessidades das pesso- 
as no quadro da actual reali- 
dade histórica? 

Paulo Sucena considera 
que hoje se impõe, «como 

Dm terço 

abandona 

o sistema e, 

sem«9.° ano 

de eseolaridade 

de uma «educação para 
todos, de uma educação em 
que nenhuma criança deve 
ser deixada para trás», Jorge 
Sampaio, que interveio no 
primeiro dia de trabalhos do 
Congresso, defendeu a neces- 
sidade de a «escola pública 
assumir um novo mandato», 
da aprendizagem da leitura e 

da escrita, também 
como aquisição de 
capacidade crítica 
e de descoberta do 
mundo, às estraté- 
gias de enquadra- 
mento e apoio aos 
alunos e à educa- 
ção para a cidada- 
nia. 

0 Presidente da República 
partilhou ainda com o Con- 
gresso algumas preocupações 
que se prendem com a pro- 
fissão docente, nomeada- 
mente a formação inicial, o 
reforço da colegialidade, a 
carreira. 

Como último desafio, Sam- 
paio defendeu que «a demo- 
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condição de sobi •evivencia e 
( e desenvolvimento pessoal e 
social», a aquisição de múlti- 
plas capacidades e destreza 
em vários domínios. 

Esta exigência pressupõe 
«efectivas capacidades para o 
acesso, a organização, inter- 
pretação, análise e produção 
' e '"lormação; o uso correcto 
" adequado da língua mater- 
"d> o acesso e domínio das 

J ( nologias da informação; o 
* oraínio de conhecimentos 
I " nUficos, tecnológicos e 
'"oianísticos e de capacida- 

des 1 
bem provadas no domínio 

ralacional». 
'ambém numa perspectiva 

cracia exige mais investimen- 
to dos portugueses na sua pró- 
pria educação ao longo da 
vida». Para isso, sublinhou, 
são precisos «processos edu- 
cativos que motivem as crian- 
ças, os jovens e os adultos». 

Muitos problemas 
e algumas perguntas 

«Somos o país da Furopa 
Comunitária com os mais bai- 
xos índices de escolaridade e 
de formação profissional», 
sublinhou Francisco Sousa, 
presidente do Conselho Na- 
cional. 

A população activa portu 
guesa tem um baixo índice de 
escolaridade (cerca de 60% 
não tem seis anos de escolari- 
dade, 77% não tinha a esco- 
laridade básica em 91). Actu- 
almente, cerca de um terço 
dos alunos abandona o siste- 
ma escolar sem o 9." ano de 
escolaridade. 

Aprofundando estes núme- 
ros, chega-se a dados particu- 
larmente preocupantes. 

Por exemplo, segundo um 
estudo da Comissão nacional 
para o Ano da Educação e 
Formação ao Longo da Vida, 
referido por Paulo Sucena, 
«ou a realidade educativa por- 
tuguesa é profundamente alte- 
rada ou o país e o seu sistema 
educativo condenarão à morte 
laboral e cultural mais de três 
milhões de portugueses». 

No que respeita a outro 
problema de fundo - o aban- 
dono escolar -, um estudo 
elaborado pelo Plano para a 
Eliminação da Exploração do 
Trabalho Infantil (PEETI), 
também citado por Sucena, 
aponta para quatro causas 
interrelacionadas, particular- 
mente significativas. São elas: 
a procura de mão-de-obra 
barata e indiferenciada; a 
opção, por parte de famílias 
de baixos rendimentos, de 
lançarem os seus filhos, em 
idade escolar, no mercado do 
trabalho, com o fito de equili- 
brar o orçamento familiar; a 
incompatibilidade entre os 
contexto escolar e a realidade 
vivida por crianças oriundas 
de grupos sociais desfavoreci- 
dos; a expectativa de uma 
melhor integração social atra- 
vés do trabalho do que através 
da aprendizagem escolar. 

Números, estudos e factos 
que dão que pensar, uma rea- 
lidade educativa face à qual o 
secretário-geral da Fenprof 
questionou: «Senhores 
governantes do país, que 
esperam para elaborarem 
uma lei de financiamento que 
abranja o ensino não supe- 
rior? 0 que esperam para 
generalizar a rede de educa- 

ção pré-escolar e a escola de 
turno único? 0 que esperam 
para criar equipas multidisci- 
plinares? 0 que esperam para 
tomar medidas que dotem o 
sistema educativo de uma 
educação e ensino especial 
de qualidade aplicável a 
todos que dele necessitem? 0 
que esperam para rever a 
legislação relativa à Acção 
Social Escolar de modo a que 
ela possa discriminar positi- 
vamente as crianças e jovens, 
social, económica e cultural- 
mente desfavorecidas? 0 que 
esperam para revogar a legis- 
lação que impede a redução 
da componente lectiva a pro- 
fessores investidos em funçõ- 
es de natureza pedagógica? 0 
que esperam para melhorar as 
condições de trabalho nas 
escolas para professores e 
alunos? 0 que esperam para 
tomar medidas para estabili- 
zar o corpo docente das esco- 
las, condição indispensável à 
melhoria da qualidade de 
ensino? 0 que esperam para 
legislar no sentido de permi- 
tir uma aposentação mais 
cedo a professores que deram 
o melhor de si ao ensino em 
condições muitas vezes 
adversas e que hoje se encon- 
tram profundamente desgas- 
tados?» 

Muitas perguntas a exigir 
urgente resposta. 

Para dar resposta adequada 
a estas questões, por uma 
escola pública e de qualidade, 
os professores reunidos em 
congresso aprovaram um 
plano de acção que integra as 
orientações estratégicas da 
federação para o triénio 
2001-2001, e que se desdo- 
bra em quatro áreas funda- 
mentais: educação, economia 
e sociedade; uma escola 
pública de qualidade para 
uma sociedade democrática, 
inclusiva e solidária; estabili- 
zar, valorizar e dignificar a 
profissão docente; Fenprof- 
espaço plural de intervenção 
reflexiva, reivindicativa, 
solidária e de luta dos profes- 
sores. 
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Mais de dois mil professores manifestaram-se por uma inver- 
são do rumo da política educativa 

Professores 

em luta 

«Resolução negociada dos problemas» foi a exigên- 
cia fundamental da manifestação nacional que quin- 
ta-feira passada, no segundo dia do Congresso, juntou 
cerca de 2500 professores num desfile até ao Minis- 
tério da Educação. 

Os professores exigem «a inversão do rumo da polí- 
tica educativa», uma verdadeira reforma curricular, a 
melhoria das condições de trabalho nas escolas com 
uma significativa redução de número de alunos por 
turma. E ainda estabilidade no emprego, aposentação 
voluntária com 30 anos de serviço, que todos os 
contratados sejam vinculados à luz da lei geral do 
trabalho. 

face à ausência de respostas por parte do Ministé- 
rio da Educação e do Governo, os professores estão 
em luta. Para já, está marcada uma greve nacional dos 
professores e educadores para 30 de Março. Será 
entretanto definido um calendário de acções de luta 
que poderá incluir greves no período de avaliações 
finais e exames. 

15 medidas com carácter de urgência 

À situação de crise que 
hoje se vive no ensino, os 
professores contrapõem a 
afirmação de uma escola 
pública, «como um espaço 
educativo de qualidade, 
inclusivo, capaz de assumir 
as suas respostas sociais e 
apto a responder às múlti- 
plas exigências que se lhe 
deparam». E propõe 15 
medidas. Com carácter de 
urgência. 

• Aprovação de uma Lei- 
-Quadro de Financiamento 
da Educação e do Ensino, 
que clarifique responsabi- 
lidades e garanta o bom 
funcionamento das escolas 
num quadro de desenvolvi- 
mento da autonomia; 

• Criação das condições 
indispensáveis à constru- 
ção da escola de turno 
único; 

• Criação de condições 
que garantam a qualidade 
da formação inicial dos 
docentes; 

• Profunda revisão do 
actual regime de autono- 
mia, direcção e gestão das 
escolas, tendo em vista a 
descentralização adminis- 
trativa e reforço da demo- 
craticidade; 

• Profunda reorganiza- 
ção da rede escolar e 
supressão de situações 
de benefício a favor de 
estabelecimentos de ensino 
privado; 

• Plano de requalificação 
do parque e equipamento 
escolar; 

• Um sistema de Acção 
Social Escolar que dis- 
crimine positivamente 
lodos os que dele neces- 
sitem; 

Estabilização do corpo 
decente; 

• Melhoria das condições 
de exercício e valorização 
da profissão docente; 

• Criação de condições 
para o alargamento da obri- 
gatoriedade educativa e 
escolar, quer na educação 
pré-escolar quer aumen- 
tando a escolaridade obri- 
gatória para 12 anos; 

• Adopção de medidas 
que permitam combater 
situações de indisciplina e 
violência nas escolas e 
reconhecimento deste e 
outros factores de desgaste 
da profissão docente com a 
consagração de um regime 
de aposentação voluntária 
aos 30 anos de serviço; 

• Aprovação de um novo 
e exequível calendário para 
a reorganização curricular 

do ensino básico e revisão 
curricular do secundário. 
Criação de uma comissão 
de acompanhamento da 
reforma que verifique a 
criação prévia das condi- 
ções necessárias à sua 
generalização; 

• Supressão dos cons- 
trangimentos com que se 
deparam os jovens no aces- 
so à frequência do ensino 
superior público e progres- 
siva aproximação entre os 
ensino universitário e poli- 
técnico; 

• Desenvolvimento do 
ensino profissional e de 
vias profissionalizantes no 
ensino público; 

• Construção de um 
modelo de ensino recorren- 
te, integrado numa pers- 
pectiva de educação e for- 
mação ao longo da vida. 
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Congresso das Colectividades 

A Comissão Organizadora do IV Congresso Nacional das 
Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto prevê a partici- 
pação de mais de dois mil dirigentes associativos no congresso 
deste movimento associativo de raiz popular, que irá decorrer 
em Loures, nos dias 6, 7 e 8 de Abril. 

No âmbito da preparação do congresso, a Federação Portu- 
guesa das Colectividades de Cultura e Recreio solicitou a todas 
as câmaras municipais a listagem das associações existentes 
nos seus concelhos, calculando-se, após um primeiro trata- 
mento aos dados recolhidos, que existirão cerca de 18 mil asso- 
ciações sediadas em Portugal e nas comunidades espalhadas 
pelo mundo. 

0 documento base para este congresso aborda diversas ques- 
tões, nomeadamente a estruturação do movimento associativo, 
a relação entre o movimento associativo e os poderes, a função 
social do movimento associativo, organização administrativa e 
financeira, as diferentes actividades desenvolvidas pelas asso- 
ciações. 

Co-incineração irresponsável 

A queima de resíduos industriais perigosos junto de aglo- 
merados populacionais ou de um parque natural constitui 
uma decisão «condenável e irresponsável» por parte das 
autoridades portuguesas. É assim que o director da Unidade 
Científica da Greenpeace, Paul Johnston, define a solução 
encontrada pelo governo português para os resíduos indus- 
triais perigosos, com a sua queima nos fornos das cimentei- 
ras do Outão (Parque Natural da Arrábida, em Setúbal) e de 
Souselas (Coimbra). 

«0 último sítio onde se pode queimar os resíduos é junto a 
uma cidade ou no meio de um parque natural. Sabemos que 
todos os processos de queima emitem metais pesados e quími- 
cos tóxicos, muitos dos quais ainda não foram identificados», 
afirmou o cientista à Agência Lusa. 

A organização ambientalista internacional Greenpeace apre- 
sentou em Bruxelas um relatório sobre a «Incineração e a 
Saúde Humana», que faz um ponto da situação sobre os impac- 
tos das incineradoras na saúde humana. 

Com base em diversos estudos levados a cabo em países 
como o Reino Unido, Itália e Suécia, o relatório demonstra um 
aumento de doenças respiratórias e de diversos tipos de cancro 
nos trabalhadores das incineradoras e em residentes junto a 
estas estruturas. 

A Greenpeace considera também que a pretensão dos Quin- 
ze de considerarem a incineração de resíduos como «fonte de 
energia renovável», como está previsto numa directiva em ela- 
boração, é um mau princípio que deve ser evitado. 

O negócio das areias 

A área de protecção da ponte de Entre-os-Rios, em Castelo 
de Paiva, nunca foi respeitada pelas empresas que fazem a 
extracção de areias no rio Douro, nos seus 10 quilómetros para 
montante e para jusante, indicaram testemunhas locais. 

Estes testemunhos prestados por dezenas de pessoas à Agên- 
cia Lusa contrariam as informações avançadas pelo responsá- 
vel do Instituto de Navegabilidade do Douro (IND). 

A extracção de areias do Douro em larga escala, contrarian- 
do as disposições técnicas e legais para o efeito, aparece à 
cabeça das referências às causas da queda da ponte, porquan- 
to a sustentação do pilar que ruiu era fundamentalmente asse- 
gurada pela penetração da estacaria em madeira no leito do rio. 

0 relatório preliminar da Comissão de Inquérito às causas do 
acidente, entretanto divulgado, não aponta qualquer evidência 
para o acidente, mas deixa indicações precisas de que as inves- 
tigações vão incidir na questão da extracção das areias. 

De referir que a questão das areias envolve um negócio de 
milhões de contos. 

Educadores de infância 

aderem à greve nacional 

0s educadores de infância e outros trabalhadores com fun- 
ções pedagógicas das Instituições Particulares de Solidarieda- 
de Social (IPSS) decidiram aderir à greve nacional dos profes- 
sores, anunciou a FENPROF. 

«Apesar de as IPSS estarem a receber verbas do Ministério 
da Educação suficientes para pagarem aos educadores de 
infância por tabelas iguais às do Contrato Colectivo de Traba- 
lho do Ensino Particular e Cooperativo desde 1 de Setembro de 
2000, muitas ainda não estão a fazê-lo», afirma em comunica- 
do a FENPROF. 

Segundo a Federação Nacional dos Professores (FENPROF), 
«a União das IPSS em Janeiro deste ano comprometeu-se a 
apresentar e negociar até ao final de Fevereiro propostas de, 
carreiras, tabelas salariais e horário de trabalho para equipa- 
rar os docentes das IPSS aos outros colegas, tendo em conta as 
verbas que estão a receber do Ministério da Educação». 

Mas - acrescenta a FENPROF - a União das IPSS «até ao 
momento ainda não apresentou qualquer proposta, nem com- 
pareceu às reuniões previstas para a sua negociação». 

Sinistralidade em Portugal 

assume dimensões preocupantes 

Mais mortes na estrada 

O acidentes acontecem... Não será esta, certa- 

mente, a expressão mais justa quando nos refe- 

rimos aos graves acidentes que, num brevíssimo 

espaço de tempo, levaram à morte de dezenas de 

pessoas. Depois de Entre-os-Rios, outras 14 pes- 

soas morreram em Santa Comba Dão. E o acaso 

não é o único responsável. 

Sábado passado, ura auto- Uma marcha lenta e um busi- 
carro da Câmara Municipal não de protesto, que integrou 
de Viseu despistou-se no centenas de viaturas ligeiras 
concelho de Santa 
Comba Dão, cain- 
do por uma ravina 
de cerca de 20 
metros. O autocar- 
ro transportava 
idosos de um lar de 
Rio de Loba, nos 
arredores de Vi- 
seu, regressados de uma 
excursão a Fátima. Do aci- 
dente resultaram 14 mortos e 
22 feridos, alguns com gravi- 
dade. Aconteceu no triste- 
mente famoso IP3. 0 troço 
onde a camioneta se despis- 
tou já estava apontado como 
bastante perigoso. 

Na véspera, a Associação 
de Utentes e Sobreviventes 
do IP3 organizara um protes- 
to contra a falta de condições 
de segurança nesta estrada. 

M últimos dez 

anos morreram, 

nas estradas, 

mais de 251)01) 

portugueses 

e pesadas, condi- 
cionando a circu- 
lação entre Sou- 
selas e Oliveira 
do Mondego, du- 
rante mais de duas 
horas, numa exten- 
são de 20 quilóme- 
tros. 

A associação colocou tam- 
bém a circular um abaixo- 
-assinado que será enviado ao 
primeiro-ministro, ao ministro 
do Equipamento Social e à 
Câmara de Penacova. 

Acções que têm como 
objectivo obrigar as autori- 
dades a tomar medidas em 
relação ao IP3, a que há já 
quem chame «estrada da 
morte». Dados da Associa- 
ção de Utilizadores indicam 
a existência de nove mortos 

até Fevereiro deste ano em 
acidentes de viação no Itine- 
rário Principal 3. 

Medidas imediatas 
contra a sinistralidade 

A sucessão destes dois 
gravíssimos acidentes levou 
as diferentes associações e 
movimentos contra a sinis- 
tralidade nas estradas e 
outras vias a dar novo 
impulso à sua luta. Em 
causa estão dados - e reali- 
dades - assustadores. Nos 
últimos dez anos morreram, 
em desastres e atropelamen- 
tos rodoviários, mais de 
25 000 portugueses. 

Neste momento diversas 
associações de utilizadores 
de vias, como o IP4, IC19, a 
Associação de Utentes 
Auto-Mobilizados e a Asso- 
ciação de Promoção de 
Segurança Infantil, estão a 
promover uma petição para 
entregar na Assembleia da 
república com o mote «Con- 
tra o Crime Rodoviário». 

As associações querem 
ainda criar uma carta 
comum e propor um plano 
nacional de emergência 

rodoviária, apelando ao Pre- 
sidente da República para 
que «lidere esta questão 
nacional». 

Também a Federação de 
Sindicatos dos Transportes 
Rodoviários e Urbanos 
(FESTRU) desafiou o Gover- 
no a assumir com «grande 
responsabilidade» a sinis- 
tralidade em Portugal, não 
esquecendo o problema 
depois das tragédias. 

A FESTRU reclama medi- 
das de fundo para de ime- 
diato minimizar os actuais 
riscos das estradas, nomea- 
damente a correcção dos tra- 
çados mais perigosos, bem 
como a devida sinalização. 

Defende também, a médio 
prazo, medidas estruturais, 
que passam pela educação 
das pessoas, a começar 
pelas crianças, e ainda uma 
fiscalização rigorosa das 
condições de segurança dos 
transportes públicos. 

Para o coordenador da 
FESTRU, a sinistralidade 
em Portugal tem diversas 
causas, entre elas «a for- 
mação dos condutores, a 
rede viária e o estado dos 
veículos». 

Milhares de documentos 

contra a co-incineração 

Mais de 11 mil documen- 
tos contra a co-incineração 
na cimenteira da Secil, no 
Outão, é o resultado das 
campanhas de sensibiliza- 
ção da população de Setú- 
bal, desenvolvidas por um 
grupo de jovens e pelo 
Movimento de Cidadãos 
pela Arrábida. 

A poucas horas do final 
do prazo de consulta públi- 
ca, que terminou dia 23, já o 
Gabinete de Ambiente da 
Câmara Municipal de Setú- 
bal linha recebido mais de 
11 mil documentos contra a 
co-incineração, que serão 
posteriormente enviados 
para o Instituto para a Pro- 
moção Ambiental (1PAMB). 

Os milhares de documen- 
tos recolhidos - que teste- 
munham de um grande des- 
contentamento entre a 
população, face à perspecti- 
va de co-incineração - 
resultam de uma carta-tipo 
elaborada por um grupo de 
jovens, que a distribuiu 
junto da população jovem e 
dos estudantes, e de três 
cartas pré-elaboradas pelo 
Movimento de Cidadãos 
pela Arrábida. 

Também em Souselas a 
luta contra a co-incineração 
vai assumindo diferentes 
formas. A Associação de 
Defesa do Ambiente de Sou- 
selas (ADAS) e de Consumi- 
dores de Portugal (ACOP) 

vão instaurar uma acção ini- 
bitória contra o Estado, com 
o objectivo de travar o pro- 
cesso de co-incineração. 

A acção inibitória irá 
hasear-se nas conclusões de 
um inquérito às condições 
de saúde dos habitantes de 
Souselas, a ser analisado no 
Instituto de Higiene e Medi- 
cina Social da Faculdade de 
Medicina de Coimbra. 

O questionário, baseado 
no Inquérito Nacional de 
Saúde realizado na década 
de 90, foi feito porta a 
porta, pela ADAS, e envol- 
veu 1500 habitantes de 
Souselas. 

As associações irão invo- 
car o princípio da precau- 

ção, porque há muitas 
incertezas sobre as implica- 
ções do processo da co-inci- 
neração na saúde pública e, 
apesar do princípio não 
estar consagrado no direito 
interno, está no Tratado de 
Maastricht, foi rescrito no 
Tratado de Amsterdão e, 
recentemente, no de Nice. 

Esta possibilidade de 
acção inibitória está previs- 
ta na Lei do Consumidor de 
1996, que assegura «o 
direito de acção inibitória 
destinada a prevenir, corri- 
gir ou fazer cessar práticas 
lesivas do direito do consu- 
midor», nomeadamente as 
que «alentem contra a sua 
saúde e segurança física». 

ArtfP1' 

Co-incineração é uma ameaça para o Parque Natural da Arrábida 
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Peniche e Vila Pouca de Aguiar preparam autárquicas 

Experiência ao serviço das populações 

As apresentações dos cabeças de lista da CDU à 

presidência das câmaras municipais continuam 
um pouco por todo o País. Esta semana foi a vez 

de Peniche e Vila Pouca de Aguiar. 

Jerónimo de iSousa 

António José Correia, can- 
didato da CDU à presidência 
da Câmara de Peniche tem 
larga experiência associativa 
tendo escolhido 
o desporto e a ac- 
ção social como 
áreas da sua pre- 
ferência. Presi- 
dente da Cerci- 
peniche, foi o pri- do pFOjeCtO dil CDU 
meiro presidente 
da F enacerci. É também pre- 
sidente da ADEPE e da 
Acompanha. 

No campo desportivo, este 

as 

""v 

; li»l - mmmmm 
António José Correia 

director financeiro de 46 
anos é presidente do Clube 
de Ténis de Peniche e mem- 
bro dos órgãos sociais do 

Sporting Clube 
da Estrada e da 
Associação de 
Ténis de Leiria. 

Na sua apre- 
sentação, que 
decorreu na pas- 
sada segunda- 

-feira, 26 de Março, na Atou- 
guia da Baleia, o candidato 
lembrou que a CDU é um 
exemplo de prática da cida- 
dania, pelo tem em mãos uma 
grande responsabilidade. 
Embora a CDU nunca tenha 
ganho a Câmara Municipal 
de Peniche, António José 
Correia salientou que «se 
visse que não haveria essa 
possibilidade, não teria acei- 
te», embora considere que 
«não será tarefa fácil». 

«As pessoas estão comigo 
não por aquilo que querem 
que eu venha a ser, mas por 
aquilo que sou», garantindo 
depois que «não vou mudar», 
o que considera um trunfo, 
pois no seu entender a sua 

candidatura congrega à sua 
volta vários nomes que tradi- 
cionalmente não votam na 
CDU. 

Para além do cabeça de 
lista à Câmara, usaram tam- 
bém da palavra Jorge Ama- 
dor, membro do Comité Cen- 
tral e responsável pelo conce- 
Ibo de Peniche, Rogério 
Cação, candidato à Assem- 
bleia Municipal, e Jerónimo 
de Sousa, membro da Comis- 
são Política, que deixou uma 
palavra de apreço a todos os 
presentes que, não sendo 
comunistas, mostram a sua 
disponibilidade e participa- 
ção democrática no quadro 
da CDU. Para este dirigente 
do PCP o projecto da CDU é 
«um projecto de mudança, 

Virgílio Alves 

desenvolvimento e participa- 
ção». 

Sobre as hipóteses da CDU 
em conseguir a vitória, o can- 
didato ironizou, recorrendo 
ao exemplo do Deportivo da 
Corunha que, recentemente, 
virou a seu favor um resulta- 
do negativo de 3-0. 

Aproveitar recursos 

Também em Vila Pouca de 
Aguiar, a Comissão Coorde- 
nadora da CDU apresentou, 
na passada quarta-feira, dia 
21 de Março, o seu cabeça de 
lista à Câmara Municipal. 0 
candidato, Virgílio Alves, é 
professor universitário e 
membro da Assembleia e do 
Senado da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro. 
Com grande actividade em 
associações agrícolas e no 
Sindicato dos Professores do 
Norte, o candidato da CDU à 
autarquia transmontana é 
militante do PCP desde 1974, 
tendo sido candidato às vári- 
as eleições realizadas após o 
25 de Abril - Assembleia 
Constituinte, Assembleia da 
República, Parlamento Euro- 
peu e autárquicas. É membro 
da Direcção da Organização 
de Vila Real e da Direcção da 
Organização de Trás-os-Mon- 

Almada 

No caminho do futuro 

A Comissão Concelhia de 
Almada do Partido Comu- 
nista Português realizou no 
passado domingo, dia 25 de 
Março, uma visita ao Con- 
celho, acompanhada de 
autarcas eleitos pela CDU. 
Usta iniciativa teve como 
objectivo o conhecimento in 
loco do trabalho que tem 
vindo a ser desenvolvido 
pela CDU ao longo do man- 
dato autárquico e as pro- 
postas para o futuro do 
desenvolvimento do Conce- 
lho de Almada. 

Desta visita, a Comissão 
Concelhia destacou «a enor- 
me capacidade de concreti- 
zação do Programa Eleitoral 
da CDU, cumprido a 100% 
e, nalguns casos, claramente 
ultrapassado». Em contra- 
ponto, «é notória a dificulda- 
de em concretizar obras da 
responsabilidade do Poder 
Central ou dependentes do 
seu financiamento e/ou apro- 
vação». Como exemplos cila 
a «Via Turística, obra indis- 
pensável para a preservação 
da Mala dos Medos e acessi- 

bilidade ao litoral, que tem 
vindo a ser sucessivamente 
entravada pelos organismos 
responsáveis». 

A Comissão Concelhia de 
Almada releva ainda o 
«papel estruturante que 
representa o Metro Sul do 
Tejo, sendo de destacar a 
perseverança demonstrada 
pelos eleitos da CDU que, 
tendo feito desta obra ban- 
deira, conseguiram superar 
todas as dificuldades que os 
vários governos foram 
impondo». 
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O Centro Cultural e Juvenil de Santo Amaro mostra que a juventude voltou a ser priorida- 
de neste mandato 

«A profunda ligação do 
PCP e da CDU aos trabalha- 
dores faz-se notar também 
na obra autárquica, sendo de 
destacar o esforço que tem 
vindo a ser feito pelos eleitos 
na melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores da 
autarquia», afirma a conce- 
lhia almadense. 

«Da Quinta de Santo 
Amaro às ETAIUs da Mutela 
e Portinho da Costa; da Ala- 
meda Atlântica ao Fórum 
Municipal Romeu Correia; 
do elevador panorâmico à 
drenagem da Bacia de Vale 
Cavala; das grandes às 
pequenas obras, sempre para 
e com as pessoas, a gestão 
municipal da CDU ao longo 
de 25 anos de Poder Local 
Democrático tem vindo a 
modificar e a transformar o 
Concelho de Almada radi- 
calmente, fazendo com que 
hoje, nos mais importantes 
indicadores de qualidade de 
vida, Almada se posicione 
bem à frente da média nacio- 
nal», destaca. 

A Comissão Concelhia de 
Almada refere que «acabou 
esta visita ainda mais confi- 
ante de que o resultado das 
Eleições Autárquicas será o 
reforço da confiança que os 
almadenses sempre deposi- 
laram na CDU para a gestão 
autárquica a todos os 
níveis». 0 PCP, no âmbito da 
CDU, afi rma, «assume o 
firme compromisso de conti- 
nuar esta grande obra que 
coloca já hoje Almada nos 
caminhos do futuro». 

tes do Partido Comunista 
Português. 

Ao apresentar esta candi- 
datura, a Comissão Coordena- 
dora da CDU local define 
como objectivo a «eleição de 
pessoas que assumam priori- 
tariamente a defesa intransi- 
gente dos interesses socio- 
económicos do concelho». 
Para a estrutura local da coli- 
gação, é necessária «gente 
que seja capaz de defender 
sem tibieza o aproveitamento 
colectivo do potencial produ- 
tivo dos solos, das reservas 
aquíferas, das espécies autóc- 
tones vegetais, animais e flo- 

restais e dos recursos mine- 
rais», e que seja «intransi- 
gente na defesa de uma políti- 
ca que imponha o reinvesti- 
mento de grande parte dos 
lucros alcançados pela explo- 
ração das águas minerais e de 
mesa, das rochas ornamen- 
tais, do turismo, do termalis- 
mo e da exploração das ener- 
gias hídrica e eólica». 

Com a candidatura apre- 
sentada, a CDU pretende ele- 
ger ainda pessoas «com capa- 
cidade para impor uma políti- 
ca que elimine o desemprego 
e o emprego precário, mal 
remunerado». 

Desenvolver 

a região do Basto 

O Encontro Regional de 
Basto, realizado no dia 25 de 
Março de 2001 na Escola EB 
2,3 de Arco de Baúlhe, foi 
promovido pelas organizaçõ- 
es de Cabeceiras, Celorico, 
Mondim e Ribeira de Pena 
que decidiram pela apresen- 
tação conjunta de uma série 
de propostas - a serem assu- 
midas pelos candidatos aos 
respectivos concelhos - com 
vista ao desenvolvimento da 
região. Estas propostas 
abrangem quer as áreas de 
intervenção das autarquias 
quer reivindicações destas ao 
Poder Central. 

Uma das áreas que a CDU 
do Basto privilegiou foi o 
ambiente, com a proposta de 
«pugnar pelo ordenamento 
florestal e defesa das espéci- 
es características da região» 
e defender a paisagem rural e 
da montanha. 

Como região periférica que 
é, a região do Basto tem 
carências nas várias áreas 
sociais, como a educação e a 
saúde. Para esta última área, 
a CDU local propõe «dotar a 
região de um Hospital Regio- 
nal com as valências neces- 
sárias, de forma a evitar a 
permanente deslocação dos 
doentes para os hospitais 
regionais de Guimarães e 

Vila Real» e criar «consultó- 
rios médicos móveis de cui- 
dados primários de saúde, 
para atendimento das pessoas 
das aldeias mais distantes». 
Também na educação as 
carências são muitas e a CDU 
tem propostas. Os militantes 
da coligação da região pre- 
tendem «garantir nas escolas 
secundárias o leccionar de 
todas as disciplinas de forma 
a impedir a deslocalização 
dos jovens», um dos graves 
problemas daquela região. 
«Estudar a instalação de ura 
Instituto Politécnico de 
Basto, tendo em conta as 
especificidades da região e as 
necessidades de formação» é 
outra das propostas da CDU 
para o desenvolvimento 
daquela região minhota. 

A CDU pretende também a 
«modernização, reabertura e 
expansão da linha do Tâme- 
ga, que garanta o transporte 
de pessoas e mercadorias e 
sirva para a promoção turísti- 
ca». 

A reivindicação de uma 
Adega Regional para escoar 
os vinhos e a valorização e 
comercialização do artesana- 
to regional são outras das rei- 
vindicações da CDU, que 
tocaram ainda a vertente cul- 
tural e associativa. 

Caminha 

Biografia 

do candidato 

Na última edição do Avante!, tal como foi anunciado, 
não foi possível publicar a biografia do candidato da CDU 
à presidência da Câmara Municipal de Caminha, Manuel 
Cerqueira Rodrigues, tendo ficada a sua publicação adia- 
da para a presente edição. 

Assim, o cabeça de lista da CDU à autarquia minhota 
tem 50 anos, é engenheiro agrário e director executivo da 
ARA AM - Associação Regional dos Agricultores do Alto 
Minho - e vogal da Confederação Nacional da Agricultu- 
ra - CNA. Este independente proposto pelo PCP participa 
em várias associações ligadas ao mundo rural como a 
ACEB - Associação para a Cooperação dos Baldios, o 
Conselho Regional Agrário, o Conselho da Bacia Hidro- 
gráfica dos Rios Lima e Minho e o Conselho Nacional para 
o Desenvolvimento do Mundo Rural. 

Manuel Cerqueira Rodrigues é também presidente da 
Ancorensis, Cooperativa de Ensino - CRL, de Vila Praia 
de Ancora. 
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Contra o racismo, a precariedade no emprego 

e pela melhoria das condições de vida dos imigrantes em Portugal 

JCP exige nova lei de estrangeiros 

A JCP defende a alteração urgente da actual Lei 

de Estrangeiros, de fornia a combater as causas 

do racismo e da xenofobia, nomeadamente na 

precarização do emprego e nas miseráveis con- 

dições de vida em que vivem milhares de imi- 

grantes. 

Na passagem do Dia Inter- 
nacional pela Eliminação da 
Discriminação Racial, assi- 
nalado no dia 21, a Comissão 
Política da JCP lembra que a 
lei prevê que os imigrantes 
em situação ilegal têm de ter 
ura contrato de trabalho para 
obter a autorização 
de permanência. A 
maioria dos patrões 
recusa-se a assinar 
contratos e, quando 
tal lhes é pedido, a 
sua resposta é o 
despedimento. 
Para além disso, a 
lei exclui todos os imigrantes 
que trabalham por conta pró- 
pria, nomeadamente nas lim- 
pezas domésticas e no peque- 
no comércio. 

«Como se não bastasse os 
obstáculos legais, os imigran- 
tes vêem-se obrigados a pas- 
sar dias nas filas dos Serviços 
de Estrangeiros e Fronteiras, 
perdendo dias de trabalho. A 
confusão nos procedimentos 
e na exigência de documen- 
tos que não são previstos na 

Ha empresários 

que vendem 

contratos em troca 

de trabalho 

gratnlto 

lei é tanta que criam o enga- 
no e a instabilidade e provo- 
cam muitas vezes a continui- 
dade da situação de ilegali- 
dade», alertam os jovens 
comunistas, numa nota à 
imprensa. 

A JCP reivindica igual- 
mente a fiscaliza- 
ção da Inspecção 
Geral do Trabalho 
às entidades em- 
pregadoras que in- 
sistem em não 
cumprir a lei e em 
continuar uma ex- 
ploração desenfre- 

ada da mão-de-obra ilegal. 
«Chegam mesmo a vender 
contratos de trabalho em 
troca de trabalho sem remu- 
neração ou de avultadas 
quantias em dinheiro», 
denuncia. 

«A luta por condições de 
vida dignas é uma luta em 
que se integra também o com- 
bate ao racismo e à xenofo- 
bia. Pela nossa parte, não 
baixaremos os braços», pro- 
mete a JCP. 

Razões históricas 

«A História tem-nos ensina- 
do - ao contrário do que alguns 
dizem - que o racismo e a xeno- 
fobia não são fenómenos natu- 
rais, inevitáveis e inerentes ao 
próprio ser humano. Mostra- 
-nos, antes, que o racismo é um 
instrumento ao serviço das 
classes dominantes, que, pela 
sua persistência ao longo dos 
séculos, deixou marcas profun- 
das, não só na mentalidade dos 
povos como na sua estrutura 
social», afirma a Comissão 
Política da JCP. 

«0 capitalismo desde sem- 
pre demonstrou um total desa- 
pego relativamente à resolu- 
ção dos problemas sociais da 
humanidade, atribuindo res- 
ponsabilidades não à sede 
desmesurada do lucro que 
movimenta as classes domi- 
nantes, mas sim ao desconhe- 
cido, à diferença, à minoria, 
aos mais fracos, utilizando-os 
como "bodes expiatórios" dos 
problemas», acrescenta. 

Para os jovens comunistas, 
no caso de Portugal a questão 
revela-se ainda mais absurda, 
dada a sua dupla condição de 
país de emigração e de imi- 
gração. «E, se formos mais 
longe, do facto do povo portu- 
guês ter na sua génese a 
marca da passagem de diver- 
sas culturas», conclui. 

Esta semana 

Ensino secundário de luto 

m 

Os imigrantes perdem dias de trabalho à porta dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras 

Os estudantes do ensino secundário estão a 
cumprir uma semana de luta, iniciada na 
segunda-feira e que termina amanhã. Em 
causa está o estado da educação e a ausência 
de diálogo com o Governo. 

«As nossas reivindicações continuam a 
não ser tidas em conta», afirma a Delegação 
Nacional de Associações de Estudantes do 
Ensino Secundário, numa nota à comunica- 
ção social. 

«Como se nada tivesse sucedido, o Ministé- 
rio da Educação e o Partido Socialista conti- 
nuam a defender a revisão curricular, menos- 
prezando as opiniões de toda a comunidade 
educativa e dos restantes grupos parlamenta- 
res», declaram os estudantes. 

As suas outras exigências são conhecidas: 
«A aplicação da lei de educação sexual conti- 
nua a não ser uma realidade nas nossas esco- 
las e não se denotam esforços no sentido da 
sua aplicação. As escolas continuam degrada- 
das. Em relação ao actual sistema de acesso ao 
ensino superior ainda não foram tomadas 
medidas concretas para que no próximo ano 
este deixe de existir.» 

«Continuaremos com as acções de protesto 
até as nossas reivindicações serem lidas em 
conta», promete a Delegação Nacional. 

Num comunicado à imprensa, a Plataforma 
de Estudantes do Distrito de Braga classifica 
a actual política educativa como autoritária e 
desligada da verdadeira situação das escolas 
do País, manifestando o seu apoio à luta dos 
estudantes do ensino superior. 

.Os estudantes de Braga consideram ainda 
que a presença de Augusto Santos Silva na 
Mostra Pedagógica assumiu um cariz populis- 
ta e demagógico. «0 ministro da Educação 
preocupou-se em mostrar o trabalho do seu 
Ministério e não em responder objectivamen- 
te às dúvidas dos estudantes, ali representados 
pela Plataforma.» 

Por todo o País, foram colocadas faixas pre- 
tas nas escolas, colados cartazes e distribuídos 
documentos aos alunos. Em Almada, estava 
prevista a realização de concursos de graffitis 
contra a revisão curricular. No concelho de 
Sintra, terão lugar dois debates e, no sábado, 
realiza-se uma vigília em frente à Escola 
Secundária Leal Câmara, às 13 horas. 

Também em Braga 

Acção Social Escolar é ineficaz 

d* 

i cantinas dos serviços de acção social escolar são insuficientes 

A falta de condições mate- 
riais e a reduzida abrangên- 
cia da Acção Social Escolar 
são os principais problemas 
dos estudantes do ensino 
superior de Braga. A esta 
conclusão chegou a Organi- 
zação do Superior da JCP, 
depois de se reunir com a 
Associação Académica da 
Universidade do Minho e a 
Associação de Estudantes do 
Instituto de Estudos Superio- 
res de Fafe, no âmbito da 
campanha «Direitos não se 
pagam, conquislam-se». 

Como explica a JCP, nestes 
dois estabelecimentos abun- 
dam as más experiências. 
Constantemente as salas 
estão sobrelotadas, tendo os 
alunos que ficar sentados nas 
escadas. «Na Universidade 

do Minho chegou-se mesmo 
ao ponto de encaminharem 
cerca de 300 estudantes para 
uma garagem para lá realiza- 
rem ura exame», denuncia. 

Quanto aos Serviços de 
Acção Social Escolar, a orga- 
nização de Braga diz que a 
lentidão é a sua principal 
característica. As bolsas che- 
gam a atrasar-se seis meses e 
a falta de infra-estruturas de 
apoio aos estudantes - como 
cantinas e residências - é 
marcante, especialmente no 
IESF. 

«Isto deve-se ao sub-finan- 
ciamento do ensino superior. 
Para quem afirma ter tama- 
nha paixão pela educação, 
este Governo é um amante 
muito forreta», comenta a 
JCP. 

O objectivo destes encon- 
tros é o levantamento dos 
problemas das instituições do 
ensino superior e dos estu- 
dantes. Este levantamento 
será incluído num documento 
que o Grupo Parlamentar do 
PCP irá apresentar na 
Assembleia da República, 
alertando o Governo e o 
Ministério da Educação para 
a crise que atravessa o ensino 
no nosso país. 

A JCP de Braga manifesta 
ainda a sua surpresa por ape- 
nas estas duas associações 
estudantis terem respondido 
ao seu convite. E questiona: 
«Será que as outras associa- 
ções não têm problemas? Ou 
será que não se interessam 
pelos problemas dos alunos 
que representam?» 
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OVAR 

Causas e efeitos 

As fortes chuvadas e cheias ocorridas, 
na semana passada, em Ovar, pelos 
enormes prejuízos que causaram a 
populações, agricultores e 
comerciantes, colocam duas questões 
sobre as quais a Concelhia de Ovar do 
PCP diz ser necessário reflectir: o apoio 
às vítimas e as razões estruturais que 
levaram a tão graves consequências. 
Relativamente à primeira, o PCP 
defende a criação, a curto prazo, de 
apoios a fundo perdido e a reabertura 
imediata da passagem de nível da 
Estrada de S. João (caso a cidade fique 
temporariamente privada da passagem 
inferior da Madria). No que respeita à 
segunda, considerando embora que não 
são sua causa directa, o PCP considera 
como factores decisivos para a 
dimensão das consequências «a falta de 
limpeza dos cursos de água, o 
crescimento urbanístico desordenado 
junto às linhas de água e a própria 
qualidade das construções», como a 
passagem desnivelada da Madria que, 
inaugurada em Julho, «há muito dava 
sinais de desgaste precoce». 

SETÚBAL 

Pescas à deriva 
0 processo de discussão do Acordo 
entre a União Europeia e o Reino de 
Marrocos revela a «incapacidade» do 
Governo português em defender os 
interesses dos pescadores e armadores 
e do própria país, afirma a 
Coordenadora Distrital de Pescas da 
Organização Regional de Setúbal do 
PCP. 
De facto, a prorrogação - que se 
perspectiva - das indemnizações 
compensatórias até 30 de Junho, data 
após a qual tudo indica não haverá 
acordo, põe em causa o futuro das 
pescas, com todas as consequências 
que daí resultam para a economia local 
e regional. 
O PCP defende, pois, que, a não 
concretizar-se um acordo entre 
Marrocos e a UE, o Governo português 
procure estabelecer um acordo entre 
Portugal e Marrocos. Caso este também 
não se concretize, então o Governo, com 
as estruturas representativas do sector, 
deve «definir as medidas tendentes à 
integração» destes profissionais noutros 
subsectores da Pesca e apostar «numa 
gestão mais racional dos stocks» e na 
promoção de defesos biológicos. 

braga 

Saúde volta à AR 

Agostinho Lopes, deputado do PCP pelo 
distrito de Rraga, voltou a colocar na 
Assembleia da República a questão de 
Pagamento indevido de taxas 
moderadoras extraordinárias aos 
«entes do SNS que recorrem aos 
serviços de saúde dos Hospitais de 
Misericórdia de Esposende, Fão, Riba 

Ave e Vila Verde, problema sobre o 
qual há um ano apresentou um 
Requerimento. 
Entretanto, face ao anúncio do 
unmento, em Maio, do valor da 
comparticipação extraordinária, o PCP 

i(;itou uma Audição urgente com a 
ministra da Saúde, que se realizou em 

0 com o então presidente da ARS 
■0 Norte, tendo este dito que o 
Problema seria resolvido no «âmbito de 
uma Comissão Paritária, envolvendo a 

n\ão Rus Misericórdias e o Ministério 
' a oaúde, com o objectivo de criar um 
miquadramcnto uniforme». Agostinho 

' P< s quer, pois, saber, quando repõe o 
'ovi mo „a legalidade e os direitos 

cotisiiiudionais» dos utentes daquelas 
moal idade 

António 
Abreu 
Membro 
da Comissão 
Política 

Crime, insegurança 

Governo e eleitoralismo 

O tema da insegurança tem vindo a impor-se como 
um tema de debate político e eleitoral. Em ano de 
eleições, têm sido feitos grandes esforços para 

retirar outras coisas do centro desse debate e acentuar a sen- 
sação de insegurança como condicionante maior do estado de 
opinião para outros efeitos. 

Não é por acaso que a direita o faz. E que 
procura mobilizar em seu favor factores 
objectivos de evolução da criminalidade e a 
importância que ela tem no quadro da dis- 
puta de audiências mediáticas. Há uma 
evolução quantitativa e qualitativa da cri- 
minalidade que tem a ver com a precarie- 
dade do trabalho, a exclusão social, os gue- 
tos urbanos, o insucesso escolar e as saídas 
profissionais, a influência relativa de tudo 
isso e algo mais sobre graves situações de 
diferentes camadas sociais de portugueses 
de diferentes etnias. Que têm a ver com o 
rendimento que é possível obter no narco- 
tráfico, devidamente branqueado em 
«lavandarias», que se mantêm um pouco à 
margem dos estudos jornalísticos e com as 
consequências da própria toxicodependên- 
cia na evolução da criminalidade. Que tem 
a ver, enfim, com o facto de, em termos jor- 

//Vários 

municípios 

têm contribuído 

para conter 

a criminalidade// 

nalfsticos, hoje os crimes já não serem «ver- 
gonhas» a esconder, e no quadro de uma 
mais que relativa liberdade de informação, 
até fazerem crescer audiências e permitir 
aos media ganhar muito dinheiro com 
publicidade. 

A capacidade de as autarquias, 
mesmo as grandes como Lisboa, condicio- 
narem estas causas fundamentais tem 
essencialmente a ver com medidas de 
alcance regional, com políticas nacionais, 
comunitárias, com o sistema financeiro 
internacional. 

0 que as autarquias fazem e podem fazer 
é alguma prevenção dos fenómenos e in- 

fluenciar decisões sobre uma melhor distri- 
buição de meios dessa prevenção e do pró- 
prio combate à criminalidade e à sensação 
de insegurança. 

É obvio que aquilo de que aqui falamos é 
da insegurança directamente decorrente da 
criminalidade (real) e da sensação de inse- 
gurança (muitas vezes criada) relacionada 
com ela. Sobre conexões com outras inse- 
guranças como a económica, directamente 
ligada à sobrevivência e à dignidade, à pre- 
cariedade e qualidade do emprego, não nos 
debruçaremos. 

Quem tem os meios 

Há diferentes níveis de responsabili- 
dades, competências e meios para 
intervir. As autarquias têm alguns 

meios e competências 
para intervir em ape- 
nas algumas das situa- 
ções de insegurança 
das cidades, outros têm 
outros meios e competên- 
cias. Mas nada do que 
passa na cidade nos é, 
porém, indiferente. E 
sempre poderemos ter um 
papel, mesmo que seja o 
de exigir que outros inter- 
venham ou de estabelecer 
parcerias que rentabili- 
zem ou coordenem os 

diferentes meios que os diferentes interve- 
nientes usam ou podem usar. 

Vários municípios têm contribuí- 
do directa e indirectamente para 
conter a criminalidade, os medos e 
insegurança: 

- pela erradicação de barracas e cons- 
trução de novas condições de habitabili- 
dade; 

- pela reabilitação do edificado, directa- 
mente ou cooperando com a iniciativa par- 
ticular que vai dispondo de apoios do Esta- 
do para o efeito; 

- por um diversificado apoio social e téc- 
nico aos moradores; 

- pela construção de parques urbanos, 
zonas de lazer, equipamentos desportivos, 
culturais, sociais, escolares; 

- pelo apoio à actividade das escolas e 
contributo para uma maior integração nas 
respectivas comunidades; 

- pela colaboração, pressão e propostas 
para o alargamento do número de divisões 
da PSP, do número de pequenas esquadras 
numa lógica de proximidade e de redução 
dos efectivos em funções administrativas 
para aumentar o patrulhamento de giro; 

- pela criação de muitas centenas de 
camas para os sem-abrigo e pelo apoio coor- 
denado com outras instituições, a jovens 
toxicodependentes; 

- pelo apoio à capacidade de realização 
de associações juvenis, colectividades 
populares, centros culturais, centros paro- 
quiais, associações de diferentes etnias; 

- pelo estabelecimento de protocolos 
sobre várias destas intervenções com as 
Juntas de Freguesia; 

- pela criação de Conselhos Municipais 
de Segurança e pela elevação da capacida- 
de operacional dos meios existentes. 

Há muito a fazer 

Obviamente que as questões de seguran- 
ça cabem indiscutivelmente à Administra- 
ção Central e que muito falta fazer. Mas não 
podemos pactuar com a chantagem emocio- 
nal, característica de alguma ideologia 
reaccionária; com os que querem um polí- 
cia para cada cidadão; com os que só pen- 
sam era agravamentos de penas, ou na pri- 
são de jovens grafitters; com os que querem 
reduzir, de forma simplista, mas não ino- 
cente, a resposta a situações tão complexas, 
identificando os problemas de segurança 
apenas como problemas de polícia. 

E, em alternativa, importa salientar a 
importância de que a sociedade evolua para 
situações: 

- de emprego menos incerto, mais bem 
remunerado e com direitos - condições bási- 
cas de segurança colectiva e individual; 

- de outro sucesso escolar, saídas profis- 
sionais, realização profissional e apoio à 
capacidade de criação e fruição cultural; 

- de outras políticas de prevenção, trata- 
mento e reinserção social na área da toxico- 
dependência; 

- do combate, sem tréguas, ao narcotrá- 
fico e de novas formas de combale a uma 
criminalidade diferente. 

-los 
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e como «pensa mdemmza- 
» pela cobrança excessiva dessas 
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COIMBRA 

lmpõe-se novo Hospital 

Há cinco anos que o PCP vem exigindo, seja através de 
propostas na Assembleia da República ou de intervenções na 
Câmara e Assembleia Municipal de Coimbra, a construção de 
ura novo Hospital das Crianças e Adolescentes. Agora é a 
Comissão Concelhia de Coimbra que, respondendo 
positivamente ao pedido da Direcção do Hospital Pediátrico, 
apela aos comunistas e à população em geral para que 
pressione o Ministério da Saúde nesse sentido. 
Diz o PCP que o lançamento de um abaixo-assinado e a 
constituição de uma comissão de utentes em Janeiro último 
são também elementos de mobilização cívica que deverão 
estender-se a toda a Região, não devendo a anunciada visita 
em Abril da ministra da Saúde ao Hospital Pediátrico servir 
de pretexto para travar esta reivindicação. 

LISBOA 

Entrega de cartões 

No âmbito da campanha de contacto com os militantes, 
muitas foram as organizações do PCP que aproveitaram as 
comemorações do 80.° aniversário do Partido ou iniciativas 
políticas gerais para a entrega dos novos cartões de militante. 
Muitas outras promoveram, porém, acções específicas para 
esse efeito. 
É o caso da organização de S. Domingos de Benfica que, no 
próximo sábado, vai participar num convívio promovido pela 
Comissão de Freguesia no Centro de Trabalho de Benfica, 
para a entrega do novo cartão de militante. 
Neste caso, a iniciativa será aproveitada para trocar opiniões 
sobre a situação política e as tarefas em curso no corrente 
ano, sendo as eleições autárquicas um dos pontos 
fundamentais dessa discussão. 

VISEU 

Insegurança no I.P.3 

0 trágico acidente ocorrido no passado sábado, no I.P.3, 
vitimando cerca de duas dezenas de pessoas, veio pôr a nu a 
perigosidade e insegurança desta via, diz a Direcção da 
Organização Regional de Viseu do PCP. Solidários com as 
famílias das vítimas, os comunistas apelam, pois, ao Governo 
a urgente tomada de medidas para superar o problema. 
Também a Direcção da Organização Regional de Coimbra 
manifesta a sua solidariedade aos familiares das vítimas do 
acidente, lembra os requerimentos apresentados pelo PCP na 
Assembleia da República denunciando a falta de segurança 
deste I.P. e exigindo a construção de Nós Rodoviários, a que o 
Governo ainda não respondeu. A DORC promete, contudo, 
que não deixará de lutar, junto com as populações, para que 
se construa um separador central ao longo de todo o I.P.3 e, 
ainda, pelo alargamento da via, o fim dos lençóis de água e 
uma eficiente sinalização. 

ALENTEjO 

Promessas esquecidas 

A Direcção da Organização Regional do Litoral Alentejano do 
PCP está «indignada» com as políticas praticadas pelo 
Governo PS, de que estão a resultar centenas de 
despedimentos e a degradação das condições de trabalho e da 
prestação de serviços públicos. 
0 PCP prova a sua denúncia com os casos da BOREALIS 
que, devido à entrega de vários serviços a outshorcing's, vai 
provocar a saída de 150 trabalhadores; da CARBOGAL, que 
se prepara para rescindir os contratos a 16 trabalhadores; da 
EDP, que acusam de constantes cortes de energia e de causar 
prejuízos à população, com o objectivo de facilitar a sua 
privatização; e da PETROGAL que, depois de ter já 
dispensado 500 trabalhadores, se prepara para despedir mais 
300. 
Ou seja, diz o PCP, o PS, depois de alcançar os votos (e como 
é «useiro e vezeiro»), voltou a esquecer-se das suas 
promessas, neste caso de mais emprego. 

OEIRAS 

Por salários justos 

A Comissão Concelhia de Oeiras do PCP, por sua vez, 
considera uma «afronta» a recusa de aumento de salários aos 
trabalhadores, como sucede na Novembai. E que, lembra, a 
população portuguesa tem os salários e as pensões mais 
baixas da Europa, sendo a que mais caro paga serviços como 
a electricidade, o ensino e a saúde. 
Solidário com os trabalhadores da Novembai, o PCP diz que 
«os salários têm de aumentar e repor o poder de compra, 
acompanhando o aumento da produtividade», já que eles 
apenas representam 13% das despesas das empresas. 

Portucel de Mourão leva PCP a requerer presença 

do ministro da Economia na Assembleia da República 

Promessas são para cumprir 

Uma delegação tio PCP, constituída pelo deputa- 

do Lino de Carvalho e por Diamantino Dias, da 

Direcção da Organização Regional de Évora, des- 

locou-se, na segunda-feira, a Mourão, onde man- 

teve reuniões com a Comissão de Trabalhadores 

da Portucel Recicla e com o presidente da Câma- 

ra Municipal, tendo marcado para hoje mna outra 

com a administração da empresa. 

A deslocação do PCP a Mou- 
rão resulta das preocupações 
que lhe está a suscitar a aproxi- 
mação do encerra- 
mento daquela fábri- 
ca (previsto para 29 
de Abril) em resulta- 
do do alargamento da 
zona pela futura albu- 
feira de Alqueva, sem 
que se tenha iniciado 
a construção da uni- 
dade que a irá substi- 
tuir. 

Quer a Comissão de Trabalha- 
dores da Portucel, que emprega 

A nova fábrica 

é de grande 

importância 

para o emprego 

cerca de 200 trabalhadores, quer 
o presidente da Câmara de Mou- 
rão partilham as preocupações 

dos comunistas que, 
desde sempre, exi- 
gem que a nova fábri- 
ca fique instalada na 
mesma zona, pela 
importância desse 
facto para o desen- 
volvimento e o em- 
prego da região, 
tendo o Governo, em 
resultado da lula dos 

trabalhadores e da intervenção 
da autarquia e do PCP, acabado 

por dar a garantia de a nova 
fábrica se manter em Mourão. 
Em Fevereiro de 1999, quando 
das eleições legislativas, o Pri- 
meiro-Minislro e o ministro da 
Economia chegaram a lançar a 
primeira pedra para a construção 
da fábrica. Mas então, para o 
PCP, havia que ter certezas, já 
que alguns sinais vindos da Por- 
tucel, das empresas interessadas 
na privatização e de alguns 
membros do Governo não eram 
de molde a deixá-lo «tranquilo». 

Lançamento 
enganador 

Próxima que está, entretanto, 
a data prevista para o encerra- 
mento da fábrica, a delegação 
do PCP constata «com surpre- 
sa» que, afinal, «a primeira 
pedra nunca chegou a ser lan- 
çada», estando sim guardada, 
intacta, nas instalações da Por- 
tucel. 

Assim, neste momento, nem 
a Comissão de Trabalhadores 
nem a Câmara Municipal de 
Mourão sabem qual o destino 
dos trabalhadores, para onde 
irão ou quem lhes pagará os 
vencimentos. 

Face, pois, às indefinições 
que rodeiam o processo, o PCP 
decidiu intervir por todos os 
meios ao seu alcance para que 
o Governo cumpra os compro- 
missos assumidos e construa a 
nova unidade fabril em Mou- 
rão. Para já, vai requerer a pre- 
sença com urgência do minis- 
tro da Economia na Assem- 
bleia da República. Até lá, os 
comunistas defendem que o 
Estado e a empresa que venceu 
o concurso de privatização 
«assegurem integralmente os 
salários e demais remuneraçõ- 
es dos trabalhadores», sem 
pressioná-los para a rescisão 
de contratos. 

O aniversário do PCP 

Com a presença de José 
Casanova, membro da Comis- 
são Política, o PCP realizou há 
dias, em Alenquer, um jantar 
comemorativo do 80." aniversá- 
rio. 

Para além de José Casanova, 
usaram da palavra Carlos Areal, 
eleito da CDU na Assembleia 
de Freguesia do Carregado, 
Álvaro Dinis, membro da 
Comissão Concelhia de Alen- 
quer do PCP e eleito na Assera- 
bleia Municipal, e o actor 
Morais a Castro, apresentado, 
durante o jantar, como manda- 
tário concelhio da CDU às pró- 
ximas eleições autárquicas. 

Para além das considerações 
feitas à história e à luta travada 
pelo PCP ao longo dos seus 80 
anos de vida, tanto a nível local 
como nacional, e ao papel que 
sempre desempenhou na nossa 
sociedade, foram ainda coloca- 
das questões que preocupam o 
PCP e a CDU no concelho de 
Alenquer. Nomeadamente as 
que se relacionam com a saúde, 

o ensino, as acessibilidades e a 
vinda do aeroporto para a OTA 
que, no entender da CDU, são 
questões centrais e estruturan- 
tes para um concelho, cuja 
população residente poderá 
duplicar nos próximos dez a 
quinze anos. 

Os presentes foram ainda 
informados sobre a apresenta- 
ção, dia 24 de Abril, dos pri- 
meiros candidatos da CDU às 
autárquicas de 2001, bem como 
sobre a realização, em Maio e 
Junho, de Jornadas Autárqui- 
cas, visando uma discussão 
mais aprofundada dos proble- 
mas do concelho de Alenquer, 
num debate que os comunistas 
pretendem aberto e participati- 
vo, de forma «a fazer um diag- 
nóstico o mais aproximado pos- 
sível da realidade do conce- 
lho». 

Ourém 

Também com a presença de 
José Casanova, um almoço 

comemorou em Ourém, no 
sábado passado, os 80 anos de 
história e luta do PCP e os 70 
anos do «Avante!». 

A grande particularidade do 
almoço, organizado pela con- 
celhia de Ourém do PCP e 
onde estiveram presentes 
cerca de 65 pessoas, entre 
militantes e amigos, foi a de 
ser o primeiro realizado num 
espaço público, e agora já em 
nome da concelhia e da JCP. 

Intervieram na iniciativa Sér- 
gio Ribeiro e José Casanova, 
seguindo-se o tradicional 
corte do bolo e os respectivos 
parabéns. 0 dia acabou com 
um animado convívio entre os 
presentes que, entre outras 
questões, discutiram as próxi- 
mas autárquicas, que em 
Ourém poderão representar a 
mudança. 

«A Internacional» 

Está já à venda o CD com «A Internacional» e o «Avan- 
te, camarada!», reeditado pelo PCP para assinalar a pas- 
sagem do seu 80.° aniversário. 

A primeira edição deste CD foi feita em 1981, em single 
vinil, com orquestração e arranjos de Pedro Osório. A exe- 
cução da parte coral foi, então, deixada a cargo de Carlos 
Alberto Moniz, Carlos Mendes, Fernando Tordo, Luísa 
Basto, Maria do Amparo, Pedro Osório e Samuel. 

O novo CD, feito a partir do master da primeira edição, 
pode adquirir-se em qualquer Centro de Trabalho do 
PCP. 

CAMARADAS FALECIDOS 

António Augusto Azevedo Soares 

Faleceu no Porto, no passado dia 16 de Março, com 82 anos, 
o camarada António Augusto Azevedo Soares. Engenheiro civil 
de elevada qualificação e autor de várias obras emblemáticas, 
como os cálculos para o actual Palácio de Cristal, António Soa- 
res foi impedido de exercer funções docentes na Faculdade de 
Engenharia do Porto, devido às suas posições e actividades anti- 
fascistas. Aderiu ao Partido e à sua luta ainda jovem, durante a 
II Guerra Mundial, fazendo parte de um destacado núcleo de 
militantes comunistas do Porto, com Lobão Vital, Virgínia 
Moura, Cassiano Barbosa, Óscar Lopes e muitos outros, partici- 
pando em todas as batalhas democráticas desde o tempo do 
MUD. Foi apoio da Direcção do Partido na clandestinidade, 
mantendo até ao fim da sua vida uma forte e generosa ligação 
com o Partido. 

António Gonçalves Azevedo 

Faleceu, no passado dia 10 de Março, com 74 anos, o camara- 
da António Gonçalves Azevedo, economista. Membro do Partido 
dos tempos da clandestinidade, estava organizado no Sector Infor- 
mático de Lisboa, colaborando também com os Organismos Cen- 
trais do Comité Central. Esteve como cooperante, nos anos 80, em 
Moçambique, na tarefa de Reconstrução Naval. 

António Marques dos Santos 

Faleceu o camarada António Marques dos Santos, de 47 anos de 
idade. Natural de Sobral Gordo, Arganil, o camarada estava orga- 
nizado na freguesia do Feijó. 

Joaquim Fernandes Fuso 

Faleceu, no passado dia 21 de Março, o camarada Joaquim Fer- 
nandes Fuso, de 73 anos. O camarada fez parte da Comissão de 
Freguesia da antiga 6." Zona de Lisboa e estava actualmente orga- 
nizado na freguesia do Lumiar. 

Joaquim Jerónimo Labaredas Barradas 

Vítima de acidente de viação, faleceu na semana passada, o 
camarada Joaquim Jerónimo Labaredas Barradas, de 58 anos de 
idade. Membro do PCP desde 1974 na célula da EDP, no Carre- 
gado, destacou-se como militante comunista e como activista sin- 
dical. Actualmente estava reformado. 

José Fernando dos Santos Nunes 

Faleceu, no passado dia 25, após doença prolongada, o cama- 
rada José Fernando dos Santos Nunes, de 65 anos, natural de Lis- 
boa. Militante do PCP desde 1975, e reformado da COV1NA, esta- 
va organizado na freguesia de St" Iria de Azóia, onde era muito 
estimado. 

Lenine Borges Paiva 

Faleceu, no passado mês de Fevereiro, o camarada Lenine Bor- 
ges Paiva. 0 camarada eslava organizado na freguesia de Bobadela. 

dos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
Avante!'' manifesta sentidas condolências. 
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Campanha permite avaliar com rigor efectivos partidários 

Por um PCP mais influente 

A propósito da entrega do novo cartão que 

actualiza e comprova a qualidade de membro 

do Partido, o PCP está a realizar uma ampla 

campanha de contactos com a organização, 

tendo como objectivo elevar a consciência 

sobre o que é ser comunista e aumentar a par- 

ticipação na vida partidária, tornando o PCP 

mais forte e influente. 

De facto, o artigo 9.° dos 
Estatutos coloca como con- 
dição para se ser membro do 
PCP a aceitação do Progra- 
ma e dos Estatutos e estabe- 
lece como seus deveres fun- 
damentais «a militância 
numa das suas organizações 
e o pagamento da sua quoti- 
zação». 

Estas condições têm natu- 
ralmente uma razão de ser: é 
que um partido revolucioná- 
rio, como é o PCP, será tanto 
mais forte quanto maior for a 
militância, participação e 

iniciativa dos seus mem- 
bros; o pagamento da quota 
aparece como a forma de 
fortalecer a ligação do Parti- 
do aos militantes e assegurar 
o financiamento da sua acti- 
vidade. «Cartão novo/quota 
nova» é, aliás, o lema esco- 
lhido para a campanha em 
curso. 

Entretanto, nas centenas 
de iniciativas realizadas por 
todo o País para comemora- 
ção do 80.° aniversário do 
PCP, foram já contactados 
milhares de militantes que, 

na sua esmagadora maioria, 
têm manifestado grande dis- 
ponibilidade para participar 
mais intensa e regularmente 
na vida partidária. 

Esse é, diga-se, um dos 
objectivos desta campanha: 
incentivar o compromisso de 
participação mínima dos 
militantes e elevar a sua 
consciência sobre a necessi- 
dade de o fazerem 
sem que para isso 
sejam constante- 
mente solicitados. 
Afinal, são muitas 
as tarefas que 
qualquer militante 
[iode desempe- 
nhar. mesmo pos- 
suindo pouca disponibilida- 
de. Da participação num 
determinado grupo de traba- 
lho, à informação sohre a 
situação da sua empresa, à 
venda do «Avante!», à reco- 
lha de quotizações ou à dis- 

tribuição de propaganda no 
prédio ou bairro onde mora, 
existe um grande leque de 
tareias em que os militantes 
podem participar, de acordo 
com as suas possibilidades e 
características. 

Aumentar a quota 

0 pagainiiiitii ila 

quola fortalece 

a ligação 

do Partido 

aos mililuntes 

Contra presença portuguesa nos Balcãs 

PCP entrega 

abaixo-assinado 

Uma delegação do PCP deslocou-se a São 
Bento, na sexta-feira passada, para entregar ao 
Primeiro-Ministro um abaixo-assinado que, 
apesar de silenciado pela comunicação social, 
recolheu cerca de 10.500 assinaturas recla- 
mando «o fim da presença militar portuguesa 
nos Balcãs». 

0 abaixo-assinado, que integrava nomes de 
destacadas personalidades de várias áreas da 
vida nacional, foi promovido com o objectivo 
de manifestar o repúdio dos portugueses pelo 
comportamento do Governo na questão da uli- 

de armas com urânio empobrecido, 

Dez mil e quinhentas assinaturas entregues 

expressando ainda a solidariedade dos signa- 
tários com as populações afectadas pelos bom- 
bardeamentos da NATO, 

Segundo os comunistas, a entrega deste 
abaixo-assinado - dois anos passados sobre o 
início dos bombardeamentos na Jugoslávia - 
ocorre precisamente no momento em que se 
«verifica uma nova escalada de violência e 
guerra na região», confirmando que as «inter- 
venções humanitárias» da NATO servem de 
capa a «flagrantes violações do direito inter- 
nacional» e «crimes contra a Humanidade», 
perpetrados unicamente para «concretizar 

objçcti.vo^ d.e, h.egpipqnia 
iniperjalisUtíí. 

A delegação do PCP, cons- 
tituída por Albano Nunes, do 
Secretariado, Manuela Ber- 
nardino, da Comissão Cen- 
tral de Controlo e da Secção 
Internacional, Ângelo Alves, 
do Comité Central e da Sec- 
ção Internacional, e Marília 
Vilaverde Cabral, da DOB de 
l.isboa, e Filipe Andrade, da 
Direcção Nacional da JCP, 
foi recebida peio Major 
General Arnaldo da Cruz e 
por Francisco Alegria Duar- 
te, do Gabinete do Primeiro- 
-Ministro. 

Plenário na Suíça 

Com a presença de Rui Fernandes, membro 
uo Secretariado e responsável pela Emigração, 
realizou-se um Plenário da Organização do 
PCP na Suíça. 

Após discussão sobre a situação orgânica, o 
Plenário concluiu pela necessidade de reforço 
do funcionamento dos organismos de base e de 
um maior dinamismo na abordagem e trala- 
uiento político dos problemas que afectam a 
comunidade portuguesa. 

No âmbito da comemoração dos 70 anos 
('o «Avante!», o Plenário decidiu trabalhar 
para o aumento da sua divulgação e venda, 
'crido ainda feito o balanço às quatro ini- 
ciativas comemorativas dos 80 anos do 
PCP que realizaram com a participação 
de cerca de 250 pessoas, revelando uma 
estreita ligação do PCP com a emigração 
local. 

Os comunistas discutiram ainda a organiza- 
ção e preparação da tradicional festa nacional, 
que terá lugar no dia 3 de Junho, que este ano 
contará com a presença do Secretário-Geral do 
PCP, Carlos Carvalhas. 

Quanto à intervenção do PCP junto da 
comunidade portuguesa, foram alvo de análi- 
se a necessidade da abertura de um escritório 
consular que sirva a região do Ticino, o pro- 
blema dos passaportes e a questão do ensino 
do Português (já tratada pelo PCP ao nível da 
Assembleia da República). 

Especial reflexão mereceu também a actual 
situação no movimento Associativo, nomeada- 
mente o Fórum Eusófono, onde o PCP «tem 
uma presença activa, isenta e dinâmica» no 
sentido de congregar a comunidade em torno 
do espírito associativo e dos problemas que 
afectam os portugueses. 

A questão da 
actualização da 
quola tem também 
merecido atenção 
especial, já que do 
autofinanciamento 
do PCP depende 
não só a sua inde- 
pendência política 

e ideológica como, em gran- 
de parte, um melhor desem- 
penho e uma maior aproxi- 
mação aos trabalhadores e 
às populações. 

Muitas organizações têm- 
-se proposto atingir uma 
determinada percentagem 
de aumento da quotização, 
apontando algumas delas 
para o 1% dos salários aufe- 
ridos. Trata-se, contudo, de 
um problema que só o pró- 
prio militante pode definir. 

Dificuldades de organiza- 

ção têm levado, por outro 
lado, a atrasos na recolha de 
quotizações, havendo neste 
momento vários militantes 
com dificuldades em pôr as 
suas quotas em dia. 0 paga- 
mento das quotas em atraso 
e a forma de o fazer é, pois, 
outra questão que as organi- 
zações devem discutir com 
os militantes, tendo sempre 
em conta a situação concre- 
ta de cada um. Mas há tam- 
bém que estudar a forma de 
obstar a que de novo se ins- 
talem situações de atraso, 
podendo uma dessas formas 
ser o desconto bancário. 
Para tanto, basta indicar na 
respectiva organização o 
número de conta a debitar, 
devendo aquela proceder 
depois ao envio por correio 
dos talonários. 

Mas a campanha de con- 
tactos agora em curso serve 
ainda para actualizar os 
dados sobre os membros do 
Partido e contribuir para 
urna avaliação mais profun- 
da e rigorosa dos efectivos 
partidários. Aliás, essa actua- 
lizaçâo de dados pode ser 
feita através do preenchi- 
mento do folheto que as 
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organizações estão a distri- 
buir nas iniciativas de 
entrega dos novos cartões. 

Decidido a travar com 
êxito esta campanha, o PCP 
tem apelado aos militantes 
que ainda não possuem o 
novo cartão que se dirijam 
às suas organizações no sen- 
tido de obtê-lo e de, concre- 
tizando as orientações do 
16.° Congresso, ajudar 
assim a reforçar o Partido e 
a sua organização. 

Congresso de Trás-os-Montes e Alto Douro 

Preparação 

deve avançar já 

Em nota à comunicação 
social, a Direcção da Organi- 
zação Regional de Trás-os- 
-Montes e Allo Douro do PCP 
reitera o seu parecer favorável 
relativamente à realização de 
um Congresso da Região «que 
Congregue vontades e seja 
representativo das autarquias, 
da comunidade científica e 
das organizações económicas, 
sindicais, sociais, culturais e 
políticas da região». 

Reflectindo as transforma- 
ções verificadas, após o 25 de 
Abril, o Congresso deve, 
ainda, elaborar e aprovar uma 
plataforma a apresentar ao 
Poder Central com as reivin- 
dicações que garantam a 
saída da Região do «subde- 
senvolvimenlo em que se 
encontra» aos vários níveis, 
ou seja, um «Plano Estratégi- 
co de Desenvolvimento» para 
Trás-os-Monles e Alto Douro. 

0 PCP lembra, a seguir, as 
importantes iniciativas regio- 
nais que promoveu - I e II 
Conferências Democráticas 
sobre TMAD; debates sobre o 
«Dóliro, a Vinhà 'é"ó Vinho».'' 
«0 Casfanheirò!íé a: Càáfa- 
nha», a «Agricultura de Mon- 
tanha» e a «Coesão Económi- 
ca e Social» - e diz que só não 
foi ainda realizado um Con- 
gresso sobre TMAD porque 
«os partidos políticos domi- 
nantes na região têm demons- 
trado ser mais defensores do 
centralismo do que da des- 
centralização». 

Finalmente, a DORTA 
responsabiliza o PS, o PSD e 
o PP pela «crescente deser- 
tificação e baixos níveis de 
desenvolvimento da região e 
denuncia «as manobras dila- 
tórias» de responsáveis na- 
cionais do PS, querendo 
agora impor para Setembro - 

data-limite de entrega das 
listas para as eleições autár- 
quicas -, um «pseudocon- 
gresso», à margem dos muni- 
cípios d,e Trás-os-Montes e 
Alto Douro e da siia Assóci- 
áçãiy é sem téfem sido cria- 
das «as condições mínimas 
representativas e de êxito 
desta iniciativa». 

Face, pois, a esta tentativa 
de reforço de um centra- 
lismo «carunchoso e obsole- 
to», o PCP exige que os 
órgãos distritais de Bragan- 
ça e Vila Real do PS escla- 
reçam se estão ou não envol- 
vidos «nesta golpaça» e que 
se dê início, desde já, à pre- 
paração do Congresso de 
TMAD, a realizar em 2002, 
cuja comissão organizadora 
deverá obrigatoriamente ser 
representativa do poder 
local e dos organismos vivos 
da Região. 

PCP apoia barranquenhos 

Em nota à comunicação 
social, a Direcção da Organi- 
zação Regional de Beja do 
PCP apoia a luta do povo de 
Barrancos em defesa da sua 
identidade cultural, expressa 
a sua discordância com as 
elevadas coimas aplicadas 
pelo Governo e denuncia o 
desproporcionado aparato 
policial mobilizado pelo 
governador civil de Beja para 
enfrentar os barranquenhos 
que pacificamente se mani- 
festaram pela cidade. 

A D0RBE condena tam- 

bém a atitude de recusa do 
governador civil em partici- 
par na reunião da Assembleia 
Distrital convocada para 
debater os prejuízos causados 
pelo mau tempo na agricultu- 
ra e na rede viária do distrito, 
considerando-a como revela- 
dora de «total desnorte» e da 
sua «opção definitiva» por 
uma «política autista e irres- 
ponsável». 

O PCP expressa ainda a 
sua solidariedade com os 
mineiros de Aljustrel e de 
Neves Corvo e, «traduzindo o 

sentimento das populações 
de diferentes entidades» 
denuncia o mau estado gene 
ralizado das estradas e ponte 
do distrito de Beja e a falta d 
cumprimento das promessa 
do Governo relativamente , 
construção de acessibilida 
des. 

Por fim, os comunista 
debruçam-se sobre a prepa 
ração das próximas eleiçõei 
autárquicas, regozijando-sr 
nomeadamente com o avançi 
da constituição das listas e i 
elaboração dos programas. 
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CDU - Um projecto de futuro 

Soluções de qualidade 

para uma vida melhor 
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Coordenadora Nacional da CDU 
apresentou, numa sessão realizada 
anteontem em Lisboa e em que 
participou Carlos Carvalhas, a 
Declaração Política 
sobre as eleições autárquicas de 
Dezembro próximo. A declaração, 
que o Avante! publica na íntegra, foi 
lida por Jorge Cordeiro, membro da 
Comissão Política do Comité Central 
do PCP. Usaram também da palavra 
Heloísa Apolónia, do Partido 
Ecologista «Os Verdes», e Blasco 
Hugo Fernandes, pela ID. 
«A CDU primará certamente pela 
efectiva valorização do papel das 
mulheres nas nossas listas, pela valia 
dessas mesmas mulheres», referiu 
Heloísa Apolónia que acentuou o 
contributo do PEV, que conta com 
«lata participação da componente 
feminina». A deputada ecologista 
referiu-se ainda ao papel das 
autarquias na promoção de uma 
«política para o ambiente localizada 
e integrada e na reivindicação de 
uma política global para o ambiente» 
concluindo que, também neste 
aspecto, a «CDU vale a pena». 
Blasco Hugo Fernandes lembrou as 
«situações de grande vulnerabilidade 
e de exclusão social, 
designadamente nas zonas mais 
afastadas» existentes no País e que 
exigem «um tipo de desenvolvimento 
que vença os desequilíbrios 
regionais, num quadro mais amplo 
de transformação das estruturas e 
do sistema socioeconómico». 
«A CDU confirma-se como força 
de progresso e de reforço da 
democracia no plano local» e como 
garantia «de empenhamento pela 
promoção do bem-estar e da 
qualidade de vida das pessoas, 
consagrada na Constituição da 
República Portuguesa», afirmou o 
presidente da 1D, 
Falou ainda o secretário-geral do 
PCP, Carlos Carvalhas, cuja 
intervenção o Avante! publica 
também. 

No ano em que se assinalam 25 anos 
sobre as primeiras eleições para os órgãos 
autárquicos, a CDU - com a sua 
presença, o seu trabalho e o seu 
reconhecido património de obra e 
realizações - confirma-se como uma 
grande força política nacional nas 
autarquias, indissociavelmente ligada à 
construção do poder local, à sua 
afirmação como espaço de resolução de 
problemas, de intervenção a favor do 
desenvolvimento e bem-estar das 
populações. 
Pelo testemunho que o seu reconhecido 
trabalho passado e presente lhe confere, a 
CDU apresenta-se para o futuro como 
legítima herdeira do que de mais genuíno 
o poder local assume enquanto conquista 
de Abril, espaço de realização e lula pela 
melhoria das condições de vida do povo, 
factor de mobilização e de contribuição 
cívica de milhares de cidadãos, escola de 
participação e de democracia. 
A CDU, com as acrescidas 
responsabilidades que a sua intervenção 
autárquica lhe exige, confirma a sua 
determinação em assegurar no futuro 
mandato aquela presença de trabalho, 
honestidade e competência que dê 
continuidade a um projecto com provas 
dadas e de reconhecida qualidade na 
intervenção e gestão nas autarquias. Uma 
acção que no futuro contará com a mesma 
disposição de fazer da CDU um ponto de 
encontro de vontades, energias e saberes 
não só dos activistas e militantes das 
organizações políticas que dão suporte 
à Coligação - o Partido Comunista 
Português, o Partido Ecologista 
«Os Verdes» e a Intervenção Democrática 
- mas de milhares de cidadãos 
independentes generosamente 
empenhados na acção para a resol ução 
dos problemas, o bem-estar das 
populações e o desenvolvimento das suas 
terras e cidades. 
No processo de elaboração das listas às 
próximas eleições a CDU assume o 
objectivo de prestar particular atenção à 
presença de jovens e o compromisso de 
reforçar o número de mulheres a eleger 
confirmando a posição que já hoje assume 
ao garantir a maior taxa de participação 
feminina no poder local. 

0 melhor 

e mais inovador 

Em 25 anos, a CDU deu prova de uma 
intervenção distintiva nas autarquias que, 
ancorada na proximidade às populações e 
na sua participação, deu solução aos 
problemas básicos, lançou e concretizou 
as bases de planeamento e 
desenvolvimento sustentável, equipou e 
animou socioculturalmente os concelhos, 
assegurou uma gestão que atenuou 
desigualdades e assumiu de forma 
pioneira o que de melhor e mais inovador 
foi feito na gestão das autarquias. Assim 
como se assumiu como uma voz 
indispensável na defesa dos interesses 
das populações, deu corpo a causas e 
aspirações locais, e assegurou uma 
presença crítica, exigente e construtiva 
para garantir uma gestão transparente e 
eficaz. 
É esta contribuição que a CDU se propõe 
confirmar e prosseguir no próximo 
mandato nas autarquias locais, 
identificando e sublinhando, entre outros, 
cinco grandes objectivos norteadores da 
sua acção, quer para a sua concretização 
em situação de maioria, quer para a sua 
defesa nas situações de minoria: 
• A assumpção da participação como um 
factor essencial de uma gestão 
democrática, assegurando o envolvimento 
efectivo das populações na definição das 
principais opções da política autárquica e 
garantindo uma relação de proximidade e 
acessibilidade dos cidadãos aos eleitos e 
aos serviços; 
• A concretização de uma gestão 
integrada e de um planeamento que 
assegure a construção de espaços 

urbanos humanizados, ambientalmente 
equilibrados e dotados dos equipamentos 
e dos programas para a sua utilização e 
animação indispensáveis a uma vida 
social e colectiva; 
• A promoção de uma gestão do território 
que garanta um desenvolvimento 
equilibrado sustentável que salvaguarde 
a defesa do interesse público e colectivo 
da pressão especulativa e particular; 
• Fomento de uma política local que 
assegure a valorização cultural e 
desportiva das populações, estimule o 
associativismo popular e outras formas de 
participação organizada ou informal dos 
cidadãos, e adopte uma orientação 
marcada por uma particular sensibilidade 
aos sectores mais frágeis e desfavorecidos 
da população; 
• A defesa do caracter público da 
prestação dos serviços básicos essência'5 

pela autarquia como um instrumento 
essencial de salvaguarda dos interesses 
das populações e do direito à prestação 
de um serviço com qualidade e acessíve 
a todos os cidadãos. 
Objectivos essenciais que têm em vista 
assegurar no âmbito das atribuições das 
autarquias as condições para um 
adequado desenvolvimento local e para 
garantir às populações uma vida melhor. 
E para com a força do seu próprio 

Lançar 

o debate 

Num momento em que novos e mais 
complexos problemas se colocam à gestão 
nas autarquias e mais exigente se torna a 
definição das políticas locais a CDU 
decide, no quadro de uma natural 
concepção de participação e procura 
alargada de contribuições, lançar em todo o 
país um conjunto de debates designados 
«Debates Poder Local 2001 - Soluções de 
qualidade para uma vida melhor» 
destinado a estimular a procura de 
contribuições sobre as melhores soluções e 
projectos. No seu âmbito está previsto 
realizar-se um conjunto de debates 
concelhios e regionais sobre problemas de 
poder local nesse âmbito geográfico e bem 
assim debates de temática geral e nacional 
designadamente sobre gestão participada, 
ordenamento do território, políticas 
desportivas e culturais, cidades médias, 
valorização ambiental e sustentabilidade 
urbana. 
A Comissão Coordenadora Nacional da 
Coligação Democrática Unitária apela a 
todos os activistas para que com a sua 
intervenção contribuam para afirmar e 
confirmar a CDU como uma grande força 
nacional, uma presença indispensável no 
poder local e um amplo espaço de 
participação democrática e unitária. 

exemplo reforçar a intervenção activa das 

autarquias enquanto representantes dos 
interesse da população na promoção e 
reclamação junto dos órgãos do pode1" ^ 
resposta a problemas da responsabili''1" 1 

da administração central. 

Carlos Carvalhas 

Crescer e avançar 

Amigos e camaradas, queria começar por vos saudar, e saudar todas as 
componentes que têm dado vida, criatividade e prestígio ao distinto 
projecto autárquico que é protagonizado pela Coligação Democrática 
Unitária. 
Ocorrendo num momento de fronteira entre o muito trabalho que falta 
fazer e o muito trabalho já adiantado que a CDU vem desenvolvendo com 
vista às eleições autárquicas deste ano, sem grande alarido e não 
beneficiando da projecção mediática que premeia tantas outras coisas 
superficiais ou puramente demagógicas, este Acto Público com a 
apresentação das grandes orientações pela Comissão Coordenadora 
Nacional da CDU assinala a firme determinação do PCP, do Partido «Os 
Verdes», da Intervenção Democrática e de milhares de independentes de 
tudo fazer para enfrentar com êxito esta importante batalha eleitoral. 
Nas próximas semanas e meses, daremos um crescente impulso à 
apresentação de candidatos, à preparação de listas, às iniciativas e 
actividades de prestação de contas que são também uma marca distintiva 
do estilo da gestão CDU, à elaboração de programas, às formas de 
contacto e auscultação directa com as populações, aos esforços para 
promover uma vasta agregação de vontades e energias em torno do 
projecto autárquico da CDU. 
E pela sua importância e significado político e pelo testemunho que dá do 
valor que na CDU atribuímos à participação, à auscultação, ao 
envolvimento das populações e ao debate aberto, destacamos no quadro 
do nosso trabalho a iniciativa hoje anunciada da realização dos «Debates 
Poder Local 2001». Como espaço privilegiado, a nível nacional mas 
sobretudo à escala das regiões, distritos e concelhos, de reflexão sobre os 
velhos e novos problemas e desafios que o poder local enfrenta. Como 
espaço essencial de escuta, de intercâmbio de opiniões e de 
aprofundamento programático em que, sem outros compromissos para 
além da contribuição das suas opiniões, podem participar todos quantos 
estejam interessados em connosco reflectir, debater e rasgar renovadas 
perspectivas de intervenção. 
E impulsionaremos todo este vasto trabalho com a convicta atitude de 
quem vai às próximas eleições autárquicas não para cumprir calendário 
mas para crescer e avançar. 
Para crescer e avançar, porque temos a nosso favor o percurso de trabalho 
e realizações dos eleitos da CDU e um incomparável património de obra 
concretizada em 25 anos de intervenção no poder local democrático que, 
por inquestionável mérito próprio, fazem parte do conjunto de mudanças 
positivas operadas na sociedade portuguesa depois do 25 de Abril. 
Para crescer c avançar, porque em situações de maioria ou de minoria, 
exercendo as principais responsabilidades de gestão ou exercendo 
funções de fiscalização e participação construtiva em situações dc 
minoria, não tememos comparações com outros em matéria de seriedade, 
isenção, ética de serviço público e dedicação aos interesses das 
populações. 
Para crescer e avançar, porque como se tornou evidente face às nefastas e 
inaceitáveis propostas do PS e do PSD para subverter o sistema eleitoral 
das autarquias, somos os que mais destacadamente protagonizamos o 
combate a soluções tendentes à liquidação do pluralismo e à instalação de 

formas de despotismo pessoal, e somos os que mantemos uma visão 
fecunda e específica sobre o poder local como um espaço simultaneamente 
de natural competição política entre forças e projectos diversos mas 
também propício a todas as formas de cooperação e convergência para bem 
do progresso das cidades, vilas e aldeias do nosso país. 
E é assim, activos, atentos e com forte confiança no valor do nosso 
trabalho e do nosso projecto, que estaremos no terreno a fazer a 
demonstração concreta que, tal como no plano da política nacional, 
também no plano do poder local a chamada «bipolarização» entre PS e 
PSD é uma falácia acarinhada e soprada sobretudo para desanimar 
esperanças de mudança e para fechar a perspectiva de novas e melhores 
soluções para a gestão das Câmaras e Juntas de Freguesia. 
Vamos pois trabalhar activa e empenhadamente em todo o país para 
confirmar a CDU como a grande força de esquerda no poder local, e pela 
nossa parte, vamos também, no que à cidade de Lisboa respeita, 
confirmar, revitalizar e dar novo fôlego à coligação «Mais Lisboa». 
Não por qualquer atavismo, mas em estreita coerência com a nossa 
avaliação de que, sem prejuízo de erros e insuficiências, esta experiência 
apresenta um saldo largamente positivo, protagoniza um meritório esforço 
para promover a modernização da cidade e romper com os efeitos de um 
década de desastrosa gestão da direita realizada não porque, de 1979 a 
1989, a coligação de direita PSD-PP alguma vez tivesse tido mais votos do 
que o PCP e o PS somados, mas apenas porque PCP e PS concorriam 
separados. 
Não por qualquer deferência ou especial relacionamento com o PS cuja 
política nacional combatemos firmemente, mas por coerência com um 
projecto programático em cuja definição entramos e no qual pesamos e 
para dar continuidade a novos desenvolvimentos a um projecto de 
progresso e humanização da capital. 
0 projecto autárquico da CDU é reconhecido mesmo por muitos dos 
nossos adversários e por largas camadas da população sobretudo por 
aqueles que nos conhecem mais de perto. A gestão participada, a 
prestação de contas, o estar perto das populações, a desburocratização dos 
processos, o saber ouvir, o estar atento tanto às pequenas como às grandes 
obras, conjúbtamente com os atributos de muito trabalho, honestidade, 
competência e experiência são características fundamentais que 
distinguem o nosso projecto. 
Podemos dizer, com verdade e sem arrogância, que as autarquias CDU 
vão à frente em praticamente todos os domínios da sua intervenção 
específica. 
Temos também a nosso favor o crédito que o comprovado respeito pelos 
compromissos que assumimos nos atribui. E a força de quem pode 
apresentar um projecto de futuro com soluções de qualidade sustentado 
não em slogans mas num percurso de trabalho, obra realizada e provas 
dadas. 
Com confiança e empenho vamos continuar a desenvolver esforços, para 
confirmar a CDU com o seu projecto, com a sua diferente maneira de 
exercer o Poder Autárquico, cora o seu espaço de participação 
democrática aberto a todos quantos querem trabalhar para a melhoria das 
condições de vida das populações e pelo desenvolvimento local. 
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A outra 

metade do céu 

Odete Santos 

1 

Em 1985, através do 
Despacho normativo 

. • 2/85, foi retirada às 
mulheres em licença por maternidade, 
que entretanto tivessem sido 
despedidas sem justa causa, e fossem, 
portanto credoras de indemnização por 
despedimento, o direito a receber 
subsídios da segurança social. 
Quem subscreve o Despacho é uma 
mulher, secretária de Estado. Não 
interessa o nome. Sabe-se, apenas, que 
é uma mulher de direita, pela data de 
tal despacho, que pode ser consultado 
nas páginas do diário da República. 
Quer dizer que, num momento em que 
mais cuidados necessita uma mulher, 
com vista ao bem-estar e saúde do 
filho , às mulheres foi retirada, por outra 
mulher, o direito ao apoio solidário da 
segurança social. 
2. Vem isto a propósito, e uma vez 
mais, do debate, na Assembleia da 
República, de uma lei, denominada da 
paridade, através da qual os 
proponentes dizem que se vai conseguir 
a melhoria da situação das mulheres. 
Das mulhçres e homens, acrescentam. 
Afirmando que tahsé conseguirá 
através da visão diferenie que as 

mulheres tim dú mundo. Já iioutTos J j. 
números falámos da situação real das 
mulheres portuguesas. Discriminadas 
no trabalho e na sociedade. Não vamos 
repetir os dados. 
Convém é desmistificar a promessa de 
um céu completo. Convém 
desmistificar a ideia de que o céu está 
nublado apenas porque falta uma parte 
desse céu - as mulheres no poder. 
3. 0 exemplo que atrás se deu, é um de 
muitos outros exemplos que se 
poderiam dar, e que provam que não 
basta ser mulher para se estar ao lado 
dos explorados. 
Porque as ideologias existem. E as 
mulheres, dentro do género feminino 
arrumam-se por classes. E há 
solidariedades que se formam entre os 
dois sexos, com base na pertença à 
mesma classe. 
0 espectáculo a que nos habituaram os 
movimentos da paridade, que 
esqueceram as mais elementares 
reivindicações das mulheres (por 
exemplo, o fim da violência do aborto 
clandestino) corresponde a uma época 
em que se proclamou o fim das 
ideologias. 
As mulheres seriam todas irmãs e 
solidárias. 
0 que não se prova no decurso da 
história. 
4. Nada melhor para desmistificarmos 
as afirmações, do que recorrermos a 
exemplos. Escolhemos a Finlândia. 
Na Finlândia não há quotas, mas há 
muitas mulheres no poder (a Finlândia 
reconheceu a igualdade formal das 
mulheres em 1906, cerca de 70 anos 
antes de as mulheres portuguesas 
verem consagrado o direito à igualdade. 

Não admira, pois, que caminhem na 
dianteira). 
Tão elevada percentagem de mulheres 
nos órgãos de poder, deveria significar 
uma melhoria do estatuto das mulheres, 
segundo as paritárias. 
Ora os dados estatísticos, e a análise da 
situação da Mulher na Finlândia, feita 
por um organismo oficial - 0 Conselho 
para a Igualdades, provam 
precisamente o contrário. Com a 
recente recessão económica, as 
mulheres finlandesas viram agravar-se 
a sua situação. A taxa de desemprego, e 
de desemprego de longa duração, das 
mulheres finlandesas, aumentou a ura 
ritmo superior à da taxa de desemprego 
masculino. 
Com a degradação e o encerramento 
dos serviços públicos, muitas das 
mulheres ficaram desempregadas. 
Continua a haver na Finlândia uma 
elevada taxa de feminização das 
profissões tradicionalmente reservadas 
às mulheres - profissões do sector de 
serviços, nomeadamente dos serviços 
de saúde e dos serviços sociais. 
As mulheres finlandesas são 
discriminadas no salário. Ganham 
menos do que os homens. 

As mulheres finlandesas 
são vítimas de violência 
doméstica. 
Exemplar. Isto prova que 
não é o sexo que arruma 
os interesses a defender. 
Não é biologia. São as 
ideologias. E porque as 
mulheres não são todas 
irmãs entre si, mas 
também escolhem os seus 
aliados, pelos interesses 
comuns, as quotas, ou a 
paridade trazem o perigo 

,, real de quebra de alianças 
entre as mulheres 
exploradas e os homens 
explorados. 

Não; paridade nada tem a ver com 
igualdade. ' 
5. Os diplomas em áprébfáção'ná ' 
Assembleia da República são 
grosseiramente inconstitucionais. 
Porque através das soluções propostas, 
são discriminadas as mulheres que não 
podem ocupar certos lugares nas listas, 
apenas por causa do sexo a que 
pertencem. 0 mesmo acontecendo 
com os homens. 
A cidadania não se constrói 
discriminando. 
Depois, a chamada paridade labora 
numa outra elocuhração filosófica 
perigosa: a de que as mulheres são 
diferentes. 
E isto é perigoso, porque é a diferença 
que conduz a tratamentos 
discriminatórios. 
As mulheres são seres humanos. 
Já o disse, muito antes de Simone de 
Beauvoir, Madame d'Epinay no século 
XVIII: 
«É bem evidente que os homens e as 
mulheres têm a mesma natureza e a 
mesma constituição. A prova disso é 
que as mulheres selvagens são tão 
robustas e ágeis quanto os homens 
selvagens: assim, a fraqueza da nossa 
constituição e dos nossos órgãos 
pertence certamente à nossa educação, 
e é uma consequência da condição que 
nos destinaram na sociedade.» 
E é por isso que a soberania, segundo a 
nossa Constituição, reside no Povo, e 
não em duas metades do Povo. 
Mas porque Povo é uma palavra 
perigosa para alguns, até o FMI e o 
Banco Mundial andam preocupados 
com a falta de Poder das mulheres! 
Que cousa maravilhosa de ver! 
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Há que dotar as autarquias de mais e melhores meios para o exercício da sua actividade 

Regime de permanência nas freguesias 

em projecto de lei do PCP 

Acabar com 

as discriminações 

O PCP quer acabar com as desigualdades e dis- 

criminações existentes nas freguesias abrangidas 
pelo regime de permanência. Um projecto de lei 

nesse sentido, em debate na passada semana, vai 

ser hoje votado no Parlamento. 

Com este diploma, apre- 
sentado publicamente há um 
ano, a bancada comunista pre- 
tende pôr cobro à diferencia- 
ção a que estão sujeitas no seu 
funcionamento muitas das fre- 
guesias. Era cau- 
sa está a possibi- 
lidade legal pre- 
vista na Lei de 
todas as freguesi- 
as com mais de 
mil eleitores po- 
derem aceder ao 
regime de perma- 
nência, ou seja, o 
respectivo presi-. 
denteou .outro; 
membro do órgão éxecutivo 
por si indicado poder desem- 
penhar funções em regime de 
meio tempo ou de tempo intei- 
ro. 

Embora este seja, de facto, 
um dispositivo definido na lei 
169/99, a verdade é que na 
prática váiios são os condicio- 
namentos que dificultam a 
acessibilidade a este direito, 
impedindo, como salientou o 
deputado comunista Honório 
Novo, a «efectiva generaliza- 
ção do regime de permanência 
no exercício de mandatos era 
juntas de freguesia». 

Para esta diferenciação 
concorrem sobretudo dois fac- 
tores. Um deles prende-se 
com o facto de as freguesias 
com mais de cinco mil eleito- 
res poderem optar sem restri- 
ções pelo regime de perma- 

PCP i|iH!r eliminar 

entraves que 

impedem na prática 

o regime de 

permanência 

em juntas 

nência, decisão que depende 
exclusivamente da vontade da 
junta de freguesia e, designa- 
damente, do seu presidente. 0 
mesmo não sucede, porém, 
com as freguesias cujo núme- 

ro de eleitores é 
inferior a cinco 
mil. Neste caso, 
o exercício de tal 
possibilidade 
não se confina à 
vontade própria 
da junta de fre- 
guesia e dos seus 
membros, estan- 
do dependente 
da aceilHçfio de 

outros: órfãos■ deliberativos;' 
para além do preenchimento 
de determinados requisitos 
mínimo de ordem financeira 
nos respectivos orçamentos. 

O segundo factor tem a ver 
com o que o parlamentar do 
PCP classificou de «autênti- 
ca discriminação» que a lei 
estabelece entre grupos de 
freguesia no que respeita ao 
pagamento dos encargos com 
as remunerações dos autarcas 
em regime de permanência. 
Enquanto nas freguesias com 
mais de cinco mil eleitores tal 
encargo é directamente asse- 
gurado pelo Orçamento do 
Estado, já no outro grupo de 
freguesias (com um número 
de eleitores abaixo daquele 
patamar) essa mesma despe- 
sa tem de ser suportada pelos 
seus próprios orçamentos. 

«Não é justo. Não há 
nenhuma razão para que esta 
situação continue a ler cober- 
tura legal», sublinhou o par- 
lamentar comunista, para 
quem este quadro representa 
uma «dupla penalização» 
para as freguesias com menos 
de cinco mil eleitores, já de si 
normalmente aquelas cujos 
orçamentos são menores. 

Indo também ao encontro 
do sentir da Associação Na- 
cional de Freguesias (ANA- 
FRE), que já manifestou a 
sua pública discordância 
pela situação, é este trata- 
mento discriminatório que o 
diploma do PCP pretende eli- 
minar, estabelecendo regras 
de inteira equidade para os 
diferentes tipos de freguesia. 

Trata-se, em síntese, de 
prever que em todas,as fre- 

guesias com mais!deimiiheleb 
! lores sejam apenas os mem- 
bros do seu órgão executivo a 
decidir ou não sobre a opor- 
tunidade de exercerem os 
mandatos em regime de per- 
manência. Caberá ao Orça- 
mento de Estado, em parale- 
lo, assegurar a todas essas 
freguesias - e não apenas a 
algumas como hoje sucede 
-as verbas que garantam o 
pagamento das remunerações 
a quem dedica parte ou a 
totalidade do seu tempo no 
exercício do mandato em 
favor das populações. 

Um projecto de lei do PSD, 
apresentado com o propósito 
de «dignificar a função autár- 
quica», e igualmente discuti- 
do na semana transacta, apro- 
xima-se no fundamental dos 
objectivos preconizados pelo 
PCP. 

Política agrícola em xeque 

Há que ter coragem para pôr em causa a 
agricultura ultraprodutivista e de incremento 
das competitividades a qualquer preço, bem 
como a política de desregulamentação dos 
mercados. O repto foi lançado pelo deputado 
comunista Lino de Carvalho, para quem estes 
dois factores estão na base de doenças como a 
BSE ou, mais recentemente, o surto epidémi- 
co de febre aftosa na União Europeia. Estava- 
-se num debate de urgência pedido pelo 
CDS/PP para analisar esta última questão. 

No caso da BSE, lembrou o parlamentar do 
PCP, tudo indica que foi uma agricultura que 
transformou herbívoros em carnívoros, modifi- 
cando o perfil genético do electivo pecuário, a 
principal responsável pela doença. Quanto à 
febre aftosa, por sua vez, tudo aponta para que 
a sua propagação seja potenciada pela «extre- 
ma desregulamentação do funcionamento dos 
mercados que favorece a circulação de carnes 
contaminadas sem o necessário acompanha- 
mento e controlo sanitário». 
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Ligações 

perigosas 

0 PCP procedeu a novas 
diligências no sentido de 
apurar as circunstâncias em 
que ocorreu o relacionamento 
entre um cidadão sul-africano, 
ex-agente da polícia secreta 
do tempo do regime do 
apartheid na África do Sul, e 
a actual «secreta» portuguesa. 
0 anúncio foi feito pelo Grupo 
Parlamentar comunista em 
nota à comunicação social 
onde considera ler havido 
manifesta insuficiência nas 
respostas dadas sobre o 
assunto pelo Conselho de 
Fiscalização dos Serviços de 
Informações. 
Assim, a bancada comunista 
propôs à comissão 
parlamentar de Direitos, 
Liberdades e Garantias que 
requeira certidão dos três 
processos judiciais que 
correram no nosso país contra 
o cidadão sul-africano 
(falsificação de documentos, 
extradição e posse de 
instrumento de escuta). 
Outra das propostas vai no 
sentido de a mesma comissão 
parlamentar requerer ao 
Ministério da Justiça 
informação sobre a 
documentação falsa que 
esteve na base da sua 
condenação. 
Os deputados comunistas 
propuseram igualmente que 
seja obtida informação sobre a 
actual colocação dos três 
funcionários do SIS que 
estabeleciam contactos com 
aquele cidadão estrangeiro 
(Director Adjunto Beirão, 
Lopes da Silva e Almeida e 
Silva), designadamente sob a 
forma como o primeiro foi 
integrado na Autoridade 
Nacional de Segurança e os 
serviços onde os restantes 
estão colocados. 
Importa igualmente obter, na 
opinião do PCP, informação 
sobre as condições de entrada 
e permanência em Portugal 
(e eventuais saídas) daquele 
cidadão sul-africano. 

Extracção 

de areias 

0 Partido Ecologista 
«Os Verdes» apresentou na 
passada semana um projecto 
de resolução que dá um prazo 
de dois meses ao Governo para 
fazer o recenseamento dos 
locais onde foi autorizada a 
extracção de areias e das 
acções de fiscalização 
efectuadas. Para Isabel de 
Castro, deputada do PEV, 
importa «fazer a avaliação da 
actividade de extracção de 
inertes», uma vez que, do seu 
ponto de vista, tudo aponta 
para que seja «caótica e 
ambientalmente desastrosa». 
0 projecto de resolução de 
«Os Verdes», caso venha a ser 
aprovado, recomenda um prazo 
de dois meses ao Governo para 
elaborar e remeter à AR o 
recenseamento de todos os 
locais onde foi autorizado o 
licenciamento da actividade, 
bem como uma lista das 
empresas a quem foi 
concedida a respectiva 
autorização. 
Quanto à fiscalização da 
actividade, o texto recomenda 
ao Governo que disponibilize à 
Assembleia da República os 
dados sobre todas as acções 
realizadas, os locais, as datas, 
as infracções detectadas e as 
sanções aplicadas. 

PS e PSD entendem-se para revisão constitucional 

Uma conversa a sos 

No Parlamento foi dado na passada semana o 

pontapé de saída para mais um processo 

extraordinário de revisão constitucional. Irma- 
nados no propósito estão PS e PSD, invocando 

para tanto a necessidade de Portugal ratificar o 

Tratado que institui o Tribunal Penal Interna- 

cional (TPI). O PCP, que não vê mérito nem 

oportunidade na iniciativa, está contra. 

Nas vésperas do 25.° ani- 
versário da aprovação da 
Constituição da República de 
1976 (2 de Abril) voltam a 
pôr-se de acordo e a tomar as 
rédeas na abertura de um 
processo - a V revisão cons- 
titucional - que está já a 
gerar forte contro- 
vérsia e a suscitar 
sérias reservas em 
vários sectores soci- 
ais e políticos e nos 
meios jurídicos. 

No centro da po- 
lémica está, como 
questão substanti- 
va, a prisão perpé- 
tua (ver caixa) pre- 
vista no Estatuto do 
TPI (um instrumen- 
to de direito inter- 
nacional que o Go- 
verno assinou em 1998), so- 
bressaindo, por outro lado, no 
estrito plano formal, o método 
adoptado pelo PS e PSD para 
materializarem mais esta 
alteração ao texto constitu- 
cional. 

Questionada, em relação a 
este último aspecto, foi a sua 
opção em desencadearem • 
processo após decisão a sés 
entre António Guterres e 
Durão Barroso, quando tod» 
ele deveria ter sido. conduzi- 
do desde a primeira hora na 
sua única sede própria - a 
Assembleia da República. 

António Filipe, em nome da 
bancada comunista, não hesi- 
tou por isso era considerar que 
este processo de revisão 
«começa mal». Isto porqoe, 
observou, depois de acertarem 
as «intervenções cirúrgicas 
que cada um pretende efectu- 
ar no texto constitucional», 
são o PS e o PSD que decidem 
«o quê, o como e o quando da 
revisão constitucional». 

«E a Assembleia da Repú- 
blica» - fez notar o deputado 
do PCP -, «apesar de ser o 
único órgão de soberania 
competente para rever a 
Constituição, limita-se a 
ceder as sua instalações para 

0 Governo 

assume 

compromissos 

no piano 

internacional 

que não são 

admitidos 

constitucional 

que o PS e o PSD possam 
levar à cena uma peça de tea- 
tro que previamente escreve- 
ram e ensaiaram.» 

Sem falar do facto de uma 
nova revisão constitucional - 
e esta foi outra das críticas 
formulada por António Filipe 

- não poder deixar 
de ser interpretada 
como estando o 
país a viver «num 
estado permanente 
de transição e de 
instabilidade cons- 
titucional que em 
nada prestigia as 
instituições demo- 
cráticas». 

Nenhuma razão 
premente justifica, 
pois, do ponto de 
vista da bancada 

comunista, a pressa evidenci- 
ada na abertura deste proces- 
so de revisão extraordinária, 
tanto mais que estamos a 
pouco mais de um ano da data 
a partir da qual a Constituição 
admite a abertura de um pro- 
cesso de revisão ordinária. 
Mais: quando se sabe também 
que aspectos essenciais do 
TPI ainda estão por definir, e 
que há muitos estados subscri- 
tofes do Estatuto que aguar- 
dam por essa clarificação para 
decidirem em definitivo da sua 
eventual ratificação. 

Poderá no entanto haver 
uma explicação plausível 
para o comportamento do 
PSD e do PS. Ambos, quando 
em funções executivas, 
cometeram o mesmo erro. 
Este último, agora, com o 
TPI. Aquele, antes, com o 
Tratado da União Europeia. 
Em qualquer dos casos, como 
sublinhou António Filipe, 
assumiram compromissos no 
plano internacional que não 
são admitidos pela nossa 
ordem constitucional. Por 
outras palavras, «assumem 
compromissos inconstitucio- 
nais e depois apresentam-nos 
como factos consumados 
determinantes de revisões 

í 

Si 

M if 
; 

A Constituição da República não consente a prisão perpétua 

Lei do mais forte ? 

Embora tornando claro o seu reconheci- 
mento quanto ao mérito de uma instituição 
judiciária internacional que julgue a práti- 
ca de crimes contra a Humanidade, «segun- 
do critério de justiça e impacialidade», o 
Grupo Parlamentar do PCP não deixou de 
expressar as suas reservas e preocupações 
sobre se o Tribunal Penal Internacional 
estará era condições de cumprir aquele 
desiderato. 

É que, estando a sua actuação dependente 

em boa parte do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, há o «sério perigo de reflec- 
tir, no seu funcionamento, os critérios de 
escolha política que têm prevalecido na 
comunidade internacional». Nessa medida, 
segundo António Filipe, existem razões para 
recear que o TPI «possa vir a ser não um ins- 
trumento para a aplicação justa e imparcial 
do Direito internacional mas um meio judici- 
al para a imposição e legitimação internaci- 
onal da lei do mais forte». 

constitucionais», ou seja, 
«infringem princípios consti- 
tucionais e depois alteram 
esses princípios como forma 
de eliminação retroactiva da 
infracção». 

É este manifestamente o 
caso da prisão perpétua pre- 
vista no Estatuto do TPI, ape- 
sar daquele medida não ser 
consentida pela Constituição 
Portuguesa. 0 que leva o 
Governo a vir reconhecer 
agora, como lembrou António 
Filipe, dada a inconstitucio- 
nalidade de algumas das suas 
disposições, que não tem 
«outro remédio senão rever a 
Constituição, ainda que isso 
represente deitar pela borda 
fora alguns dos princípios 
mais nobres e generosos do 
nosso património civilizacio- 
nal e dos quais só temos que 
nos orgulhar». 

Polis suscita críticas 

A forma como o programa Polis está a ser 
conduzido suscita críticas e reparos à banca- 
da comunista. Em causa estão sobretudo 
questões relacionadas com a estratégia de ges- 
tão e com a transparência do processo. 

0 assunto esteve em debate na passada 
semana suscitado por um projecto de resolu- 
ção do PSD. Há cerca de um ano esteve tam- 
bém no centro das atenções, tendo na ocasião 
motivado sérias críticas da formação comu- 
nista. Críticas dirigidas para o que o deputa- 
do Joaquim Matias considerou ser uma opera- 
ção que «assumia mais foros de propaganda 
do que de reconversão urbanística». 

Apesar da mudança de estratégia do Gover- 
no, que passou a contar com o apoio do Bloco 
de Esquerda, a avaliação à gestão do progra- 
ma levanta muitas dúvidas. Verberado, desde 

logo, no plano da gestão, é a constituição de 
sociedades gestoras que a população desco- 
nhece, como não conhece qualquer projecto 
ou estratégia de intervenção. 

No que se refere à transparência do proces- 
so, para a qual Joaquim Matias chamou uma 
particular atenção, existem claros indícios de 
que nem tudo vai bem (veja-se, por exemplo, o 
chumbo do Tribunal de Contas ao contrato 
entre a Direcção Geral do Ordenamento do 
Território e a Parque Expo, SA ou o anúncio já 
(eito pelo próprio gestor do programa que vão 
ser precisos mais 40 milhões de contos), pelo 
que, na perspectiva do PCP, importa «fazer 
cumprir às sociedades gestoras as normas con- 
tratuais relativas às empreitadas, clarificando 
os processos por forma a salvaguardar a trans- 
parência da gestão dos dinheiros públicos». 

Não 

à prisão 

perpétua 

A reintrodução na nossa ordem jurídica da pena de pri- 
são perpétua - sanção prevista no Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional -, constitui, no entender do PCP, um 
retrocesso inaceitável. Esta sanção penal, banida no 
nosso país em finais do século XIX, está inequivocamen- 
te proibida no texto constitucional. 

Entendem os comunistas, contudo, fazendo suas as 
apreensões de muita gente, que Portugal não poderia 
transformar-se num «paraíso» para os autores de crimes 
contra a humanidade, isto é, num «indesejável e indese- 
jado espaço de impunidade». 

Defendem, por isso, ser possível manter a consciência 
humanista que pautou a elaboração da nossa legislação 
penal, «sem impedir o julgamento e a punição dos auto- 
res de quaisquer crimes previstos e punidos no Estatuto 
do TPI». 

Para tanto, sugerem, no respeito pela Constituição, 
basta que a lei penal portuguesa passe a prever e punir a 
prática dos crimes que, estando previstos no Estatuto do 
TPI, não o estejam ainda no nosso Código Penal. Trata- 
se, simultaneamente, de criar os mecanismos legais que 
permitam aos tribunais portugueses julgar, de acordo com 
a lei portuguesa, todos os indivíduos que se encontrem 
em Portugal e que sejam acusados da prática de qualquer 
um dos crimes previstos no Estatuto do TPI. 

Ora é exactamente isto que o PCP propõe no projecto 
de lei que sobre esta matéria apresentou, na semana tran- 
sacta, através do qual são introduzidas alterações ao 
Código Penal em ordem a garantir o julgamento em Por- 
tugal dos autores de crimes graves que afectem a comu- 
nidade internacional. 

Desta maneira - as palavras são de António Filipe -, 
«nenhum crime grave contra a Humanidade pode ficar 
sem julgamento por insuficiência da lei penal portugue- 
sa». 
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0 outro lado 

da Internet 

Sandra 
Pimenta 

Hoje em dia convivemos 
tanlo com o fenómeno 
da Internet, que quase 

nunca paramos para pensar o que é isto 
de «navegar». É bom? É mau? É útil? 
São por de mais conhecidos os 
benefícios e vantagens da Internet meio 
de comunicação privilegiado na 
sociedade actual dos países 
industrializados. Eles excedem 
largamente os seus potenciais 
prejuízos. Mas isso não significa que os 
seus perigos devam de ser ignorados. 
Pelo contrário. Tomemos como exemplo 
o caso da pornografia infantil na 
Internet. Desde 1995, data em que o 
primeiro estudo sobre este fenómeno foi 
publicado, que a União Europeia (UE) 
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tem vindo a preocupar-se com este 
problema. E isto porque crianças 
desaparecidas por esse mundo fora 
podem muito bem estar à vista de toda 
a gente na Internet. Sujeitas aos mais 
aberrantes abusos sexuais, mas 
forçadas a sorrir para a fotografia. São o 
rosto da pedofilia on-line, cujo 
crescimento sem limites preocupa 
governos e instituições. 
Dada a sua natureza, a Internet oferece 
possibilidades completamente novas de 
divulgação de pornografia infantil. Este 
material pode ser distribuído 
gratuitamente, em quantidade ilimitada 
e está rapidamente à disposição do 
público em geral. 
Também os problemas enfrentados no 
âmbito das formas tradicionais de 
comercialização desapareceram, pois 
deixou de ser necessário procurar 
suportes publicitários seguros e 
adequados para financiar este negócio 
cada vez mais próspero. Os transporte e 
os custos são eliminados e deixaram de 
existir os riscos associados ao 
transporte transfronteiriço, um dos 
principais obstáculos a outro tipo de 
comércio de idênticos objectivos. 

Combate difícil 

E necessário agir, mas o combate é 
difícil, dado o ritmo acelerado a que se 
processa a evolução tecnológica. Além 
disso, não é fácil regulamentar as 
transacções via Internet, uma vez que 
os serviços podem ser oferecidos a 
partir de qualquer local no mundo, 
sendo as suas origens dificilmente 
detectáveis. 
Assim, as medidas de combate à 
pornografia infantil devem ter lugar a 
nível supranacional. Impõe-se, por esse 
motivo, uma acção conjunta por parte 

dos estados-membros da UE, que 
devem tentar assegurar que os delitos, 
a que correspondem a exploração de 
uma criança em actividades e materiais 
pornográficos, incluindo a produção, 
venda e distribuição ou outras formas 
de tráfico de materiais, sejam passíveis 
de sanções penais eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. 
Esta preocupação está reflectida no 
artigo 29.° do Tratado de Amsterdão 
(1997), onde se faz expressamente 
referência aos crimes contra as 
crianças. Também o Plano de Acção de 
Viena (1999) e o Conselho Europeu de 
Tampere (1999) instaram claramente a 
que fosse adaptada nova legislação 
contra a exploração sexual de crianças. 

Resultados visíveis? Nem 
vê-los, daí a necessidade 
e a urgência deste 
assunto ter sido incluído 
na agenda do Conselho 
Europeu de Santa Maria 
da Feira, em Junho do 
ano passado, em que se 
instava a Presidência 
francesa e a Comissão 
Europeia a fazerem 
avançar com urgência as 
conclusões de Tampere 
nesta matéria. 

Unir esforços 

E há que ter em conta 
que um novo alargamento 
está à vista, o que 
acarreta ainda mais 
preocupações e a 
necessidade novas 
medidas de luta. 
Mas a opinião dos 
especialistas, reunidos 
em Paris sob a égide da 

UNESCO (Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura), é unanime. Não basta sugerir 
medidas desta natureza. Os estados- 
-membros devem ser igualmente 
obrigados a adoptá-las. É sempre difícil 
fazer cumprir uma vez que, segundo os 
mesmos especialistas, a difusão da 
pornografia acarreta sempre 
demasiadas liberdades e afecta a 
liberdade, a dignidade humana e a 
intimidade da pessoa. 
Mas acima de tudo, a liberdade do ser 
humano tem que se sobrepor a esta 
política tão liberal que por vezes 
orienta os políticos. A liberdade de 
expressão é um bem essencial, mas 
nunca deverá ser feita à custa ou em 
detrimento seja de quem tor e muito, 
menos de uma criança. 
Não se pretende negar o direito à 
liberdade de expressão, base de uma 
sociedade democrática. (Juando se fala 
em crianças é vital que um mecanismo 
para as proteger deva ser criado pela 
UE e seus estados-membros. Não se 
pretende, igualmente, a limitação do 
crescimento da criança, pretende-se, 
sim, a liberdade da mesma, para que 
chegue a um nível de conseguir adoptar 
os factores circundantes para tomar 
decisões. 
E é aqui neste ponto que as instituições 
europeias, enquanto representantes dos 
povos da Europa, assim como os 
governos, as agências internacionais e 
as organizações não governamentais, 
devem unir esforços no sentido de um 
amplo e forte combate para que os 
direitos das crianças sejam respeitados. 
Pois, de contrário, a tão dura e realista 
frase de Soeiro Pereira Gomes - «Para 
os filhos dos homens que nunca foram 
meninos» -, continuará, infelizmente, 
a ser uma realidade. 

UE recusa exigências de Marrocos 

e falha novo acordo de pescas 

Acordo impossível 

A última ronda de negociações entre a União 

Europeia e Marrocos terminou na segunda-feira 

com acusações mútuas sobre a responsabilidade 

do fracasso. 

0 comissário europeu 
Franz Fishler reconheceu em 
conferência de imprensa que 
«com base nas exigências de 
Marrocos, não foi possível 
chegar a acordo». Fishler 
acusou então os marroquinos 
revelando que o ministro das 
Pescas, Said Chbaatu, lhe 
teria mesmo comunicado ter 
«vindo a Bruxelas sem qual- 
quer margem de manobra». 

A UE, adiantou o comissá- 
rio, «deu mais um passo em 
direcção a Marrocos», ofere- 
cendo, «nesta última fase das 
negociações, cinco milhões 
de euros adicionais» (cerca 
de 1 milhão de contos) sem 
que Rabat tivesse feito algum 
esforço para se aproximar da 
posição dos Quinze. 

Por seu lado, o ministro 
marroquino afirmou que o 

comissário «deve assumir a 
responsabilidade» do fracas- 
so das negociações, acres- 
centando que Marrocos pre- 
tendia «um acordo equilibra- 
do e não mais dinheiro». 

Said Chbaatu afirmou que 
tem feito «lodos os esforços 
para conseguir um acordo», 
apesar da «pressão exercida 
pelos pescadores nacionais» 
que não querem ver os seus 
mares explorados pelas frotas 
comunitárias. 

A proposta marroquina 
pretendia uma diminuição da 
frota comunitária e da capa- 
cidade pesqueira, exigia a 
participação de nacionais nos 
barcos comunitários e uma 
compensação financeira que 
considerava «proporcional» 
ao esforço. 

Entretanto, a Comissão 

Europeia já está a estudar 
medidas para apoiar os pes- 
cadores e armadores que 
agora têm a confirmação que 
vão continuar afastados das 
águas marroquinas. «Agora, 
trata-se de utilizar o 1F0P 
(Instrumento Financeiro de 
Orientação das Pescas) para 
financiar as medidas neces- 
sárias para compensar os 
pescadores e armadores atin- 
gidos», disse Franz Fishler. 

Estas negociações apenas 
se iniciaram oficialmente em 
Setembro de 2000, depois de 
o último acordo ter expirado 
a 30 de Novembro de 1999. 
Desde então estão paralisa- 
dos em Portugal 26 embarca- 
ções e 622 pescadores portu- 
gueses, enquanto que do lado 
espanhol os números ascen- 
dem aos 369 barcos, num 
total de 3351 trabalhadores. 
A compensação financeira 
que recebem de Bruxelas e 
dos respectivos países deve- 
rá terminar em Junho próxi- 
mo. 

Nórdicos aderem a Schengen 

Os cerca de 24 milhões de noruegueses, 
suecos, finlandeses e islandeses podem desde 
o passado domingo viajar livremente pelos 
restantes 10 países já signatários da Conven- 
ção de Schengen, sem ter de apresentar o pas- 
saporte nas fronteiras. 

Esta convenção, que começou com a assina- 
tura de uma acordo em 1985 na localidade 
luxemburguesa com o mesmo nome, criou um 

espaço europeu de livre circulação que agora 
se estende do Cabo Norte norueguês a Gibral- 
tar (excluído), no sul, e à Grécia, a sudeste, 
num total de 15 países: 13 estados membros da 
UE (excepto o Reino Unido e a Irlanda) e dois 
países não membros, a Noruega e a Islândia. 

Inicialmente o acordo de livre circulação 
incluía apenas cinco países (França, Alema- 
nha, Bélgica, Luxemburgo e Holanda). 

Protestos à porta do Conselho 

Enquanto decorria a cimei- 
ra de Estocolmo, milhares de 
manifestantes anti-União 
Europeia concentraram-se 
nas imediações do edifício 
onde estava reunido o Con- 
selho Europeu de Chefes de 
Estado e de Governo da 
União. 

Os activistas de dezenas de 
associações e organizações 
políticas foram conduzidos 
pela própria polícia, por uma 
auto-estrada encerrada ao 
trânsito, até um perto do local 
da cimeira no centro de expo- 
sições de Aelvsjoe, na perife- 
ria sul da capital sueca. 

Entre os presentes (três mil 
segundo os organizadores, 
citados pela Agência Lusa) 
estavam militantes de dife- 
rentes partidos suecos de 
extrema-esquerda, membros 
do movimento «Não à UE», 
que congrega cerca de trinta 
associações eurocépticas, 
que defendem a saída da Sué- 
cia da União, e da designada 
«Aliança Europeia Anti- 
-Maastricht». Na manifesta- 
ção estiveram ainda cerca de 
500 imigrantes da Somália 
residentes da Suécia, 300 
membros do comité Suécia- 
Iraque e 200 da seita chinesa- 

«Falungong». 
Entretanto, na noite de 

sexla-feira para sábado, a 
polícia interpelou 149 
jovens que se agruparam no 
centro da cidade e começa- 
ram a lançar pedras sobre os 
agentes. As autoridades sue- 
cas mobilizaram mais de um 
milhar de polícias para evi- 
tar a repetição na cimeira de 
Estocolmo dos incidentes 
violentos registados em 
recentes reuniões interna- 
cionais, como em Seattle 
(Estados Unidos), Fraga, 
Davos (Suíça), Washington e 
Nice (França). 
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Milhares de pessoas manifestaram-se em Estocolmo 
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/ Conselho de Estocolmo 

Ultraliberalismo com retórica social 

As conclusões do Conselho Europeu de Chefes 

de Estado de Governo da União, que tenniuou 

sábado em Estocolmo, não trouxeram surpresas 

de maior. Por detrás de alegadas preocupações 

sociais, a verdadeira prioridade dos Quinze foi 

mais uma vez acelerar a caminhada para a libe- 

ralização total da economia. 

I 

A destreza dos líderes da União Europeia não impressiona os 65 milhões de pobres dos 
seus países 

Os novos 

objectivos 

do emprego 

0 Conselho de Estocolmo 
estabeleceu um novo objectivo 
para a taxa de emprego global 
que deve atingir os 67 por 
cento e 57 por cento para as 
mulheres, até Janeiro de 2005. 
0 pleno emprego é agora visto 
como um instrumento 
importante para fazer face ao 
desafio do envelhecimento da 
população. 
Num horizonte mais alargado, 
os estados são convidados 
definir planos nacionais de 
acção para que, em 2010, 
entre as pessoas com 55 anos 
e os 64 anos, pelo menos 50 
por cento estejam empregadas. 
Hoje apenas 38 por cento das 
pessoas destes grupo têm um 
emprego. 
Para aumentar a taxa de 
actividade e prolongar a vida 
activa, os Quinze admitem 
tomar medidas com vista a 
reduzir a economia informal e 
suprimir as disposições 
actuais dos regimes fiscais e 
de previdência que 
desencorajam a procura de 
emprego. 
Até ao próximo ano, devem ser 
ainda disponibilizados 
indicadores sobre as 
estruturas de acolhimento e 
enquadramento das crianças e 
outras pessoas dependentes, 
assim como sobre os regimes 
de prestações sociais. 
Ao mesmo tempo, as 
conclusões referem a 
necessidade de, através da 
supressão dos actuais 
entraves, «encorajar a 
modernização dos mercados 
de trabalho e a mobilidade da 
mão-de-obra», alegadamente 
para «lhe conferir uma maior 
capacidade de adaptação às 
alterações». 
Neste sentido, até Junho de 
2001. data do próximo 
Conselho, será adoptada uma 
recomendação sobre a 
mobilidade dos estudantes, das 
pessoas em formação, jovens 
voluntários, professores e 
formadores, devendo os estados 
membros aplicar planos de 
acção sobre a mobilidade. 

CE apoia 

libertação 

dos reféns 

0 comissário para as Relações 
Externas da União Europeia, 
Chris Patten, assegurou que 
Bruxelas se irá empenhar 
diplomaticamente para que os 
movimentos de Cabinda 
libertem os oito reféns 
portugueses. 
Em declarações aos 
jornalistas, no sábado, Patten 
afirmou que a Comissão 
Europeia «pode disponibilizar 
os seus bons ofícios 
diplomáticos, juntamente 
com Portugal, para alcançar a 
libertação dos oito 
portugueses», raptados por 
duas facções da Frente para a 
Libertação do Enclave de 
Cabinda (FLEC). 
0 comissário recordou ainda 
lue, durante o jantar de 
chefes de Estado e de 
Cuverno dos Quinze, na sexta- 
"feira, o primeiro-ministro 
Português levantou o tema de 
Cabinda, lendo em vista 
sensibilizar a União Europeia 
Para actuar com urgência 
nesta questão. 

Na véspera da Cimeira de 
Estocolmo, a deputada Ilda 
Figueiredo alertava em confe- 
rência de imprensa 
para os verdadei- 
ros objectivos 
deste chamado 
Conselho da Pri- 
mavera destinado a 
fazer o balanço das 
conclusões da 
Cimeira de Lisboa. 

Como recordou, 
o documento aprovado na 
capital portuguesa preconiza a 
aceleração da liberalização - 
leia-se privatização - em 

áreas com o gás, a electricida- 
de, os serviços postais e os 
transportes. Além de prever a 
conclusão da liberalização 
plena dos mercados de teleco- 
municações até final do ano 
em curso, propunha-se ainda 
definir uma estratégia para a 
supressão dos obstáculos aos 
serviços, avançar na integra- 
ção dos mercados financeiros 
e criar um quadro legal para 
os contratos públicos com 
entrada em vigor antes de 
2002. 

No fundamental, os Quinze 
aprovaram em Estocolmo o 

documento de orientações da 
Comissão Europeia, que, 
como referiu lida Figueiredo, 

coloca como «prio- 
ridade a conclusão 
do mercado interno 
através da acelera- 
ção do processo de 
liberalização, o 
reforço dos merca- 
dos financeiros 
mediante a institui- 
ção dos fundos de 

pensões, o aumento da compe- 
tividade das empresas assente 
na redução dos custos salari- 
ais, na flexibilidade e na 

mobilidade do trabalho». 
A eurodepulada comunista 

sublinhou que «para a Comis- 
são Europeia [e agora também 
para o conjunto dos Quinze] 
não basta que já tenham avan- 
çado as liberalizações no 
comércio electrónico, que 
haja uma concorrência acres- 
cida nos serviços locais de 
telecomunicações, se tenha 
concretizado a primeira etapa 
dos caminhos-de-ferro». É 
preciso avançar mais rapida- 
mente na liberalização dos 
serviços postais, dos sectores 
do gás e da electricidade, do 

transporte de passageiros e do 
frete ferroviário interior, e na 
criação de um espaço aéreo 
único, eliminando as restri- 
ções às companhias dos sector. 

Os objectivos da Comissão, 
fortemente influenciada pelos 
lobbies dos grandes grupos 
económicos, foram aprovados 
na sua generalidade, e só a 
oposição da França à fixação 
de uma data-limite para a 
plena liberalização dos secto- 
res eléctrico e do gás obrigou 
a alterar o documento final. 
Com eleições já no próximo 
ano, legislativas e presidenci- 
ais, o governo francês preferiu 
que não ficassem especifica- 
das as datas de abertura deste 
mercado para as empresas, em 
2003, e a todos os consumido- 
res em 2005. 

Ataque às pensões 

Mas apesar das declarações 
para consumo interno do pri- 
meiro-ministro francês, Lionel 
Jospin, segundo o qual «não 
se trata de liberalizar por libe- 
ralizar; é preciso garantir o 
benefício dos consumidores», 
e que este deve ser um «pro- 
cesso lento, controlado e soci- 
almenle aceitável para as 
empresas afectadas» - a ver- 
dade é que as novas propostas 
de liberalização já existem e 

estão no Parlamento Europeu, 
designadamente a dos trans- 
portes terrestres de passagei- 
ros e dos serviços portuários 
de natureza comercial. 

Em todos os casos, salientou 
lida Figueiredo, «estas propos- 
tas são acompanhadas de 
maior precariedade no empre- 
go, ataques aos direitos dos tra- 
balhadores, incluindo ao 
emprego, e, em geral, de servi- 
ços de pior qualidade ou mais 
caros, pondo em causa a satis- 
fação das necessidades básicas 
das categorias mais vulnerá- 
veis da população. Esta pres- 

são liberalizadora está presen- 
te noutros sectores essenciais 
como a água, o tratamento de 
resíduos e a saúde». 

Simultaneamente, acres- 
centou a eurodepulada do 
PCP, «avança a pressão para a 
dinamização dos fundos de 
pensões profissionais, a cria- 
ção de um mercado único para 
a reformas complementares e 
a tentativa de privatização nos 
sistemas de pensões nacionais 
com o objectivo de criar novas 
formas de financiamento dos 
mercados financeiros e da 
especulação bolsista». 

UE apoia Rússia 

A Cimeira de Estocolmo manifestou apoio à 
adesão da Rússia à OMC considerando-a 
«essencial para uma maior integração na eco- 
nomia mundial e para promover um clima 
favorável a investimentos neste país». 

Nas conclusões aprovadas, a União Euro- 
peia apoia os esforços daquele país «para 
cumprir os requisitos necessários da sua ade- 
são» e espera que «assuma plenamente os 
seus compromissos». 

A presença em Estocolmo do presidente 
russo, Vladimir Rulin, foi vista pelos Quinze 
como a «demonstração da importância da 
colaboração estratégica entre a UE e a Rús- 
sia», a qual «deve continuar a desenvolver-se 
no sentido de tirar o máximo partido do acor- 
do de Colaboração e de Cooperação, ajustan- 
do-se à estratégia comum da União». 

Na sexla-feira, os líderes da UE debateram 
com o presidente russo o «vasto programa de 
reformas destinado a modernizar a economia 
russa e a melhorar as condições para o comér- 
cio e para os investimentos», tendo reiterado 

que a União «continuará a apoiar estas refor- 
mas, que também beneficiarão as novas opor- 
tunidades de cooperação entre a UE e a Rús- 
sia», salienta o texto. 

No entanto, para «promover um desenvolvi- 
mento constante das relações económicas e 
comerciais com a Rússia», o Conselho Euro- 
peu exigiu «medidas apropriadas para solu- 
cionar urgentemente os longos contenciosos 
comerciais, em particular no que se refere aos 
voos sobre a Sibéria». 

Os chefes de Estado e de Governo mostra- 
ram-se ainda favoráveis à «concessão de 
empréstimos do Ranço Europeu de Investi- 
mento para projectos ambientais selecciona- 
dos, sujeitos a critérios específicos». 

Os Quinze congratularam-se com «os pro- 
gressos substanciais alcançados na negocia- 
ção do acordo sobre o Programa Multilateral 
do Ambiente e em matéria nuclear da Federa- 
ção Russa», convidando as partes envolvidas 
a «intensificar esforços para que este acordo 
seja concluído em Maio próximo». 

Das 

declarações 

à prática... 

Tal como há um ano em Lisboa, também em Estocolmo os 
Quinze fizeram questão em revelar manifestar preocupações 
sociais, chegando mesmo a estabelecer metas de emprego 
para os próximos anos. 

Mas se o Conselho de Lisboa marcou uma viragem na retó- 
rica social dos líderes da UE, tendo ficado erroneamente na 
memória de muitos como a Cimeira do Emprego, o facto é 
que um balanço objectivo mostra que, desde então, «na área 
social não avançaram as principais iniciativas legislativas 
previstas na Agenda Social». Quem o lembrou foi Ilda 
Figueiredo, durante a conferência de imprensa em que par- 
ticipou igualmente José Ernesto Cartaxo. 

A deputada afirmou que ficaram na gaveta as iniciativas 
que previam o reforço dos direitos individuais e colectivos dos 
trabalhadores e a melhoria das suas condições de trabalho. 
«Por exemplo, quando avançaram com o estatuto da socieda- 
de europeia deixaram para trás a possibilidade de interven- 
ção dos coaselhos de trabalhadores, separando assim a revi- 
são da directiva de consulta dos trabalhadores do processo de 
regulamentação do estatuto de empresa europeia.» 

0 mesmo se verificou no campo das políticas sociais e de 
emprego, as quais «continuam estritamente subordinadas à 
observância do pacto de estabilidade». «Apesar da conjun- 
tura económica favorável, a criação de emprego foi diminu- 
ta e, no fundamental, precária», disse Ilda Figueiredo, con- 
siderando que os seus princípios orientadores, «a emprega- 
bilidade e a adaptabilidade», traduzem «uma filosofia de 
responsabilização individual (e não social), pelos problemas 
do emprego e do desemprego». 

Como consequência, «o desemprego de longa duração e a 
exclusão social mantêm-se muito elevados, afectando em 
especial mulheres e jovens e a exclusão social atinge cerca 
de 65 milhões de pessoas». 

Todavia, as políticas neoliberais consideram que «o pro- 
blema do desemprego resulta da insuficiente flexibilização 
do mercado de trabalho e dos custos do trabalho, insinuan- 
do que há custo excessivos com a protecção social». Por isso, 
iniciativas de combate à pobreza e exclusão social, como o 
programa de que lida Figueiredo foi relatora, dificilmente 
passam à prática. 

Só a luta dos trabalhadores pode travar o processo de des- 
regulamentação laboral e os cortes salariais, afirmaram Ilda 
Figueiredo e José Ernesto Cartaxo 

0 discurso social 

não passa do uma 

cortina do fumo 

para oscondor 

objectivos 

ultraliborais 
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Derrota 

de Haider 

0 FPOe (Partido da Liberdade, 
de Joerg Haider) perdeu mais 
de um quarto dos seus eleitores 
nas eleições autárquicas de 
domingo, na Áustria, passando 
de 27,9 para 20,5 por cento dos 
votos. Este resultado, o maior 
revés do FPOe em 15 anos, 
representa, de acordo com o 
diário de centro-esquerda Der 
Standard, «uma derrota para a 
coligação» governamental 
entre os conservadores e a 
extrema-direita. Uma derrota 
que o diário atribui às 
declarações xenófobas de 
Haider, o «homem forte» da 
extrema-direita, durante a 
campanha eleitoral. 
«Com o bom resultado obtido, 
os Verdes constituem uma 
ameaça para o governo», refere 
por seu turno o diário Kurier no 
seu editorial. 0 partido Social- 
-Democrata (SPOe), que 
controla a capital desde 1919, 
conseguiu a maioria dos 
assentos no conselho municipal 
com 46,81 por cento dos votos, 
e os Verdes obtiveram o seu 
melhor resultado em Viena, 
com 12,45 por cento. 

Violência sexual 

na África do Sul 

Milhares de jovens estudantes 
sul-africanas sofrem 
diariamente violência e assédio 
sexuais por parte de colegas ou 
de professores, revela um 
relatório da Human Rights 
Watch (HRW). 
0 documento, de 138 páginas, 
baseia-se em investigações 
realizadas no KwaZulu-Natal, 
Gauteng e Cabo Ocidental, três 
das nove províncias da Africa 
do Sul, e relata casos regulares 
de violação, agressões de 
carácter sexual ou assédio dos 
colegas, professores ou 
directores das escolas, que 
usam a sua influência para 
pressionar as adolescentes a 
envolverem-se numa ligação 
com eles. 
«A África do Sul tem 
necessidade de uma estratégia 
sistemática contra este 
problema. Ura sentido de 
direcção e responsabilidade é 
vital em todos os escalões para 
criar um sistema de educação 
sem preconceitos ou violências 
de carácter sexual», indica o 
relatório. 
Segundo as últimas estatísticas 
da polícia, que registou 51 249 
casos em 1999, a África do Sul 
tem uma das maiores taxas de 
violação no mundo. 

Manifestação 

na Argentina 

Cerca de 200 000 pessoas, 
segundo a Central dos 
Trabalhadores argentinos, 
concentraram-se domingo na 
Praça de Maio,, em Buenos 
Aires, culminando ura conjunto 
de iniciativas que assinalaram 
o 25.° aniversário do golpe de 
Estado que instaurou a mais 
cruel ditadura militar da 
história da Argentina. 
A manifestação, uma 
homenagem aos 18 000 mortos 
ou desaparecidos, e aos 
milhares de sequestrados, 
torturados ou exilados 
provocados pela ditadura que 
vigorou até 1983, serviu 
também para protestar contra 
as recentes decisões 
económicas do governo, e em 
especial contra o programa do 
ministro da Economia, 

Declarações contraditórias de personalidades da NATO 

revelam duplicidade dos que dizem apoiar governo de Skopje 

Macedónia entre dois fogos 

Responsável das forças da NATO no centro da 

Europa exorta governo da Macedónia a negociar 

com independentistas albaneses. 

«0 governo macedónio não 
tem o direito de apontar sim- 
plesmente as armas contra 
esta gente. Deve tentar nego- 
ciar as insatisfações dos 
rebeldes (de origem albane- 
sa), que julgam que 
os seus direitos 
fundamentais estão 
afectados.» A afir- 
mação, segundo a 
agência Lusa, é do 
general Klaus Rei- 
nhardt, que dirige 
as forças terrestres 
da NATO no centro da Euro- 
pa, em recente entrevista ao 
jornal alemão Bild. 

A primeira vista, dir-se-ia 
que o general não está sinto- 
nizado com as tomadas de 
posição públicas da generali- 
dade dos protagonistas dos 
acontecimentos nos Balcãs. 
Ainda no passado dia 16, em 
Atenas, o secretário-geral da 
NATO, George Robertson, 
afirmava que a Aliança não 
permitiria que «um pequeno 
grupo de extremistas que pre- 
ferem as balas aos boletins de 
voto» desestabilizasse a 
Macedónia. No mesmo dia, 
também o porta-voz do 
Departamento de Estado 
norte-americano, Richard 
Boutcher, dizia que Washing- 
ton está «muito preocupada» 
com as «actividades violentas 
de um pequeno grupo de 
extremistas» que são «rene- 
gados pela maioria da popu- 
lação de origem albanesa da 
Macedónia». No dia 23, em 
Estocolmo, era a vez dos che- 
fes de Estado e de Governo 
da União Europeia afirmarem 
o seu apoio à Macedónia. «É 
preciso deixar claro que não 
há lugar para o extremismo 
no século XXI na Europa», 
lê-se na declaração divulgada 
a propósito pelos Quinze. 

Jogo duplo 

As palavras do general 
Klaus Reinhardt, aparente- 
mente insólitas, não são no 
entanto tão descabeladas 
como podem parecer. O docu- 
mento dos Quinze, malgrado 
o apoio à Macedónia, não 

Washington 

diz-se 

com actividades 

dos extremistas 

deixa de instar o governo de 
Skopje a continuar a fazer 
face à crise «com contenção e 
de forma responsável». Mais 
explícito foi ainda o ministro 
dos Negócios Estrangeiros 

português, Jaime 
Gama, ao afirmar 
que as autoridades 
macedónias têm de 
«pôr em prática um 
conjunto de medi- 
das, de âmbito 
político e institu- 
cional, que dêem 

satisfação a legítimos direitos 
dos albaneses do país». 

Yale a pena recordar que 
foi mais ou menos nos mes- 
mos termos que a questão 
começou por ser posta no 
Kosovo. Pedidos de «conten- 
ção» às autoridades jugosla- 
vas no combate aos indepen- 
dentistas albano-kosovares, 
acusações de utilização de 
«meios desproporcionados» 
em resposta aos ataques dos 
independentistas, alegado 
desrespeito pelos direitos da 
população de origem albane- 
sa. 

Agora, pelos vistos, o facto 
de a minoria albanesa na 
Macedónia (cerca de um 
terço da população) estar 
representada no governo com 
cinco ministros também já é 
considerada insuficiente, 
mesmo tendo em conta que as 
«reivindicações» mais sérias 
que até ao momento se fize- 
ram ouvir foi o reconheci- 
mento do idioma albanês e a 
validação dos títulos acadé- 
micos conferidos pela univer- 
sidade de Tetovo. Parece 
pouco para iniciar uma guer- 
ra, mas quando o que efecti- 
vamente está em causa é a 
conquista de território para o 
«grande Kosovo», na pers- 
pectiva da «grande Albânia», 
todos os pretextos servem. Os 
países da União Europeia e 
da NATO que criaram o UCK 
como pontas de lança dos 
seus jogos de guerra sabem- 
-no bem, por mais que finjam 
ignorá-lo. 

Entretanto, no terreno, os 
combates continuam, haven- 
do já mais de 18 000 deslo- 
cados. 

Lixo nuclear 

Cerca de 10 mil pessoas manifestaram-se na Alemanha, no 
passado fim-de-seraana, contra o transporte dos contentores 
com lixo nuclear da central de reciclagem de La Hague, em 
França, para o depósito de Gorleben, na Alemanha, e contra o 
consenso entre o governo e a indústria nuclear. 

0 acordo entre o governo e a indústria nuclear prevê o fim da 
reciclagem dos detritos em França só em 2005. Até lá, no 
entanto, o ministro alemão do Ambiente, Juergen Trittin, dos 
Verdes, considera que «nenhum governo federal pode permitir 
que o lixo nuclear alemão fique no estrangeiro». 

«Sempre foi claro que teríamos de receber de novo os 
vagões de urânio reciclados na França», disse Trittin, muito 
contestado pelos militantes do seu próprio partido, que con- 
sideram insuficiente o acordo assinado no Verão de 2000 
entre o governo SPD/Verdes e a indústria nuclear para des- 
ligar gradualmente as 19 centrais alemãs nos próximos 
30 anos. 

« V-" 
Mi 
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O presidente Putin e o ministro da Defesa, Igor Sergueyev, não escondem a preocupação 
da Federação Russa com a situação nos Balcãs 

Pouca receptividade 

à iniciativa russa 

0 presidente russo, Vladimir Putin, 
apresentou sexta-feira em Estocolmo a 
iniciativa de Moscovo sobre os Balcãs 
lançada dois dias antes pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Igor Ivanov. No 
essencial, trata-se de levar os estados da 
região a assumirem «compromissos mútu- 
os sobre um certo número de princípios: 
respeito pela integridade territorial, pela 
soberania e inviolabilidade das frontei- 
ras», explicou Ivanov à cadeia de televi- 
são russa RTR. 

Segundo o diplomata, «todos estes com- 
promissos devem ter um carácter vincu- 
lativo e o Conselho de Segurança da ONU 
deve ser o seu único garante». 

A iniciativa russa teve até à data pouca 
receptividade. 

Entretanto, o secretário-geral da NATO, 
George Robertson, e o chefe da diplomacia da 
União Europeia, Javier Solana, deslocaram-se 
esta semana a Skopje para, segundo Robert- 
son, «dar alguns conselhos, algumas garanti- 
as e (...) recomendações ao governo macedó- 
nio sobre os últimos acontecimentos». 

Falando à imprensa, o responsável da Alian- 
ça Atlântica exprimiu o desejo de que o execu- 
tivo macedónio «se envolva numa discussão 
política com os partidos albaneses (representa- 
dos) no Parlamento, para se assegurar de que, 
depois do afastamento dos rebeldes, ele 
(o governo) passa à ofensiva política». 

ONU exige cumprimento 

de sanções contra a UNITA 

As Nações Unidas «não estão dispostas a 
tolerar qualquer diversão, seja por indivídu- 
os ou pelos estados-membros das Nações 
Unidas, ao cumprimento das obrigações que 
são impostas pelas suas resoluções», afir- 
mou domingo em Luanda o presidente do 
Comité de Sanções da ONU contra a 
UNITA, Richard Ryan. 

Em declarações à imprensa, Richard 
Ryan garantiu que as Nações Unidas têm 
como objectivo «fazer aplicar de maneira 
mais completa possível as resoluções contra 
a UNITA». 

O diplomata irlandês, que se deslocou a 
Angola para uma visita de cinco dias, rea- 
firmou a necessidade de o Movimento de 
Jonas Savimbi não «receber qualquer apoio 
de nenhum estado-membro da ONU, de 
organizações ou de indivíduos que lhe per- 
mita atingir objectivos políticos por meios 
não democráticos e violentos». 

«As Nações Unidas partilham desse 
objectivo e vamos analisar as vias e os 
meios, ao abrigo dos termos das resoluçõ- 
es, com vista a implementar as resoluções 
da maneira mais completa possível para 
podermos alcançar esse objectivo 
comum», afirmou. 

Segundo a agência Lusa, o presidente do 
Comité de Sanções da ONU contra a 
UNI IA salientou ainda que a sua desloca- 
ção a Angola tem por objectivo «recolher 
informações sobre o país», com vista a 

atingir o objectivo definido pelas Nações 
Unidas. 

«O meu dever em nome do Conselho de 
Segurança da ONU é controlar e verificar as 
obrigações de todos os membros da ONU 
sobre o que lhes impõem as suas resoluções 
contra a UNITA», frisou Richard Ryan. 

Confrontos continuam 

A UNITA reivindicou entretanto na 
segunda-feira a morte de sete elementos da 
Forças Armadas Angolanas e de 75 polícias 
em duas operações, uma contra o aeroporto 
do Uíge e outra com ocupação de Canpan- 
de, Moxico. 

Segundo um comunicado datado de Ango- 
la e assinado pelo chefe do Estado Maior 
Geral das FALA/UNITA, general Geraldo 
Abreu «Kamorteiro», o aeroporto da cidade 
setentrional do Uíge foi atacado por «unia 
companhia de comandos» sendo «mortos 
sete FAA, dez polícias e destruídas algumas 
instalações de apoio». 

Segundo a mesma fonte, no mesmo dia «o 
batalhão "Estamos a Voltar" tomou de assal- 
to e mantém sob o seu controlo a localidade 
de Caripande, no Saliente de Cazombo», na 
província oriental do Moxico. Durante a 
acção, «foram mortos 65 polícias e captura- 
dos dois paióis de material diverso, medica- 
mentos e material de aquartelamento». 
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Cimeira árabe endurece posição contra Israel 

Estado judaico acusado de racista 

O presidente sírio, Bachar al-Assad, na aber- 
tura da cimeira árabe, em Amã, acusou a 

sociedade israelita de ser «mais racista do 
que os nazis». 

A cimeira árabe de Amã, 
Jordânia, começou na lerça- 
-feira com uma violenta 
intervenção do presidente 
sírio, Bachar al- 
-Assad. 

«A sociedade 
israelita é mais 
racista do que os 
nazis e todos os 
cidadãos árabes o 
dizem», declarou o dirigen- 
te sírio, citado pela Lusa, 
sublinhando que não existe 
«qualquer diferença entre 
os dirigentes israelitas, de 
(Yitzhak) Shamir a (Ariel) 
Sharon», o actual primeiro- 
-ministro. 

«E preciso não cair na 
armadilha que consiste em 
ligarmos as nossas causas 
às pessoas» que são eleitas 
em Israel, acrescentou, 
lembrando que Sharon 
subiu ao poder «por vonta- 
de do povo israelita, que 
continua igual, racista e 
extremista». 

Na opinião do presidente 
Assad, não é necessário dar 
uma «oportunidade» a Sha- 
ron, como apelaram os EUA 
e a União Europeia após a 
sua eleição em 6 de Feve- 
reiro. «Sharon é geralmente 
classificado como homem 
de massacre, um homem 
que detesta os árabes, e é 
verdade que ele detesta 
os árabes», disse Assad, 
interrogando de seguida: 
«Qual é o objectivo de (lhe) 
dar uma oportunidade? Para 
que ainda mais árabes 
sejam mortos ou para que 
estes façam a partir de agora 
concessões?» 

Na sua intervenção, o 
presidente sírio instou os 
árabes a desenvolverem 
«os instrumentos de acção 
comum», a «manterem 
Posições constantes» em 
relação ao Estado judaico, 

Sharon subiu 

ao poilor por 

vonlado do povo 

israelita 

que não devem depender 
das mudanças de governo 
em Israel, e alertou para a 
necessidade de não trans- 

formar a cimeira 
«num muro das 
lamentações». 

cometido «a sangue frio», 
sem que se tivessem 
«registado provocações» 
da parte israelita, e acu- 
sam «um membro dos ser- 
viços de segurança da 
Autoridade Palestiniana, 

porque são os únicos entre 
os palestinianos a dispo- 
rem de espingardas com 
miras telescópicas». 

Na sequência desta dra- 
mática ocorrência, Israel 
decretou um bloqueio e o 

recolher obrigatório em 
Hébron. 

A radicalização de posi- 
ções está a deixar cada vez 
menos espaço para o diálo- 
go, e sem diálogo não será 
possível chegar à paz. 

Quinze criticam Israel 

Pouco espaço 
para o diálogo 

A referência ao «Muro 
das lamentações», local 
sagrado do judaísmo em 
Jerusalém, não foi casual. 
De acordo com o projecto de 
resolução final da cimeira, 
os dirigentes árabes advo- 
gam a rotura de relações 
com os países que reconhe- 
çam Jerusalém como capital 
de Israel, ou que aí instalem 
as suas embaixadas. 

0 documento recorda a 
propósito «as resoluções 
das cimeiras árabes de 
Amã em 1980, Bagdad em 
1990, e Cairo em 2000», 
em que aquela posição é 
defendida, e reafirma a 
fidelidade dos dirigentes 
árabes «às resoluções do 
Conselho de Segurança 
sobre Jerusalém (...) que 
tem como caducas todas as 
disposições tomadas por 
Israel para alterar o esta- 
tuto desta cidade». 

A tensão voltou entretan- 
to a subir entre israelitas e 
palestinianos na sequência 
da morte de uma bébé de 
um ano em Hébron, Cis- 
jordânia. Um comunicado 
de Ariel Sharon acusa a 
Autoridade Palestiniana 
de «responsável pela vio- 
lência e pelo terrorismo» 
que resultou segunda-feira 
na morte da criança, filha 
de um colono que foi 
igualmente atingido. As 
autoridades militares 
dizem que o crime foi 

Os Quinze países da União Europeia 
(UE), reunidos na Cimeira de Estocolmo, 
reconheceram a dramática crise económica 
em que se encontram os palestinianos e cri- 
ticaram implicitamente Israel pela situação. 

Na sua tomada de posição, os Quinze ape- 
lam a «outros doadores internacionais para 
que se unam à UE e se comprometam a apoi- 
ar financeiramente o pressuposto palestini- 
ano», sublinhando por outro lado a necessi- 
dade de «Israel pôr fim às medidas de isola- 
mento dos palestinianos e proceder aos 
pagamentos atrasados» que deve àquela 
autoridade. 

As autoridades israelitas interromperam o 
pagamento dos impostos aos palestinianos 
após o começo da nova intifada, em Outubro 
último. 

Os líderes europeus pedem ainda às auto- 
ridades palestinianas que «adoptem sem 
demora um orçamento de austeridade e 

medidas eficazes para lutar contra a corrup- 
ção e melhorar a transparência democráti- 
ca». 

Afirmando a sua intenção de desempe- 
nhar um papel mais activo no processo de 
paz no Médio Oriente, os Quinze encanega- 
ram Javier Solana, representante da Política 
Externa e de Segurança Comum da União 
Eluropeia, de apresentar, «o mais tardar no 
Conselho Europeu de Gotemburgo» (em 
Junho), as possibilidades da UE «jogar um 
papel maior na renovação do processo de 
paz» na região. 

A deliberação encarrega ainda Solana de 
continuar «em estreito contacto com todas 
as parles» envolvidas no conflito, enquanto 
os Quinze se comprometem a colaborar com 
Israel, a Autoridade Palestiniana, os EUA e 
outros parceiros internacionais na procura 
de uma solução «que permita pôr fim à vio- 
lência e voltar à mesa das negociações». 
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lerusalém, eterno ponto de discórdia entre árabes e israelitas 

Crise na Guiné-Bissau 

Os partidos da oposição na Guiné-Bis- 
sau manifestaram esta semana a sua 
«indisponibilidade para colaborar» com 
o novo governo liderado por Faustino 
Imbali. 

A posição foi assumida segunda-feira 
numa conferência de imprensa conjunta 
da Resistência da Guiné-Bissau (RGB), 
ntaior partido da oposição, e da Platafor- 
ma Nacional da Oposição Unida (PNOU), 
que reúne seis formações, incluindo o 
' artido Africano da Independência da 
Guiné e Cabo Verde (PAIGC), a terceira 
força política do fiais desde as eleições 
de Novembro de 1999. 

A oposição guineense considera que há 
necessidade de concertação, «através de 
u,n diálogo sério e responsável», para a 
procura de consensos que possam viabi- 
'izar soluções estáveis para «a grave 
crise» ein que o país se encontra. Segun- 
do afirmaram os responsáveis políticos, 
citados pela Lusa, cabe ao presidente 
Eumba lalá, «de forma paciente e res- 

ponsável», a criação de consensos que, 
respeitando os resultados eleitorais de 
1999, «proporcionem estabilidade políti- 
ca, competência e eficácia governativa». 

Os partidos da oposição decidiram, por 
outro lado, manifestar «em bloco» a sua 
disponibilidade para viabilizar a nível 
parlamentar qualquer alternativa de 
governo que seja «consensual, fiável, 
competente, eficaz e capaz» de litar o 
país da «profunda crise» em que se 
encontra. 

A oposição apelou ao PRS, na sua qua- 
lidade de «partido com maior representa- 
ção parlamentar», para se associar aos 
esforços conjuntos ua procura das 
«melhores soluções» fiara a viabilização 
da Guiné-Bissau e o «relançamento» do 
processo de desenvolvimento. Este objec- 
tivo, na sua óptica, não passa pela indi- 
cação de Faustino Imbali fiara o cargo do 
novo primeiro-ministro e «muito menos» 
pela escolha dos elementos anunciados 
paru o executivo. 

Apelo do PS 

da Sérvia 

Dois anos passaram desde o 
início da criminosa agressão da 
NATO contra a Jugoslávia, em 
24 de Março de 1999. 

Os perigos para a paz na 
região e no mundo não diminuí- 
ram. Era vez de implementar a 
Resolução 1244 (1999) do 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, de dissolver e 
desarmar o UCK, a NATO 
mudou o nome daquela organi- 
zação para «KPC» (Corpo de 
Protecção do Kosovo), equi- 
pou-a com armamento e criou- 
-Ihe condições para se lançar 
em novos confrontos e limpeza 
étnica não só no Kosovo mas 
também noutros munieípioà do 
sul da Sérvia e na Macedónia. 
A NATO tem fomentado a ins- 
tabilidade, encoraja o separa- 

tismo e a alteração das frontei- 
ras leva a cabo novas divisões. 
Numa palavra, a situação nos 
Balcãs é hoje muito pior do 
que antes da agressão da Ali- 
ança Atlântica contra a Repú- 
blica Federal da Jugoslávia. 

A constatação desta realida- 
de levou o Partido Socialista da 
Sérvia, no passado dia 24, a 
lançar ura apelo à opinião 
pública internacional para 
que, tendo em conta a trágica 
experiência dos povos dos Bal- 
cãs, exija: A dissolução da 
NATO; Imediata retirada da 
NATO dos Balcãs; Responsa- 
bilização por crimes e prejuí- 
zos de guerra; Proibição de 
armamento radioactivo; e Abo- 
lição do chamado Tribunal de 
Haia. 

Domingo Cavallo. 
O presidente argentino, 
Fernando de La Rua, 
referindo-se ao golpe de Estado 
de 24 de Março de 1976, 
classificou-o de «facto infeliz». 

Luta 

contra a Sida 

Vinte ministros da Saúde de 
trinta países membros do 
Movimento dos Não-Alinhados 
estiveram reunidos nos dias 26 
e 27 em Joanesburgo para 
definir uma estratégia comum 
sobre os preços de 
medicamentos. 
Os ministros dos dois países 
com maior número de 
seropositivos e doentes de 
Sida, a África do Sul (4,7 
milhões) e a índia (3 a 5 
milhões), sublinharam a 
importância para as Nações em 
vias de desenvolvimento de 
contornaram o elevado custo 
dos medicamentos, que os 
impede de tratarem os doentes. 
Segundo o ministro da Saúde 
indiano, Chandreswar Prard 
Thakur, a população de alguns 
países mais afectados pela Sida 
poderá ser reduzida a metade 
em pouco tempo, se os 
respectivos governos não 
conseguirem adquirir 
medicamentos a preços mais 
razoáveis. 
Na conférência participou o 
director da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) para 
os medicamentos essenciais, 
Jonathan Quick, que afirmou 
que os países em 
desenvolvimento «estão mal 
informados» sobre os meios à 
sua disposição para obter 
medicamentos baratos e que 
podem beneficiar de 
negociação de preços em 
grupo. 

Violência 

na Colômbia... 

Grupos paramilitares de 
extrema-direita assassinaram 
pelo menos 23 pessoas (entre 
guerrilheiros e civis) durante o 
fim-de-semana, informaram 
fontes militares. 
No sábado, em condições ainda 
não esclarecidas, foram mortos 
também o tenente-coronel 
Alfonso Rodriguez, 
comandante da polícia de 
Toribio, e o coronel José dei 
Rosário Bello. 0 director do 
Departamento Administrativo 
de Segurança (DAS), polícia 
secreta, coronel German 
Jaramillo, anunciou uma 
recompensa milionária a quem 
revelar o paradeiro 
dos assassinos. 

... e nas Filipinas 

Dois ataques de separatistas 
muçulmanos em Mindanao, a 
maior ilha do sul das Filipinas, 
causaram a morte de seis 
pessoas e ferimentos noutras 
seis durante o fim-de-semana. 
Segundo fontes do exército, os 
ataques foram levados a cabo 
por rebeldes da Frente Moro de 
Libertação Islâmica (FMLI), 
que no domingo fizeram uma 
emboscada a uma patrulha 
militar, perto de Barira, e no 
sábado atacaram o centro de 
acolhimento de refugiados. 
A presidente filipina. Gloria 
Arroyo, proclamou entretanto 
uma trégua unilateral na 
ilha de Mindanao, e ordenou a 
libertação de prisioneiros 
pertencentes ao FMLI, 
para encorajar 
os separatistas a retomar 
as negociações de paz. 
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Bolívar 

Bolívar morreu há 170 anos. Não foi 

possível apagar-lhe da história o nome. 

Mas pouco sabem os contemporâneos da 

sua vida e obra. Daí a surpresa provocada na Europa 

pela reivindicação do projecto bolivariano pelo 

venezuelano Hugo Chavez. 
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É um facto que revolucionários como 
José Marti e Fidel Castro proclamaram 
sempre a sua identificação com o ideá- 
rio do Libertador. Para ambos foi ele o 
grande pioneiro do combate pela uni- 
dade dos povos da América Latina. 

Mas só muito recentemente o pensa- 
mento político de Bolívar principiou no 
continente a ser novamente tema de 
debate entre as novas gerações. 

Esse prolongado esquecimento do 
Bolívar pensador e estadista tem uma 
explicação simples. 

Bolívar foi um reformador social 
revolucionário e um anti-imperialista 
consequente, o q-ue incomodava na 
Colômbia e em toda a América as forças 
retrógradas que ele, sobretudo nos últi- 
mos anos, combateu com coerência e 
tenacidade. 

É esclarecedor que nenhum governo 

colombiano tenha tomado até hoje a ini- 
ciativa de promover a edição e divulga- 
ção da obra (completa) do herói máximo 
das lutas pela independência na Amé- 
rica latina. 

Os «dois» Bolívares 

Liberais e conservadores, ao longo de 
mais de século e meio, entenderam-se 
tacitamente em torno de um objectivo 
comum: incutir no povo a ideia da exis- 
tência de dois Bolívares. Um, o militar, 
merecedor do respeito e da gratidão de 
todos os americanos; o outro, o político, 
um governante incapaz, incompatível 
com a democracia, com vocação de tira- 
no. Glorificam o primeiro; satanizam o 
segundo. 

Para a oligarquia da Grande Colôm- 

/ 
■:>r ■ 

% 

bia (que englobava a Venezuela, o 
Equador e o Panamá, além da antiga 
Nova Granada), Bolívar deveria ter ido 
para casa quando o último exército 
espanhol capitulou nos Andes perua- 
nos. 

Segundo a historiografia oficial, o 
herói esgotou a sua missão após Ayacu- 
cho. Teria morrido para a história. 
Depois, na visão da oligarquia, nasceu 
um vilão. 

Esse retrato, pintado com as cores do 
ódio, é fantasista e perverso. 

A tese dos dois Bolívares não tem pés 
nem cabeça. Foi forjada para denegrir o 
reformador social que, de 1826 a 1829, 
se tornou o pesadelo da oligarquia: o 
libertador dos escravos e dos índios, o 
defensor dos direitos do povo como 
sujeito da história, o pedagogo, o inter- 
nacionalista, o líder da unidade conti- 
nental contra a prepotência imperialista. 

Todos os detractores de Bolívar - 
antigos è actuais - coincidem em con- 
dená-lo por haver dissolvido o Congres- 
so e assumido a ditadura em 1828. 

É suficiente ler os textos da época 
para se perceber o conceito de demo- 
cracia dos legisladores que então 
invectivaram e combateram Bolívar. 

Chamaram-lhe «caudilho dos desca- 
misados», «líder dos de baixo», chefe 
da negrada e indiada. 

0 general Santander, ex-vice-presi- 
dente de Bolívar, que se tornou o seu 
mais implacável adversário, deixou cair 
a máscara ao acusar o Libertador de 
desencadear «uma guerra interior na 
qual ganhem os que nada têm, que sem- 
pre são muitos, e que percamos nós, os 
que temos, que somos poucos». 

Essas palavras acabam por funcionar 
como um boomerang, servindo para jus- 
tificar a decisão e a política de Bolívar. 

As grandes frases 
e as leis «absurdas» 

Ao regressar a cavalo do Peru a 
Bogotá, pelos vales e mesetas da cor- 
dilheira, Bolívar sofre com o espectá- 

culo da miséria dos povos que havia 
libertado. Percebe que após anos de 
uma luta heróica pela independência 
esses povos viviam ainda pior do que 
na época da opressão espanhola. Ao 
transmitir a Santander as reivindica- 
ções das populações, escreve: «Não 
sei como não se levantaram ainda 
todos estes povos e soldados ao con- 
cluírem que os seus males não vêm da 
guerra mas de leis absurdas.» (') 

Os cinco anos de ausência do Liber- 
tador, absorvido no Sul pela guerra 
contra os espanhóis, foram aproveita- 
dos pela nova classe dominante para 
modelar as estruturas de um Estado 
cujas instituições haviam sido conce- 
bidas para perpetuar e aprofundar a 
desigualdade social em vez de a redu- 
zir. 

Os crioulos ricos e grande parte dos 
generais, toda uma casta de descen- 
dentes dos antigos terratenientes e 
encomenderos peninsulares, explora- 
dores dos índios e comerciantes mobi- 
lizaram esforços para defender e 
ampliar privilégios e acrescentar àqui- 
lo que já tinham o poder político que 
antes era exercido pelos representan- 
tes da Coroa. Claro que ao longo da 
guerra houve clivagens entre essa 
gente. Mas quando as armas silencia- 
ram, a máscara dos republicanos e 
monárquicos caiu em pedaços. Con- 
vergiram num objectivo: colocar o 
poder do Estado ao serviço dos seus 
interesses pessoais. Os legisladores 
usavam uma fraseologia inspirada em 
grandes textos da Revolução Francesa 
e da Revolução Americana. Mas usa- 
ram grandes palavras para criar uma 
«república aérea», como dizia Bolívar, 
porque queriam um Estado amorfo e 
passivo que lhes permitisse ampliar os 
seus privilégios senhoriais. Não con- 
cebiam a Constituição como algo cria- 
do para servir o corpo social; era este 
que deveria funcionar como emanação 
da lei magna. Bolívar, como Kant, 
achava que a política deve «dobrar os 
joelhos perante a moral». E na Colôm- 
bia os legisladores pretendiam o con- 
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trário. Pensavam e agiam como se a 
«vontade do povo fosse a opinião 
deles». 

Noutras cartas a Santander, Bolívar 
escreveu: 

«Tenho mil vezes mais fé no povo do 
que nos deputados (...) Jamais um Con- 
gresso salvou uma república (...) Não 
conheço outra opção saudável que não 
seja a de devolver ao povo a sua sobe- 
rania primitiva, para que refaça o pacto 
social.» 

Para agravar a situação, o Estado oli- 
gárquico havia criado uma administra- 
ção corrompida e corruptora que Bolí- 
var comparou a sanguessugas que se 
alimentam com o sangue humano. 

0 pacote de medidas que se seguiram 
ao Decreto Orgânico de Agosto de 1828 
foi apresentado nos EU A e nas monar- 
quias europeias como espelho da polí- 
tica autocrática de um caudilho tirâni- 
co. A imprensa norle-americana inten- 
sificou a campanha contra o Libertador, 
pintando-o como um ditador vingativo e 
sanguinário, A correspondência troca- 
da então entre o Departamento de Esta- 
do e o representante dos EUA em Santa 
Fé de Bogotá lembra, pelo reacciona- 
rismo e o cinismo, a dos modernos 
embaixadores norte-americanos na 
Venezuela ou em Cuba no seu diálogo 
com a sra. Albright. 

0 que inquietava os governos da 
Santa Aliançae o nascente imperialis- 
mo americano era o conteúdo profun- 
damente democrático e revolucionário 
das medidas de Bolívar. Elas golpea- 
vam duramente os interesses da oli- 
garquia. 

As leis justas 

Bolívar utilizou os poderes extraordi- 
nários do mandato que assumiu paru 
virar o Estado do avesso. Este deixou 
de ser o instrumento de defesa e refor- 
ço dos privilégios da classe senhorial 
para ser colocado a serviço dos direi- 
tos, liberdades e exigências sociais do 
povo. 

0 saneamento da justiça e a punição 
dos funcionários corruptos foi uma pre- 
ocupação prioritária. Bolívar começou 
por reduzir para metade os altos venci- 
mentos dos membros do Congresso e 
aboliu todos os privilégios que o Estado 
concedia à Igreja Católica. 

A lei que obrigava os índios a pres- 
tar serviço militar obrigatório num 
regime de semiescravidão foi revoga- 
da. De todas as suas medidas revolu- 
cionárias, a que mais indignou os 
grandes latifundiários foi aquela que 
ordenou a devolução aos índios, como 
seus «legítimos proprietários», das 
terras de que os seus antepassados 
haviam sido expulsos pela coroa espa- 
nhola, independentemente dos títulos 
de posse apresentados pelos actuais 
senhores. 

Leis promulgadas para o efeito incen- 
tivaram a indústria e o comércio e a ele- 
vação das taxas aduaneiros protegeu a 
produção nacional da livre concorrên- 
cia com as mercadorias importadas. 0 
monopólio da navegação no rio Magda- 
lena (a grande artéria fluvial do país) 
concedido por Santander a um empre- 
sário dos EUA foi revogado. A milená- 
ria indústria têxtil dos índios equato- 
rianos foi protegida de forma a poder 
vestir, se necessário, «toda a América 
do Sul». 

As minas particulares foram naciona- 
lizadas e o Estado concentrou nas suas 
mãos o monopólio de todas as riquezas 
do subsolo. 

Decretos especiais visaram a protec- 
ção da natureza, nomeadamente as flo- 
restas e as águas dos grandes rios. 

Na área da Educação, as faculdades 
de Medicina de Bogotá, Caracas e 
Quito foram incumbidas de zelar, em 
cooperação com as autoridades do 
Estado, pela preservação das plantas 
medicinais úteis. Bolívar chegara à 
conclusão de que o primeiro dever de 
um governo consistia em proporcionar 
ao povo uma boa Educação. 0 seu 
mestre e amigo Simon Rodriguez rece- 
beu autoridade e meios para reformar 
os estabelecimentos escolares existen- 

tes e criar outros «nos melhores edifí- 
cios», para «todas as crianças de 
ambos os sexos que em cada departa- 
mento estejam em estado de instruir- 
-se em ciências e artes» (gramática, 
literatura, história, etc.). 

0 governo decidiu adoptar os muitos 
milhares de crianças que haviam ficado 
órfãs em consequência da guerra. 

A Constituição de Cucuta (redigida 
e imposta pela oligarquia tomando 
como modelo a norle-americana e as 
ideias de Jefferson) estabelecia que 
um cidadão, para ser eleitor e elegível, 
linha de ser proprietário ou possuir um 
determinado rendimento. 0 Libertador 
não aceitou essa discriminação que 
ampliava a desigualdade. Aboliu-a. 
Decretou que «todos os cidadãos são 
iguais perante a lei e igualmente 
admissíveis para servir em todos os 
empregos civis, eclesiásticos e milita- 
res». 

Dispositivos legais como esse inten- 
sificaram as críticas ao «ditador» que 
promovia «o despotismo da maioria». 
Bolívar respondeu-lhes com estas pala- 
vras: 

«0 povo é mais sábio que todos os 
sábios (...) A vontade nacional será o 
meu guia e nada poderá impedir que me 
consagre ao seu serviço e de conduzir 
este povo onde ele quiser.» 

Seria infindável o rol da legislação 
bolivariana de carácter progressista 
promulgada durante os dois breves anos 
da ditadura que, segundo a direita 
colombiana, constituiu uma treslouca- 
da agressão à democracia. 

Sementes que não secam 

Bolívar tinha pressa. Sabia que era 
curto o seu tempo de vida útil. Sentia a 
proximidade da morte na ruína de um 
corpo marcado pelos estigmas de uma 
vida que pela dureza lembra a dos 
heróis da mitologia grega. Gastara duas 
décadas da existência cavalgando e 
combatendo pelos llanos tropicais, por 
florestas e pantanais e pelas altas punas 

andinas, transpondo com o seu exérci- 
to, cada vez mais internacionalista, pín- 
caros de neves eternas que trespassa- 
vam o céu. 

Viveu o suficiente para assistir, 
angustiado e já moribundo, afastado 
do poder, ao desmoronar da sua obra, 
odiada pelos abutres da oligarquia. 

Mas as sementes dela não secaram. 
Não puderam o medo e a inveja dos ini- 
migos destruí-las. Voltaram a germinar. 

Não é por acaso que o venezuelano 
Chavez submeteu ao seu povo uma 
Constituição bolivariana e que ela foi 
plebiscitada por uma esmagadora 
maioria. 

Não é por acaso que Fidel Castro des- 
fralda desde a juventude as bandeiras 
de Bolívar. 

Marx era uma criança quando Bolívar 
se batia pela unidade da América his- 
pânica e índia e antecipava que os 
Estados Unidos iriam semear chagas no 
corpo das jovens repúblicas. Lénine 
nasceu quatro décadas após a sua 
morte. 

Era outra, no tempo do Libertador, a 
linguagem política. Mas de alguma 
maneira, a ditadura revolucionária de 
Bolívar foi inspirada pelo mesmo espí- 
rito humanista e democrático, pelo 
mesmo amor do povo que levou a Revo- 
lução de Outubro de 17 a proclamar a 
ditadura do proletariado, hoje tão calu- 
niada. 

Nunca esqueço que nos regimentos 
do exército bolivariano, que sob o 
comando de Sucre destruiu em Aycacu- 
cho o que restava no Continente do 
poder imperial da Espanha, lutaram, 
ombro a ombro, colombianos, venezue- 
lanos, equatorianos, peruanos, bolivia- 
nos, chilenos e argentinos. Era um 
exército internacionalista e revolucio- 
nário, como o Libertador. 

(') Todas as citações desle arligo foram extraí- 
das do livro «Bolívar, el Hombre de America- 
Presencia y Camino», Juvenal Herrera Torres. 
Ediciones Convivências, Medellin, Colômbia. 
2000. 
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As pontes da barbárie 

na tragédia de Bamyan 

A destruição dos Budas Gigantes 

de Bamyan, no Afeganistão, 

pelos Talibans, chamou durante 

alguns dias a atenção das grandes cadeias de 

'televisão internacionais por ser um acto de 

barbárie cultural de uma irracionalidade 

incomum. Dois aspectos do crime passaram 

entretanto despercebidos. 

Os fundamentalistas do governo de 
Kabul invocam motivos de ordem religio- 
sa para justificar a dinamitação dos 
Budas. Não dizem que a proibição de 
representar a figura humana em obras de 
arte foi desrespeitada em terras do Islão 
desde o Califado Omíada. Quando o pri- 
meiro exército árabe atravessou a Cordi- 
lheira do Hindu Kuch rumo à índia e 
avançou para Oriente ao encontro dos 
chineses (a quem derrotou na batalha de 
Talas) ignorou a existência dos Budas de 
Bamyan. Foi idêntica a atitude das suces- 
sivas dinastias muçulmanas que domina- 
ram a região, desde os Samanidas aos tur- 
cos Gahznividas. 

Kuchano, que desempenhou na época o 
papel de intermediário no comércio 
entre a Roma dos Antoninos e a China 
dos Han. 

0 que explica o fascínio que a Arte 
de Gandhara inspirou a sucessivas 
gerações? 

0 povo Kuchano, vindo em lentas 
migrações da actual Sibéria mas de ori- 
gem indo-europeia, criou uma civilização 
brilhantíssima, embora de duração breve, 
que teve entre outros o mérito de realizar 
na escultura e na pintura uma fusão, que 
parecia impossível, da arte greco-baclria- 
na e da arte budista da índia. 

0 choque emocional e estético que me 
atingiu ao contemplar os Budas de Bam- 
yan é daqueles que justificam o uso da 
palavra irrepetível. Pelo cenário, pelas 
dimensões, pela cor, pelo estilo são cria- 
ções únicas do génio humano, não imita- 
das sequer. Escavadas na rocha vermelha 
de uma escarpa abrupta, aquelas enor- 
mes estátuas (a grande tinha 55 metros, a 
menor 38) atraíram dirrante 15 séculos 
peregrinos de muilos credos religiosos e 
gente distante dá ideia de Deus. 0 vale, 

art igo desambicioso como este é a excep- 
cionalidade dos Budas de Bamyan como 
obras expressivas da Escola de Gandhara. 

A influência da refinada arte que sur- 
gira nas cidades-estados do Reino Greco- 
-Bactriano, fronteira oriental da aventura 
helenística nos limites da civilização chi- 
nesa, imprimiu aos Budas de Bamyan 
características muito diferenciadas dos 
que apareceriam depois na China, no 
Tibete e em Ceilão. 

São filhos do sincretismo greco- 
-budista. 

Os Budas gandharianos constituem 
uma maravilhosa adaptação da arte 
grega a uma concepção religiosa do 
mundo antagónica ao paganismo dioni- 
síaco dos helenos. 

Nos traços dos Budas o rigor da Grécia 
coexiste com a espiritualidade hindu. 

Omitiram as agências noticiosas que, 
na base das estátuas, os arquitectos que 
as construíram abriram templos. Na com- 
plexa rede de grutas e caves integradas 
nos dois conjuntos monumentais, pintu- 
ras belíssimas decoravam nichos escava- 
dos na rocha. 0 contraslé com a arte de 
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No século XIII, o mongol Gengis Khan, 
responsável pelos maiores genocídios da 
Idade Média, ordenou que todos os seres 
vivos (incluindo cães e gatos) fossem des- 
truídos no Vale de Bamyan. Mas os Budas 
foram poupados. 

Uma atmosfera de respeito envolveu as 
duas estátuas desde a época da sua cons- 
trução, iniciada quando o Império Roma- 
no do Ocidente principiava a desagregar- 
-se. As pequenas mutilações no rosto que 
sofreram ao longo de 15 séculos haviam 
desaparecido após as obras de restauro 
empreendidas por uma missão de arqueó- 
logos da índia, nos anos 60, 

A admiração inspirada pelos Budas 
Gigantes é indissociável de uma realida- 
de quase esquecida. As estátuas de Bam- 
yan são obras-primas do período tardio 
da chamada Arte de Gandhara. 

Essa Escola nasceu no actual Afega- 
nistão e no Norte da índia (hoje Paquis- 
tão) e atingiu o apogeu nos dois primei- 
ros séculos da nossa Era quando essas 
regiões estavam integradas no Império 

apertado entre píncaros coroados por 
neves eternas, envolve o visitante numa 
atmosfera de irrealidade. Frente aos 
Budas a fronteira entre o mágico e o real 
desaparece. 

Tudo ali, a principiar pelo povo hazara, 
descendente dos antigos mongóis da con- 
quista, nos projecta num cenário que 
parece coisa de ficção. 

As duas estátuas não esmagavam; per- 
turbavam, comoviam o forasteiro. 

Buda era contrário à ideia da divinda- 
de. Não se assumiu nem como profeta 
nem como representante de um Deus que 
lhe não aparecia como necessidade. Não 
era representado sob figura humana. 

Porquê, então, de repente, muitos 
séculos após a sua morte, milhares de 
Budas começaram a ser esculpidos no 
início da Nossa Era, em bronze, mármo- 
re, pedra ou madeira, sobretudo nos ter- 
ritórios do actual Afeganistão e na índia? 

A questão não permite uma resposta 
breve e abrangente. Abordei-a num livro. 
0 que se me afigura útil sublinhar num 

Gandhara é transparente. Eram posterio- 
res. Expressavam atitudes diferentes 
perante a vida numa mescla cativante do 
encontro de culturas, de mundividências, 
de cosmogonias tão distantes como a 
greco-bactriana, a kuchana, a budista, a 
dos Guptas da índia e a dos Sassanidas 
persas que então ainda dominavam a 
região. 

Recordo que o fundo das pinturas no 
nicho do Pequeno Buda era azul e o do 
Grande vermelho. Toda a iconografia 
naqueles cenários desafiadores da imagi- 
nação era também sincrética, nomeada- 
mente o panteão das divindades. De 
comum o Deus Sol que fundia três sim- 
bolismos, o do grego Helios, o do persa 
Mitra, o do indiano Surya. 

Nos santuários, nas galerias e nas 
pequenas celas monásticas da base, a 
multiplicidade de Budas e Bodishatvas 
colocava o visitante frente à desordem 
religiosa que acompanhava as transfor- 
mações revolucionárias do budismo da 
época. 

Hsuan-tsang, um dos peregrinos chi- 
neses letrados que passaram por Bamyan 
no século VII, afirmou ter encontrado ali 
mais de mil sacerdotes distribuídos por 
numerosos mosteiros, o que demonstra a 
forte implantação que o budismo então 
alcançara na região. 

Imaginar o que seria a vida em Bamyan 
naqueles tempos apareceu-me como um 
desafio, tais as contradições entre a 
atmosfera de religiosidade dos mosteiros 
e o hedonismo que se manifestava nos 
motivos pictóricos e na justaposição de 
estilos arquitectónicos. Eram arcos trilo- 
bados, colunas encimadas por capitéis 
coríntios, divindades hindus desconheci- 
das. 

Num dos frescos do conjunto de galeri- 
as do Pequeno Buda podia ainda ver-se 
uma cena alusiva ao paraíso. Intrigava os 
historiadores e os críticos de arte. E por- 
quê? 0 quadro projectava o visitante num 
mundo de prazeres mais próximo do 
Renascimento italiano que do ascetismo 
budista. 

Nessa pintura, Buda é os Bodishatvas 
que o ródeávam não exibiam posturas 
rígidas; surgiam como figuras leves e gra- 
ciosas. Em vez das tónicas monásticas 
vestiam rounac esvoat ates. De um cená- 
rio de colunai, e capite.s emergiam baila- 
rinas e tocadoras de cfmbalos. Noutro 
plano, duas jovens nuas tocavam harpa e 
ura estranho instrumento. Pelo estilo o 
quadro lembrava obras da arte gupta, 
indiana. Mas as mulheres tinham rostos 
ovais, a pele branca e feições ocidentais, 
com o tipo dos antigos arianos, similar ao 
que se encontra nos baixo relevos kucha- 
nos e nas pinturas dos oásis do Tarim, no 
Sinkiang chinês,, outrora habitado por 
povos de olhos azuis e cabelos claros. 

Como reagiriam os devotos budistas do 
século VII à atmosfera de sensualidade 
que envolvia ali a própria figura de Buda? 

Provavelmente nunca obteremos uma 
rtópttótá-.' :: . 

Essa pròdigktóá Hçãó de históriá, plas- 
mada rios frescos de Bamyan e presente 
na pedra vermelha dos Budas Gigantes, é 
hoje apenas memória. 

Os fanáticos integristas da seila-Esta- 
do Taliban.não se desculpam, aliás, por 
terem arrasado monumentos únicos que 
eram património da humanidade. Estão 
orgulhosos pela sua proeza de modernos 
vândalos. 

A mesma horda bárbara que arrancou 
da sede da ONU em Kabul, onde estava 
asilado, o ex-presidente Muhamad Naji- 
bullah, um revolucionário comunista, para 
o pendurar num poste depois de abatido 
com requintes de selvajaria, essa seita de 
inimigos da cultura e da condição humana 
foi guindada ao poder no Afeganistão com 
a ajuda e o dinheiro dos EUA. Não posso 
esquecer essa lição de história. 

Recordar os Budas de Bamyan, incrus- 
tados na falésia vermelha, reforça em 
mim o respeito pela maravilhosa criativi- 
dade do homem que permitiu a diferen- 
ciação e a fusão das culturas como ala- 
vanca do progresso ao longo do processo 
civilizatório. 

E reforça simultaneamente a certeza 
de que a barbárie dos fundamentalistas 
de Kabul, que odeiam a cultura, pulve- 
rizaram os Budas de Bamyan e decepam 
os seios a mulheres sem véu, não se 
teria implantado como tragédia históri- 
ca no Afeganistão martirizado sem a 
cumplicidade de um sistema de poder 
gerado numa sociedade civilizada, mas 
que pelos seus objectivos e dinâmica 
Configura, ele também, cada vez mais 
uma agressão a princípios e valores 
eternos. 
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'omumcaçao 

^Francisco Silva Qfn 

W abe-se bem. Hoje ainda é mais claro do que 
' o foi ontem. A empresa e o empresário, os 

seus gestores, têm, em capitalismo, como 
obrigação, perante os detentores da sua propriedade e para 
sobreviverem, de buscarem sempre a maximização dos seus 
lucros. Ninguém o nega, a não ser, por vezes, alguns dos que 
contra tais objectivos foram estando e que, a dada altura, 
talvez por ingenuidade, dizem que afirmar como absoluto o 
objectivo de maximização do lucro, assim, inequivocamen- 
te, é sinal de desadequada e maniqueísta suspeição. 

Afinal, dizem, existem outros objectivos e certas práti- 
cas empresariais que o desmentiriam. Até porque as ins- 
tâncias regulatórias dos estados a isso os obrigam, dizem 
ainda. Isto, ao nível dos preços, das limitações aos poderes 
no mercado, quando são significativos, no estímulo ao 
mecenato cultural, etc. Mas, ora vejam, posso contestar, isso 
tudo são factores externos que, no fim de contas, servem 
para manter condições gerais de mercado e concorrência tão 
eficientes quanto possíveis e, em última instância, assim 
enquadradas, as empresas acabam por manter sempre a sua 
orientação para o lucro máximo. 

No entanto - é justo voltar à carga e dizer -, se as empre- 
sas sé procurassem cegamente o lucro máximo, cortavam 
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Da posição dos «conteúdos 

na «cadeia de valor» 

» 

nos custos, aumentavam as receitas, mas não se jneliam nuBca 
era aventuras inovadoras (envolvendo produtos ou processas). 
E isso é o que fazem os mais fracos de entre os gestores se os 
proprietários os deixarem (muitas vezes os dois papéis estão 
concentrados nas mesmas pessoas, individuais ou colectivas). 
Então, sempre aceitas a opinião, a gestão capitalista tem de 
deixar algo de lado para a continuação, para prevenir o médio 
e o longo prazo, em vez de perseguir sempre o lucro máximo 
no curto prazo. Sim, nunca disse o contrário, mas quando cito 
a lei de ferro da maximização de lucro não me estou necessa- 
riamente a referir ao curto prazo, 0 empreendimento tem de 
ser mantido e desenvolvido e o lucro máximo busca-o antes o 
capitalista sobre toda uma época, se não quiser ser capitalis- 
ta só por um dia! Mas a perseguição não deixa, por isso, de ser 
a do lucro máximo, 

Operador virtual 

Por isso, hoje em dia, os gestores preferem referir-se antes 
à «criação» de valor para os proprietários e accionistas e, 
estando a empresa cotada em Bolsa, os valores das suas acçõ- 
es, olhados para lá das flutuações conjunturais e especulati- 
vas, multiplicados pela sua quantidade, dão uma ideia do 
valor relativo das empresas. 

E como a única maneira de criar valor é o trabalho (vivo), 
«criação» de valor para os proprietários significa a apropria- 
ção das mais-valias criadas por esse trabalho. 

Em cada momento uma empresa tem um determinado 
valor potencial que pode ser determinado, entre outras coisas, 
pelo valor realizado existente, o trabalho morto cristalizado 

nos bens móveis e imóveis, mais o valor da força de trabalho 
de que pode dispor (para simplificar a exposição, supomos, 
outra vez grosseiramente, aqui que toda a produção é sempre 
vendida). 

Com o progresso das forças produtivas e a necessidade 
decrescente de emprego de mão-de-obra, a parte mais «tradi- 
cional» das economias funciona com «pouca» criação de valor 
e, portanto, cora possibilidades de apropriação de mais valias 
que são cada vez menores (em termos relativos). 

Por isso, as empresas, na sua procura de caminhos para a 
«criação» valor, dirigem para produtos (bens ou serviços) que 
contenham uma percentagem elevada de trabalho vivo. Só 
assim poderão ser criadas «gostosas» mais-valias e executa- 
da a sua apropriação ao maior nível possível. 

Leu-se na imprensa: o «pequeno» operador irlandês Eir- 
com vendeu o seu operador móvel, leia-se, incluindo a sua 
rede e clientes, à «gigantesca» Vodafone. Com o dinheiro 
resultante da venda, poderá a Eircom re-investi-lo em negó- 

_ cios coiu raaior produção relativa de mais-valias, como seja 
tornar-se num operador «virtual» oferecendo aos clientes 
serviços móveis, alugando as infra-estruturas à Vodafone 
(que jogou no benefício de grandes economias de escala e no 
poder manter e desenvolver uma Rede a custos mais baixos 
do que o poderia fazer a Eircom). Poderá ainda, assim, a Eir- 
com disponibilizar muito mais fundos para a área dos «con- 
teúdos», estes, sim, necessitando de bastante mão-de-obra 
(ou «cabeiça-de-obra»), que produz mais-valias muito eleva- 
das. Mais, vai beneficiar de certeza das sinergias de forne- 
cer tais conteúdos via Internet também aos seus clientes de 
serviço móvel, clientes dela, Eircom, enquanto operador 
móvel «virtual». 
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Wgontos Naturais 

Mário Castrim 

Um regresso 

às origens 

Do meu diário 

Não quero morrer sem passar 
uma noite 
num quarto com janela 
para a Ria. 

Pra lhe dizer 
que tudo o mais foi sonho 
e lhe entrego em oferta 
de joelhos 
feridos. 

Avó Ana 

A avó Ana sentava-me 
no regaço 
cohria-me todo 
com o seu chaile preto 
esburacado. 
Cantava. 
Ou quem cantava era aquela estrel 
que eu via pelo chaile da avó Ana? 

Obrigado 

Renego das iguarias 
e dos talheres de prata 
e dos copos de cristal 
e das toalhas de linho. 
Mas se for possível um prato 
da Vista Alegre 
eu agradeço. 

Ali, comigo, à mesa, 
a minha infância de porcekha. 

Conversando 

No primeiro ano do Museu Marítimo 
servi de guia a uma 1 
em especial (oh, oh!) 
a uma jovem divina. 
A certa altura expliquei 
que aquela esteira, ali, 
para apanhar as tainhas d^iria. 
A despedida t 
num meio sorriso 
«com que então aquilo serve 
para apanhar os peixes...» 

Ficar na memória 
de uma jovem divina 
como um vulgar aldrabão, concordem, 
é chato. 

Memória 

Em S. Paio da Torreira 
namorei uma gafanhoa. 

Balouçava o moliceiro 
levemente, ternamente 
não houve palavras 
não houve romance 
houve aquelas duas noites 
do moliceiro entre os astros 
não houve nudezas brancas 
nem olhar de corpo inteiro 
houve duas ondas quentes 
de um mar dentro de uma blusa 
não houve promessas 
nem houve adeus 
houve aquelas duas luas 
que podem ser testemunhas 
peça Deus a certidão. 

() S. Paio da Torreira 
pra navegar ao mais longe 
os moliceiros onde estão? 



28 É^g/me; Argumentos 29-3-2001 

Arquitectura 

Manuel Augusto Araújo 

f Mies van der Rohe 

A claridade 

do desenho 

n: 

uma época em que a arquitectura alcan- 
çou uma visibilidade nunca antes conhe- 
cida, em que se escreve e fala de arqui- 

tectura como jamais aconteceu, em que os meios onde se 
multiplicam as imagens da arquitectura que vai surgindo 
são quase inumeráveis, em que os arquitectos têm um 
protagonismo inusitado uns, raros, por mérito próprio e 
outros por estratégias de marketing cuidadosamente deli- 
neadas, a exposição sobre Mies van der Rohe põe em evi- 
dência uma questão central de muita da arquitectura que 
hoje se faz, e estamos a referir àquela que adquire visibi- 
lidade nos jornais e revistas, a de que é pouco pensada 
em contraponto com o que aqui se vê, em todos estes pro- 
jectos de uma extrema racionalidade, onde tudo parece e 
é essencial e nada parece e não é dispensável. 

Este pensamento fraco, pobre, não é um problema 
específico da arquitectura mas um problema geral da nossa 
época, desta época em que vivemos hiper-rodeados de 
informação, a maior parte das vezes supérflua, aumentan- 
do a confusão deste nosso mundo que vive a «a passagem 
de um estado de cultura triunfante a uma pós-cultura ou 
uma subcultura que se traduz por uma universal retirada 
da palavra» (George Steiner-No Castelo do Barba Azul). 

Na arquitectura de Mies van der Rohe 
a palavra é o espaço. Espaço definido por 
superfícies ortogonais que o orientam e 
onde se diluem. Espaço manipulado por 
ura desenho de extrema racionalidade de 
linhas rectas tão fluidas que se tornam 
quase impalpáveis mesmo quando se cor- 
porizam em materiais sabiamente usados. 

MIES van der ROHE 
-Vida e Obra 

Faculdade 
de Arquitectura 

das I th 
às I6h30 

As plantas dos edifícios de Mies van der Rohe, é um lu- 
gar-comum referi-lo, associam-se à pintura de Mondrian, as 
linhas e as superfícies curvas são raras. São desenhos apa- 
rentemente simples, de uma extrema clareza e que continu- 

am a manter essa simplicidade e clareza quan- 
do se constroem, seja uma edificação de um só 
piso seja um arranha-céus. 

0 desenho, o rigor do desenho e o conheci- 
mento dos materiais eram para ele fundamen- 
tais. Ao ouvi-lo expor o programa por que se 
regia a sua actividade pedagógica vê-se a impor- 
tância que confere a esses conhecimentos: «Pri- 
meiro ensina-se a desenhar. É o objectivo do pri- 
meiro ano, aprenderem a desenhar. Depois ensi- 
namos a construir em pedra, tijolo, madeira, 
betão, aço e dão-se algumas noções de enge- 
nharia. No ano seguinte experimentamos intro- 

duzir o sentido da proporção e do espaço. (...) no último ano 
fazemos visitas de estudo a edifícios (...) Não ensinamos solu- 
ções, ensinamos processos de resolverem problemas.» 

Mies van der Rohe quando projecta uma casa no campo 
quer que entre a casa, os seus habitantes e a natureza haja 
uma grande unidade. E se o projecto continua a orientar-se 
por planos ortogonais, em aparente oposição à natureza ,já 
que a natureza, como notou Niemeyer, desconhece a linha 
recta, e esta não existe, dizia Delacroix, os materiais são pra- 
ticamente neutros e as grandes superfícies transparentes dão 
à envolvente a preponderância e isso verifica-se continuada- 
mente seja na casa Tugendaht (1930) seja na Farnsworth 
(1950). 

O cuidado com que analisa os programas dos projectos 
faz cora que, nas edificações cora muitos apartamentos ou de 
«escritórios», o sistema estrutural, lhe permita o uso da plan- 
ta livre, hoje tão vulgarizada, onde só alguns espaços são loca- 
lizados fixamente e o resto das áreas pode ser livremente sub- 
dividida, possibilitando a sua personalização. 

E esta ar quitectura tão aparentemente rígida na sua ortogo- 
nalidade, com ura uso quase exclusivista da linha recta, repor- 
tando-se extensivamente a elementos estandardizados, é quase 
etérea na diluição espacial das suas superfícies materiais. 

Mies van der Rohe é um dos mais 
importantes arquitectos do séc. XX e a sua 
arquitectura, tão extremamente pessoal 
continua a exercer uma enorme influência 
e, quando liberta de leituras excessiva- 
mente canónicas, obriga a pensar no dese- 
nho essencial da arquitectura, talvez o seu 
maior défice actual. 

1 

pontos Cardeais 

De feição (I) 

fPa lavras Cruzadas 
1 2 3 5 6 7 9 10 11 12 13 14 15 

HORIZONTAIS: 1 - Óxido de cálcio; disfarce; haste delgada e flexível de árvore ou arbus- 
to. 2 — Gume; cada uma das varas que saem dos lados de um veículo, entre as quais se atrela o 
animal que puxa o mesmo veículo; nociva; anuência. 3 — lluas vezes; pequeno poema medieval 
em versos de oito sílabas, cantado pelos jograis com acompanhamento de harpa; lugar que, à beira 
de um rio ou porto, serve para embarque e desembarque de pessoas e mercadorias; terceira nota 
musical. 4 - Palavra havaiana que designa lavas ásperas e escoriáceas; mata vedada. 3 - Que se 
move facilmente; feiticeiro. 6 - Justificação do réu, que consiste em provar ter estado fora do lugar 
em que foi cometido o crime de que é acusado; costuma; pequeno tumor duro nos tornozelo» ou 
nos dedos dos pés. 7 - Fúria; espécie de boi selvagem; magoado. 8 - Escudeiro; poeta primitivo 
entre os gregos. 9 -Amo Domini (abrev.); fileira; declamo; pedra de amolar. 10 - Rente; alcoo- 
lismo; bismuto (s.q.). 11 - Abade (abrev.); apetite sexual dos animais em determinados períodos; 
ardiloso. 12 - Lisonjear; atmosfera; discursar. 13 - Nivelaria; Inlerj. que exprime admiração, dor, 
ele.; mau cheiro. 

VERTICAIS: 1 - Espécie de abóbora em forma do algarismo 8; insecto ortóptero da família 
dos blalídeos, muito veloz, de costumes nocturnos, que foge da luz, é voraz e de cor negra ou acas- 
tanhada e que se encontra especialmente em ambientes caseiros. 2 - Acidez do estômago; lítio 
(s.q.); franzino. 3 - Peça metálica na extremidade do cano de algumas armas de fogo, para regu- 
lar a pontaria; a tua pessoa. 4 - Qualquer animal, objecto, pessoa ou campo usado para fins experimentais; pref. de origem latina, que exprime a ideia de aquém de, do 
lado de cá de, deste lado de. 5 - Chiste (fig.); contemplei: nome químico do azeite. 6 - Pessoa louca; rebocar. 7 - Caiadela; sorri. 8 - Outra coisa; pavimento; remoinho 
de água. 9 - Perseguição do inimigo; camarote quase ao nível da plateia. 10 - Querido; género de moluscos acéfalos hermafroditas que vivem encerrados numa concha 
bivalve. 11 - Criada de quarto; filtra; mulo. 12 - Tremor de mar. 13 - Aquelas; que faliu: além disso. 14 - Órgão excretor que tem a seu cargo a (unção da formação da 
urina; seixo boleado pelas águas; antes de Cristo (abrev.). 15-0 que quer bem; energia (fig.). 

•treuj íeSb;) - 6 'fqo tosad ÍIV - 8 '!J :Bjnp'?Pf0 

■opuop íom 'rjj - i "O|E0 msn íiqtjv 

■wqijíoãiuiy-gí -gy ;opoti;iui}[-|7| -tuo íopip; ísy-(:i •otoiuarefj-j;[ •mumoanny- u •nj)so topinuy pi 
l -jBOtB ioiwo - 9 •8|!»|o íi* ting - ç '«o iereqoQ - f qj íwiw - g T!W :!'l - Z «ônqirq - j iSIVDI.UWA 
na» ítp :BU88i|y - gj mkioíw anjinx-Zl '«mi»» !ou> tqy - 11 18 touisqqo :s.)y-qj •pui ;ojo ftp;Qy -6 -opa» miy ..g 

9 -Ota :o5j|»Aow - s mpiicltn isy - f l"1 :!B1 ;s!H - g '"M8 '1™ :F''A :zV - Z ■|UBA Iwíboos íjeg - [ s^IVXNOZlNOII 
'ovómos 

f 
V No ZW de hoje 

f (26.03.01), os 
professores 
Boaventura de Sousa 
Santos e José Manuel 
Pureza verberam «as 
várias correntes 

democráticas e 
progressistas» do país 
por se oporem à 

importação da pena 
perpétua via Tribunal 
Penal Internacional 

(TPI), lançando-se 
numa polémica que 
desdenha o 

«internacionalismo 
solidário» que as 
devia animar e 

«parece estar a 

trazer-nos de volta ao 

fechamento 
doméstico, num eco 
serôdio do 

orgulhosamente sós». 
Tomados à letra, dir- 
-se-ia que os dois 

prestigiados 

sociólogos não se 
incluem em nenhuma 
das «várias correntes 

democráticas e 

progressistas» do 
País, o que 

manifestamente não 
pode ser verdade. 

Resta-nos deduzir 
que apenas deixam 
de se reconhecer 
nelas quando elas... 
não opinam de feição. 

De feição (II) 

E, no caso, os dois 

professores não têm 
dúvidas, pelo que 

elucidam assim as 
«várias correntes 

democráticas e 

progressistas»: 
«Importa ver no TPI 
aquilo que ele 

verdadeiramente é: 
um elemento decisivo 

na edificação de uma 

governação global 
assente na recusa da 

barbárie.» 
Ah sim?! E quem vão 

ser os governantes 

dessa «governação 
global»? Quem os 
elege? Quem os 

controla? Quem os 
destitui em caso de 
abuso? A quem se 

apela em caso de 

injustiça? Quem 

define «barbárie»? 

Em que posição fica 

cada país - incluindo 
o nosso — nessa 

sujeição a uma 

«governação global»? 
Tantas perguntas para 
tão perigosas 

certezas... 

Proliferações 

0 inspector-geral do 

Trabalho foi no 
princípio desta 
semana à Assembleia 
da República acusar 
o Estado de 
contribuir para a 

proliferação do 
trabalho clandestino. 
Inácio Mota da Silva, 
o técnico em questão, 
foi claro nas 

acusações, apontando 
o dedo aos gestores 

públicos e às 

empresas de 
construção civil como 
os principais 

utilizadores de mão- 
-de-obra ilegal no 
nosso país. 

Comentários para 
quê? 

Desgraçadamente, 
está tudo dito. 

Quanto ao que o 
Governo PS diz nas 
suas untuosas e pias 

«preocupações 

sociais» vale 
comprovadamente 

zero, nesta brutal 

confrontação com a 
realidade dos factos. 

Anúncios 

O Palácio de 

Buckingham, sede 

oficial da coroa 

britânica, colocou nas 

páginas da revista 
The Economist um 

anúncio procurando 
um candidato ao 

cargo de secretário 

pessoa] assistente da 

Rainha de Inglaterra, 
Isabel II. 
0 Palácio de 

Buckingham pede um 

«candidato 
excepcional», com 
«um conhecimento 

bem desenvolvido do 

Reino Unido», «boas 

capacidades 
comunicativas», 
«sensibilidade 

cultural e política» e 

«espírito de equipa». 

Sabíamos que a 
monarquia britânica 

estava em crise - mas 
ter de procurar um 

secretário fiara a 

Rainha através de um 
anúncio de jornal?! 
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a fazer história a construir futuro 

Almada 
O 80." versário na SFUAP - «25 anos 
do Poder Local democrático»: debate, com 
a participação dos camaradas Jorge Pires, 
Maria Lmília Sousa e José Manuel Maia, 
sábado, 31, às 16h. Às 15h, mesmo local, 
inauguração da exposição regional «80 anos a 
fazer história, 80 anos a construir futuro na 
Região de Setúbal». 
Ainda na SFUAP, domingo, 1, às lóli: «À con- 
versa...» com Jaime Serra e Rruno Dias 
sobre «Histórias clandestinas». 
Almoço comemorativo na Sobreda: domin- 
go, dia I. 

Alhos Vedros 
Comemoração do 80." aniversário, com 
homenagem pósluraa ao camarada José 
Canudo: almoço no restaurante «0 Trilho», 
com a presença de Carlos Aboim Inglcz: 
sábado às 13h. 

Almeirim 
Jantar comemorativo no restaurante «Moinho 
de Vento», com a participação de Bernardino 
Soares: sexta-feira, 30. 

Alpiarça 
Debate - «Muitos tempos, muitas lutas - PCP, 
partido da juventude, da esperança e do futu- 
ro»: com a participação de Dias Lourenço, 
Raimundo Cabral, Paulo Raimundo, 
sexta-feira, dia 30, às 21 h, no Salão da Música. 

Benavente 
Jantar comemorativo no restaurante «0 Mira- 
douro», com a participação da camarada Luísa 
Araújo: sexta-feira, 30. 

Carcavelos 
Abnoço de aniversário, com entrega dos novos 
cartões: domingo, I, às 13h, no CT, com a par- 
ticipação de José Carlos Gonçalves. 

Cascais 
Almoço comemorativo do aniversário da fre- 
guesia de Estoril, com entrega dos novos car- 
tões: sábado, 31, no CT de Cascais; da organi- 
zação de Cascais: dia 1, às 13h, no CT de Cas- 
cais, com a participação de Paulo Loya. 

Gouveia 
«As lutas operárias e a canção popular» - 
debate sobre o tema; projecção do filme da RTP 
sobre Eulália Mendes, sindicalista expulsa dos 
EUA nos anus 50, natural de Gouveia: sexta- 
-feira, 30, às 21h, no Auditório da Biblioteca 
Virgílio Ferreira, com Ruben de Carvalho. 

Lisboa 
Convívio no CT de Benfica, com entrega 
dos novos cartões do Partido e debate sobre a 
situação política e as tarefas da organização no 
®o 2001, nomeadamente eleições autárquicas: 
sábado, 31, às 15h. 

Marinha Grande 
Debate com a participação de Carlos Aboim 
Inglez sob o tema «80 anos - O Projecto 
Comunista» : dia 7 de Abril às 2Ih30. 

Ourique 
Alinoço-convívio em Santana da Serra: 
sábado às 13h, no restaurante «Vargas», com a 
participação de Domingos Lopes e de José 
Maneio Soeiro, candidato CDU à presidência 
da CM de Ourique. 

'arede 
Almoço de aniversário, com entrega dos novos 
cartões; sábado, dia 31, às 13h, naCoop. Linha 
'" Estoril, com o camarada Manuel Pedro. 

Portalegre 
omemorações do aniversário do PCP em 

'■rato (no CTdo Partido às 17h30) e em Por- 
'll cgre (na Coop. Operária Portalegrense, às 
iShSO) - sábado, dia 31. 

Sacavém 
*0 papel ibi PLP nu construção do Por- 
"fíal democrático» - colóquio com Dias 
aturcuço no CT de Sacavém: sábado, 31, às 
0 > no Centro de Trabalho local. 

S- Domingos de Rana 
""•ç«, seguido de sessão com entrega dos 

"ovos cartões: domingo, I, às 13h, com Cla- 
r""'a Nogueira. 

| João da Talha 
-asao comemorativa, com entrega dos novos 

"'"ocs. dia | às 16b, no Grupo Dramático e 
^J^ivo Corações de Vale Figueira. 

Plenáriòs e outras reuniões 

da Organização do PCP 

ÉVORA 
5.a ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 

REGIONAL 
Domingo, 1, a partir das lOh, no Teatro Bernardim Ribeiro 

com a participação do Secretário-geral do PCP 
Carlos Carvalhas, 

que intervirá na sessão de encerramento, às I71i 

VIANA DO CASTELO 

4.a ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 

REGIONAL 
Sábado, 31, às 15h, no Auditório do Centro Social 

e Paroquia] de Santa Maria Maior 
com a participação de Albano Nunes, António Lopes, 

Teresa Lopes 

PANÓIAS/Ourique 
2.a Assembleia da Organização da Freguesia 

Domingo, 1, às 15h 

ALTO SEIXALINHO/Barreiro 
2." Assembleia da Organização de Bairro 

Sábado, dia 31 

ENCONTRO DE MEMBROS DE ORT's 

do Concelho de LOURES 

Hoje, quinta-feira, às 15h, no CT de Loures 
Amadora - Venda Nova: plenário de militantes, com a 

participação de António Filipe: dia 1 às lóh 
Baixa da Banheira - Reunião de reformados comunistas, 
preparatória do Encontro Regional de Reformados a real izar 
no dia 7 de Abril: terça-feira, 3, às 15h, no CT da Baixa da 

Banheira, com a presença de Manuela Pinto Ângelo. 
Gondomar - Debate sobre o Movimento Associativo de 
Gondomar, seus problemas e perspectivas: sexta-feira, 
21h30, Salão da Junta de Freguesia de Fânzeres, com a 

participação de António Filipe 
Seixal - Célula dos Trabalhadores da CM: reuniões dos 

núcleos Órgãos Autárquicos e PDM (dia 28, 17h30); 
Urbanismo (dia 29, ]7h30); Serralharia/Carpintaria/etc. 

(dia 30, 16h30); DSIT (dia 30,17h30); Espaços 
Verdes/Armazéns/Aprovisionamento (dia 30, 20h); 

Desporto (dia 3, 17h30) - todas no centro de Trabalho. 
Lisboa - Bancários Reformados: reunião no CT Vitória, 

hoje, quinta-feira, às 13h30. S. Jorge de Arroios; plenário 
de mililantes sobre as eleições autárquicas, seguido de 
lanche-convívio, com a participação de Luís Fernandes: 

dia 31, loh, Cl Vitória. Anjos: plenário de militantes, com 
entrega dos novos cartões: dia 31, 17h, no CT da Graça, 

com lanche-convívio no final. 

Debate 

PRAGAL/Almada 
«Os 25 anos da Constituição da República Portuguesa» - 
com Odete Santos, segunda-feira, 2, às 21h, no Edifício 

Polivalente do Pragal 

Debate público 

LISBOA 

«Plano do Vale da Ameixoeira» 

(U0P 17 - Unidade Operativa de Planeamento) 
No Instituto Superior de Gestão, R. Vitorino Nemésio, 

Ameixoeira, dia 31, às lóh 

8.° Encontro Regional 

de Setúbal da JCP 
Sábado, 31. das 10h30 às 17h30 - Escola 
Básica 2+3 D. Pedro II da Moita 
De manhã: debate com Aurél io Santos - «Ser comunista é 
sonhar mais alto» 

JCP Santarém 
«Café Operário» sobre os problemas dos jovens 
trabalhadores. 
ím Ourém, Café «Belle Époque», dia 31, às 21 h30 

Bobadela 
Concerto de Bandas Rock, promovido pela Juventude da 
Bobadela 
Sábado, às 21 h30. no Auditório do Bairro Ernesto Aires 

O Secretário-geral do PCP 

participa nos próximos dias 

nas seguintes iniciativas: 

Em VILA REAL 

Sexta-feira, 30 
- Visita ao Hospital Distrital de S. Pedro - às 17h30. 
- Visita à Delegação de Sabrosa da Assoe. Portuguesa de Pais 

e Amigos do Cidadão Deficiente Mental - às lóh 
- Encontro cora a Associação de Utentes do IP4 - na sede do PCP, 

às 19hl5 
- Jantar de encerramento das comemorações do 80.° aniversário no 

distrito - no restaurante «Calvário», em Vila Real, às 20h 

Na manhã de sexta-feira, 30, em Castelo de Paiva, Carlos Carvalhas 
integra uma delegação do PCP que será recebida 
na Câmara Municipal pelo seu presidente. Às llh30. 

Em ALMADA 

Sábado, 31 
Almoço de sindicalistas e membros de Comissões 
de Trabalhadores, comemorativo do 80.° aniversário do Partido, 
promovido pela Comissão Sindical Nacional do PCP 
- às 13h, no salão nobre do restaurante «Dia a Dia», Quinta das Casas 
Velhas, Monte de Caparica. 

No BARREIRO 

Sábado, 31 
Jantar comemorativo do 80.° aniversário - às 20h, nos Penicheiros 

No domingo, dia 1, Carlos Carvalhas estará presente na 
5.a Assembleia da OR de Évora (em destaque nesta página) 

Encontro de Eleitos e Activistas CDU no distrito de 
PORTALEGRE 
Sábado, 31, das 10 às 17h, no Auditório Municipal de 
Crato, com a participação de Agostinho Lopes f ™ ÊJ 

Encontro Regional da CDU de VALE DO SOUSA 
e BAIXO TAMEGA 
Sábado, 31,15h, Salão da AM de Penafiel com a partici- 
pação de Jorge Cordeiro 

Debate público em ALHOS VEDROS sobre questões autárquicas 
Sábado, 31,21h, no Centro de Reformados com a participação de João Almeida, 
pres. CM Moita, Fernanda Gaspar, pres. JF Alhos Vedros, e Valdemar Santos 

Encontro CDU do concelho de ODIVELAS 
Sábado, 31,14h30, no Salão da J1 de Ramada, com Bernardino Soares 

Jornadas autárquicas em Sto. António dos Cavaleiros 
com o vereador Dantas Ferreira, Sábado às lóh na Associação de Moradores 

Convívio CDU da Freguesia do Prior Velho Sexta-feira, 30, no Centro de 
Dia da Terceira Idade 

Reunião da Coordenadora Concelhia da CDU Loures 
Quarta-feira, 4, no Ginásio do Pavilhão Paz e Amizade, com Adão Barata, 
pres. da CM de Loures 

CDU apresenta candidatos 

• Município de Guimarães 
Com jantar-convívio da CDU 
- no restaurante «Jordão», dia 6. 

(Inscrições para o jantar: 
tel. 253 415 512) 

• Município de Santiago 
do Cacém 

«Solar do Canudo», sexta-feira, 30, 
18h, com a participação de Jorge 
Cordeiro 

• Município de Vila Viçosa 
Com almoço-convívio, no 
restaurante «Ninho dos Cucos», 

dia 8, 12h30, Participação 
de Daniel Branco 

• Município de Estremoz 
Salão dos Bombeiros Voluntários, 
dia 7, 17h 

• Fremiesia de Santa Iria 
de Azóia / Loures 

Casa da Cultura, sábado às 17h, 
com a presença de Adão Barata 

• Freguesia de Falagueira/ 
/Amadora 

Recreios Artísticos da Amadora, 
sábado, às 15h 

Lançamento do abaixo-assinado «Por Alqueva - Alavanca para o 
Desenvolvimento do Alentejo» e apresentação dos seus primeiros subscritores 

5 de Abril - 18 horas - na Casa do Alentejo 

Viagem ao Canadá 

loronto-Niagara-Mil Uhas-Ollawa-Montebello-Quebec-Tadoussac-Montreal 
10 a 20 de Julho de 2001 

organizada pela DORS do PCP 
(Informações: cam. Adelaide - Tel. 265 526 123) 
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WÊ O Turista 
Acidental, uma 

m comédia onde 
W o cão muda 
f a vida ao homem 

Mãe Querida 
(Quinta-feira, 
29 de Março, SIC) 

Desta vez, a produto- 
ra SIC Filmes apresenta- 
-nos uma comédia «sobre 
a avó velhota de quem 
toda a família gosta, mas que ninguém quer em 
casa», apresentando um «jogo do empurra» 
entre três filhos mais ou menos peculiares, 
nomeadamente no que toca a responsabilidades 
filiais. Realização de José Sacramento e pres- 
tações dos actores Glicínia Qnartin, Ana 
Bola, Rogério Samora, Maria Rneff, João 
Lagarto, Margarida Marinho e Adriano 
Luz. 

O Testamento 
do Senhor Napumoceno 
(Quinta-feira, 29 de Março, RTP-2) 

Eis uma comédia que vale a pena descobrir 
ou rever. Dirigida por Francisco Manso, um 
documentarista que aqui se estreou na longa 
metragem de ficção, O Testamento do 
Senhor Napumoceno é uma crónica agri- 
doce evocativa da vida e costumes da sociedade 
de Cabo Verde nas últimas décadas da coloniza- 
ção portuguesa, tendo por centro da narrativa 
um expedito cabo-verdiano que, graças aos aca- 
sos da vida e a uma forte e empreendedora per- 
sonalidade, se tornaria num dos homens mais 

■ 
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A saída da fábrica, um dos mais conhecidos 
filmes dos irmãos Lumière 

ricos do arquipélago. Deliciosa, a sequência em 
que faz uma pequena fortuna vendendo guarda- 
-chuvas numa terra onde não chove! Filmado nas 
belíssimas paisagens de Cabo Verde e com um 
belo naipe de actores cabo-verdianos, portugueses 
e brasileiros, com destaque para Nelson Xavier, 
Maria Ceiça, Chico Diaz e Zézé Motta. 

Longe Daqui 
(Sábado, 31 de Março, RTP-2) 

Filme de estreia de João Guerra, em 1993, 
Longe Daqui é um road movie à portuguesa 
que nos relata a acidentada viagem de dois ami- 
gos pelo Alentejo com a missão de entregarem 
um carro antigo ao novo proprietário, cumprin- 
do um itinerário cheio de surpresas e imprevis- 
tos. Com Canto e Castro, Filipe Cochofel, 
António Pedro Figueiredo, Glicínia Quar- 
tim, Maysa Marta, Luís Santos, Manuela 
de Freitas, Rui Gomes. 

Pecados Mortais 
(Les Sept Péchés Capitaux) 
(Sexta-feira, 30 de Março, RTP-I) 

Rodado em França em 1962, Pecados 
Mortais insere-se na vaga de filmes em sketches 
muito em voga no cinema europeu nesta década 
e na seguinte. 0 tom geral é a comédia ou o sar- 
casmo glosando os sete pecados mortais, cada 
um deles tratado por realizadores tão diversos 
como Sylvain Dhomme, Edourd Molinaro, 
Philippe De Broca, Jacques Demy, Jean- 
Luc Godart, Roger Vadim e Claude Cha- 
hrol. 

O Turista Acidental 
(Sábado, 31 de Março, SIC) 

Realizado por Lawrence Kasdan em 1988 
e tendo como figura central William Hurt 
emparceirando com gente como Geena Davis 
(que ganhou o Óscar da melhor actriz secundá- 
ria neste filme), Kathleen Turner ou Bill 
Pullman, esta comédia dramática granjeou 
assinalável êxito tanto nos EUA como na Euro- 
pa, incluindo no nosso país. 0 enredo, escrito 
pelo próprio Kasdan - exibindo, mais uma vez, 
as suas também confirmadas qualidades de 
guionista -, conta-nos a história de um homem 
traumatizado pela morte do filho adolescente 
(Hurt) cuja única companhia é um cão que, ape- 
sar de muito meigo, se recusa a obedecer às 
ordens do dono, o que o leva a procurar os ser- 
viços de uma treinadora qualificada (Geena 
Davis). A partir daí é o alvoroço a entrar pela 
vida adentro do solitário Hurt, com os devidos 
condimentos românticos. Continua a ser uma 
comédia bem agradável de seguir. 

Do Século XIX para o Século 
XXI - 25 filmes de Louis 
e Auguste Lumière 
(Domingo, 1 de Abril, RTP-2) 

A histórica sessão pública no Grand Café de 
Paris, a 28 de Dezembro de 1895, não só apresen- 
tava ao mundo o Cinematógrafo Lumière como 
iria transformar o século XX como o Século do 
Cinema. Agora, que já estamos no século XXI e 
com 100 anos inteirinhos de arte cinematográfica 
profusamente experimentada, vale a pena recordar 
como começou toda esta fabulosa aventura com a 
exibição dos preciosos Filmes Lumière restaura- 
dos, comentados e historicamente enquadrados. 0 
programa deste dia é inteiramente dedicado a um 
primeiro conjunto de 25 filmes com cerca de 50 
segundos cada, seleccionados a partir dos mais de 
1400 produzidos em 65 cidades e 35 países. 

Robin Hood, 
o Príncipe dos Ladrões 
(Domingo, I de Abril, SIC) 

Esta versão libérrima da história de Robin 
dos Bosques, apesar das exuberâncias de Kevin 
Costner como Robin, do sempre talentoso Mor- 

gan Freeman como um 
insólito aliado mouro do 
herói, da sensualidade de 
Mary Elisabeth Mastran- 
tonio como Lady Mirian, 
das espadeiradas a granel e 
de um vultoso investimento, 
não faz esquecer nem Errol 
Flynn nem Michael Curtiz. 
0 que não o impede de ser 
um divertimento agradável. 

Este Robin Hood não faz 
esquecer Errol Flynn mas 
dá para entreter 

Quinta, 29 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.40 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.30 Ramona 
17.35Quem Quer Ser 
Milionário? 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 Quem Quer Ser 
Milionário? 
21.35 O Café da Esquina 
22.05 Grande Informação 
23.00 JAG - Em Nome da 
Justiça (Estreia) 
24.00 24 Horas 
24.30 «A Nuvem» (de Fernando 
Solanas, Argentina/França/1998, 
com Eduardo Pavlovsky, Angela 
Correa, Franklin Caicedo. Drama) 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil- Juvenil 
12.30 Fronteira Ocidental 
13.00 Zapping 
14.00 Portugal sem Fim 
15.00 Por Outro Lado 
16.00 Euronews 
16.30 Informação Gestual 
17.45 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Andamentos IV 
19.30 Neste Século Aconteceu 
20.10 Viver no Campo 
20.40 2010 
21.50 RTP Economia 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Artigo 37 
00.30 «O Testamento do Sr. 
Napumoceno» (de Francisco 
Manso, Portugal/1997, com 
Nelson Xavier, Maria Ceiça, 
Chico Diaz. Ver Destaque) 

«Acontece» Programa 
de divulgação de even- 
tos culturais 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.40 Malhação 
17.40 Uga liga 
19.00 O Cravo e a Rosa 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Minha Família é uma 
Animação 
22.00 «Querida Mãe» (de José 
Sacramento, Portugal/2001, com 
Maria Rueff, Margarida Marinho, 
Ana Bola. Ver Destaque) 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Ténis Maslers Series 
Miami 
02.10 «Sound And Fury; Big 
Mama» Longa Metragem 
04.00 Portugal Radical 
04.30 Vibrações 

08.15 Animação 
09.15 Tic Tac Milionário 
11.30 Big Brother II 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Brother 11 Extra 
14:45 Tiro e Queda 
15.15 Bataloon 
17.15 França/ Espanha 
19.15 Big Brother 11 Extra 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Big Brother H 
23.05 As Pupilas do Senhor 
Doutor 
23.45 A Bola É Nossa 
01.30 llltíma Edição 
02.20 Que Loucura de Família 
02.50 O Vingador 

Sexta, 30 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça ria Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.30 Ramona 
17.35 Quem Quer Ser 
Milionário? 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Quem Quer Ser 
Milionário? 
21.35 Alves dos Reis 
22.40 Cromos de Portugal II 
23:20 Histórias da Noite 
24.00 24 Horas 

Sábado, 31 

07.00 Infantil/Juvenil 
11.50 Moda 21 
12.20 Automobilismo TT- 
Terras Del Rei 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top+ 
16.05 Felicity 
17.00 Automobilismo; Grande 
Prémio do Brasil 
18.00 Futebol- 1.° Liga: 
Campomaiorense/ Benfica 
21.00 Telejornal 
22.00 Sábado à Noite 
23.40 Lei Marcial 
24.30 24 Horas 
24.50 Automobilismo TT- 
Terras Del Rei (Resumo) 
24.55 Máquinas 
01.40 «Como Agua para 
Chocolate» (de Alfonso Arau, 

n 

«Maiores de 20» Série portuguesa sobre a amizade 

24.30 «Pecados Mortais» 
(de Jean-Luc Godard/Roger 
Vadim/Claude Chabrol, 
França/1962, com Perrelte 
Pradier, Dominique Polurel, 
Claude Brasseur. Ver Destaque) 
04.55 Automobilismo: Grande 
Prémio da Malásia 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 A Caça e a Conservação 
da Fauna 
13.00 Livres e Iguais 
14.00 Portugal sem Fim 
15.00 Conversa Privada 
16.00 Euronews 
16.30 Informação Gestual 
17.45 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 100.000 Porquês 
19.30 Neste Século Aconteceu 
20.10 Viver no Campo 
20.50 O Tal Canal 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Dhanna e Greg 
23.30 A Outra Face da lua 
01.00 «Os Novos Monstros» 
(de Dino Risi, Ettore Scola, Mário 
Monicelli, Itália/1977, com 
Alberto Sordi, Vittorio Gassman, 
Omella Muli. Comédia) 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.40 Malhação 
17.40 Uga Uga 
19.00 O Cravo e a Rosa 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Ganância/Porto dos 
Milagres 
23.30 Noites Marcianas 
02.00 Ténis Masters Series 
Miami 
02.10 Jogo Limpo 
04,00 Portugal Radical 
04.30 Vibrações 

08.30 Animação 
11.30 Big Brother H 
13.00 TVI Jornal 
14,00 Big Brother 11 Extra 
14:45 Tiro e Queda 
15.30 Batatoon 
19.15 Big Brother H Extra 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Big Brother H 
23.05 «Tempo de Malar» (de 
Joel Schumacher, EUA/1996, com 
Mallhew McConaughey, Sandra 
Bullock, Samuel L Jackson. 
Drama\ 
01.35 Ultima Edição 
02.25 «Fogo Ardente» (de Brad 
Jacques, EUA/2000, com Lisa 
Boyle, Christopher Roblee, 
Jonathan Slater. Thriller) 
04.25 «Silêncio dos Culpados» 
(de Ézio Greggio, EUA/1993, com 
Dom DeLuise, Billy Zane, Shelley 
Wintera. Comédia) 
06.25 Que Loucura de Família 

México/1992, com Marco 
Leonard i, Lu mi Cavazos, Regina 
Torne. Comédia) 

07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 
19.00 «Longe Daqui» (de João 
Guerra, Portugal/1993, com Canto 
e Castro, Filipe Cochofel, António 
Figueiredo. Ver Destaque) 
20.45 Horizontes da Memória 
21.20 Bombordo 
22.00 Jornal África 
22.30 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
24.00 Britcom («A Ilustre Casa 
de Blackadder IV» «A Familia 
Hoyle» «My Hero») 
01,30 «A Ultima Boda» (de 
Markku Polonen, Finlândia/1995, 
com Martti Suosalo, Henrika 
Andersson, Jarmo Makinen. 
Comédia) 
03.00 Prazeres 

07.00 ZipZap 
11.15 Dá-lhe Gás 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14,10 «Cásper, A Primeira 
Aventura» (de Sean McNamara, 
EUA/1997, com Steve Guttenberg, 
Lori Loughlin, Brendon Ryan 
Barrett. Aventura) 
16.10 «Pequenos Gigantes» 
(de Duwayne Dunham, EUA/1994, 
com Rick Moranis, Ed 0'Neill, 
Shawna Waldron. Aventura) 
18.20 Mundo Vip 
18.50 Cravo e a Rosa 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Porto dos Milagres 
01.00 Sexappeal 
02.10 Ténis Maslers Series 
Miami 
02.20 «O Turista Acidental» 
(de Lawrence Kasdan, EUA/1988, 
com William Hurt, kathleen 
Turner, Geena Davis. 
Ver Destaque) 
04.30 Portugal Radical 

08.00 Animação 
11.15 Top Rock 
12.00 Big Brother 11 
13.00 TVI Jornal 
13.45 Conlra-Alaque 
14.45 4" a Fundo 
15.00 Caras Lindas 
17.00 «Sob Juramento» (de 
Dave Payne, EUA/1996, com Jack 
Scalia, James Russo, Eddie Vélez. 
Acção) 
19.00 Big Brother II 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Confissões do Zé Maria 
23.30 Bora Lá Marina 
24.20 Lux 
01.10 «Herança do Passado» 
(de Matt Mulhern, EUA/1998, 
com Matt Mulhern, Hallic Foote, 
Alan Ruck. Drama) 
03.10 «O Distintivo da Morte» 
(de Thomas Barr, EUA/1994, com 
Brian Wirnmer, M. Emmet Walsh, 
James B. Sikking. Acção) 
05.10 Grandes Esperanças 
(Ultimo Episódio) 
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Domingo, 1 

Tlrtíiil 
07.00 liifantíl/Jiivenil 
10.55 Atletismo Meia 
Maratona de Lisboa 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Made In Portugal 
16.15 Agora é Que São Eles 
17.45 Automohilísnio: Grande 
Prémio do Brasil 
20.00 Telejornal 
21.10 Turnos de Risco 
22,05 O Rosto da Notícia 
23.05 Domingo Desportivo 
24.45 Automobilismo: Grande 
Prémio do Brasil (Resumo) 
01. 00 Magazine Liga dos 
Campeões 
01.30 24 Horas 
01.50 «Heróis do Tirol» 
(de Niki List, 
Áustria/Alemanha/Suíça/1998, 
com Christian Schmidt, Elke 
Winkens, I. Stangl. Comédia 
Musical) 

RTP 2 
07.00 Euronews 
09.30 Programa Religioso 
10.30 Missa 
11.15 Horizontes da 
Memória 
11.55 Sobrevivência 
12.30 Palácio de Cristal 
13.30 Com a Criança nos 
Braços 
14.00 Desporto 2 
18.30 Uma Gola para a Vida 
19.30 Uma Mulher de 
Branco 
20.30 Onda Curta («Do Século 
XIX Para o Século XXI- 25 
Pilmes de Louis e Auguste 
Lumiére» Ver Destaque) 
21.00 Futurama 
21.30 Artes e Letras - 
Grandes Escritores - Cesare 
Pavese 
22.30 Jornal 2 
23.00 Travessa do Cotovelo 
00.15 «Tangos, O Exílio de 
Cardei» (de Fernando Solanas, 
França/Argentina/1985, com 
Marie Laforêl, Philippe Léotard, 
Miguel Angel Sola. Drama) 

07.00 ZipZap 
12.00 BBC Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Big Show SIC 
17.00 «Robin Hood, O 
Príncipe dos Ladrões» (de 
Kevin Reynolds, EUA/1991, 
com Kevin Coslner, Morgan 
Freeman, Mary Elizabeth 
Mastranlonio. Aventura) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 «Papá para Sempre» 
(de Chris Columbus, EUA/1993, 
com Robin Williams, Sally 
Field, Pierce Brosnan. Comédia) 
23.00 «Assassinos 
Substitutos» (de Anloino 
Fuqua, EUA/1997, com Chow 
Yun-Fat, Mira Sorvino, Jurgen 
Prochnow. Acção) 
01.30 Esta Semana 
03.00 Ténis Maslers Series 
Miami 
03.10 «Entre a Mafia e a 
Lei» (de Heywood Gould, 
EUA/1994, com Joanne 
Whalley-Kilmer, Armand 
Assante, william Hurt. Suspense) 
05.00 Portugal Radical 

08.30 Animação 
'' -00 Espaço Religioso 
11.15 Missa 
13.00 TVI Jornal 
13.30 «Novas Aventuras na 
Gasa da Pradaria» (de 
Stephen Harrigan, EUA/1999, 
coni Richard Thomas, Meredith 
Monroe, Walt Goggins Lindsay 
Grou se. Aventura) 
15.30 «A Bela e o Ditador» 
(de Ken Kwapis, EUA/1997, 
com Fran drescher, Timolhy 
Xdlon.lan McNeice. Comédia) 

17.15 Big Brother 
18.15 Errar é Humano 
19.00 Super Pai 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Super Pai 
22.00 Big Brother li 
23.20 1 12 
23.50 «Hollywood 
Confidencial» I/mga 
Metragem (,' ')0 «Mtóg Firecracker» (de 
'""musSchlamme, EUA/1999, 
'om Nolly Hunter, Mary 
^leenhurgen, Scolt Gleen, 
''"média) 
,1' M^lério em Família 
(Estreia) 

Segunda, 2 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.30 Ramona 
17.30 Quem Quer Ser 
Milionário? 
18.10 Quebra Cabeças 
18.45 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Lotaria Nacional 
21.15 Quem Quer Ser 
Milionário? 
21.50 A Febre do Ouro 
Negro 
23.00 Jogo Falado 
24.50 24 Horas 
01.25 «Vigil» (de Vincent 
Ward, Nova Zelândia/1984, com 
Fiona Kay, Bill Kerr, Penelope 
Stewart. Drama) 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 100.000 Porquês 
13.00 2010 (R) 
14.00 Universidade Aberta 
14.30 Portugal sem Fim 
15.30 Parlamento 
16.30 Informação Gestual 
17.40 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Rotações 
19.30 Neste Século 
Aconteceu 
20.25 Viver no Campo 
20.50 Por Outro Lado 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Os Sopranos 
24.00 Artes de Palco 
02.00 Andamentos 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.40 Maibação 
17.40 Um Anjo Caiu do Céu 
19.00 O Cravo e a Rosa 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 O Fura-Vidas 
22.00 Ganância/Porto dos 
Milagres 
23.30 Noites Marcianas 
02.00 «Os Homens de 
Branco» (de Scott Levy, 
EUA/1998, com Tom Wilson, 
Barry Bostwick, Donna 
D'Errico. Comédia) 
04.00 Portugal Radical 

08.30 Animação 
10.00 Tito e Queda 
11.00 As Pupilas do Senhor 
Doutor 
11.30 Big Brother II 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Brother II 
14.30 Gbiquitus 
15.30 Batatoon 
18.00 Jardins Proibidos 
19.00 Olhó Video 
19.30 Big Brother Extra 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Super Pai 
22.00 Olhos de Água 
23.00 Big Brother 
24.00 Pretender IV 
01.00 Até que u Lei os 
Separe 
02.10 Última Edição 
03.00 Mercy Point 
04.00 Que Loucura de 
Família 
04.30 O Vingador 

«A febre 
do ouro negro» 
Série de ficção 

portuguesa 

*9 

F 

Terça, 3 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.40 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.30 Ramona 
17.35 Quem Quer Ser 
Milionário? 
18.10 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 Quem Quer Ser 
Milionário? 
21.35 «Perseguição 
Diabólica» (de Andrew Davis, 
EUA/1996, com Keanu Reeves, 
Morgan Freeman, Rachel 
Weisz. Aventura) 
23.25 Liga Campeões 
24.00 «Os Marginais» 
(de Francis Fod Coppola, 
EUA/1983, com C. Thomas 
Howell, Matt Dillon, Ralph 
Macchio. Drama) 
01.40 24 Horas 
02.10 «O Einstein Do 
Sexo» (de Rosa Von 
Praunheim, Alemanha/1999, 
com Kai Schuhmann,Bem 
Becker, Gerd Lukas Storzer. 
Drama Biográfico) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
13,00 O Lugar Da História 
14.00 Portugal sem Fim 
15.00 Artigo 37 
16.30 Informação Gestual 
17.45 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Bombordo 
19.30 Neste Século 
Aconteceu 
20.10 Viver no Campo 
20.40 O Triunfo dos Porcos 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Conversa Privada 
24.00 «Bandidos» 
(de Olar losseliani, 
Geor/Rus/Fran/Ita/Suf/1996, 
com Amiran Amiranachvili, 
Dato Gogibedachvili. Comédia) 
02.00 Rotações 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 

«/AG - Em nome da 
justiça» Nova série 
americana sobre a jus- 
tiça nos EUA 

14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.40 Maibação 
17.40 Um Anjo Caiu do Céu 
19.00 O Cravo c a Rosa 
20.00 Jornal du Noite 
21.00 A Mulher não Entra 
(Estreia) 
22.00 Ganância/Porto dos 
Milagres 
23.30 Noites Marcianas 
02.00 Noites Longas: Molière 
- 0 Avarento 
04.00 Portugal Radical 

08.30 Animação 
10.00 Tiro e Queda 
11.00 As Pupilas do Senhor 
Doutor 
1 ] .30 Big Brother II 
13.00 TVI Jornal 
14.15 Big Brother 11 Extra 
14.30 Chiquitas 
15.30 Batatoon 
18.00 Jardins Proibidos 
19.00 Olhó Video 
19.30 Big Brother H Extra 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Big Brother 
00.35 Ally McBeal 
01.35 Ultima Edição 
02.25 Que Loucura de 
Família 
02.55 O Vingador 

Quarta, 4 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.30 Ramona 
17.35 Quem Quer Ser 
Milionário? 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Ajuste de Contas 
19,35 Futebol Liga dos 
Campeões 
21.30 Telejornal 
22.30 Bar da Liga 
22.35 Maiores de 20 
23.05 Quem Quer Ser 
Milionário? 
23.35 Liga Campeões 
24.30 24 Horas 
01.00 «Justiça Cruel» (de 
Gregory Goodell, EUA/1998, 
com Martinez, Nicki Aycox, 
Mimi Kuzyk. Drama) 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 Andamentos 
13.00 O Triunfo dos Porcos 

W/Misto 

Kj Correia da Fonseca 

m 
0 último 

acto da Mir 

Foi tocante: tanto 
quanto me pareceu, 
durante dias e dias os 

media livres e democráticos do 
Ocidente mantiveram-se numa 
expectativa ansiosa por causa da 
«Mir», a estação espacial que, tendo 
nascido soviética, sobreviveu à 
pátria-mãe durante cerca de uma 
década e não teve outro remédio 
senão acabar soviética porque no 
espaço não há, que conste, 
processos administrativos de troca 

* 

14.00 Portugal sem Fim 
15.00 Travessa do Cotovelo 
16.00 Euronews 
16,30 Informação Gestual 
17.45 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Neste Século 
Aconteceu 
20.10 Viver no Campo 
20.40 Livres e Iguais 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Zupping 
24.00 Sinais do Tempo 
01.00 Departamento de 
Homicídios 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.40 Maibação 
17.40 Um Anjo Caiu do Céu 
19.00 O Cravo e a Rosa 
20.00 Jornal du Noite 
21,00 A Minha Família é uma 
Animação 
22.00 Ganância/ Porto dos 
Milagres 
23.30 Noites Marcianas 
02.00 Noites Longas: Molière 
- 0 Misantropo 
04.00 Portugal Radical 

08.30 Animação 
10.00 Tiro e Queda 
11.00 As Pupilas do Senhor 
Doutor 
11.30 Big Brother H 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Brother II 
14.30 Chiquitas 
15.30 Batatoon 
18,00 Jardins Proibidos 
19.00 Olhó Video 
19.30 Big Brother II 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Big Brother 11 
23.05 Tic Tac Milionário 
01.20 Ultima Edição 
02.10 «As Raízes do Mal» (de 
Liond Ghelwynd, EUA/1997, 
com Edward Herrmun, Chad 
Ixjwe, Harlcy Jane. Kozak. 
Drama) 
04.10 Que Loucura de 
Família 
04.40 O Vingador 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por alterações 
dc horários ou conlcádoé da 
programação realizados pelos 
operadores de televisão upí 
o feeln» desta edição. 

de nacionalidades. 0 grande e 
profundo desejo dos tais media, 
embora desejo inconfessado e 
inconfessável (por isso mesmo quase 
dramático) era, se bem avalio estas 
coisas, que a «Mir» ou o que dela 
restasse caísse não no Pacífico, 
como garantiam os técnicos ex- 
-soviéticos que vigiavam a última 
fase da sua vida, mas sim em terra 
firme, a provar ao menos desta vez a 
fragilidade da tecnologia soviética. 
De preferência, já agora, em zona 
habitada e a provocar mortes que 
logo poderiam ser noticiadas como 
sendo talvez as últimas vítimas do 
regime soviético. Não acrescento 
que esse secreto desejo se 
acrescentava em certos casos pela 
preferência de que a queda atingisse 
uma escola ou um hospital, o que 
assumiria um significado simbólico 
e didáctico sobre a intrínseca 
desumanidade da URSS. Não o 
acrescento, porque não quero 
exagerar, mas admito que essa 
hipótese extrema nunca deixou de 
me mordiscar as reflexões. 
Estas minhas convicções, ou, se se 
preferir fórmula mais moderada, 
estas minhas suspeitas, não 
nasceram do nada, de uma cabeça 
doentiamente suspeitosa sem que 
para tanto tivesse quaisquer 
motivos, mas sim da insistência com 
que a hipótese de um desastre de 
maior ou menos dimensão provocado 
pelo fira da «Mir» foi badalada pela 
comunicação social. Eu compreendo 
essas boas almas, esses excelentes 
profissionais: a estação espacial 
soviética, não apenas a primeira mas 
também a única lançada no espaço 
pelos homens, tivera uma vida útil 
três vezes superior ao tempo 
previsto, e isso já era arreliador. 
Para cúmulo, tinha-Ihe sido dado o 
nome de «Mir», e embora o 
Ocidente tenha quase sempre 
ocultado com cuidados profilácticos 
que a palavra «Mir» significa «Paz», 
desse modo evitando a sugestão de 
que a Paz era ura objectivo supremo 
do poder soviético e do povo da 
URSS (e também, acrescente*, um 
seu objectivo estratégico, pois os 

custos astronómicos da corrida 
arraamentista arruinavam a 
economia soviética e cavavam a 
derrocada do regime), a verdade é 
que era uma chatice que a «Paz» 
soviética continuasse no espaço. 
Assim, só um epílogo catastrófico 
podia repor as coisas no seu lugar 
conveniente que era, já se vê, o 
carácter intrinsecamente demoníaco 
da tentativa que toda a URSS 
consubstanciara. 

Um amargo 
«happy end» 

Por isso, a comunicação 
social democrática e 
ocidental, com o inevitável e 
natural destaque para a TVI, 
tanto insistiu sobre a 
provável iminência de um 
final literalmente desastroso. 
Das duas, uma: ou o desastre 
acontecia mesmo, e aí 
estaria a prova pretendida, 
ou não acontecia, mas 
sempre ficaria no ar e no 
espírito do público e vaga 
ideia de que estivera à 
beirinha de acontecer. Isto é; 
de qualquer modo não se 

perderia tudo. Foi-se a ver, e a 
«Mir», desfeita em bocados 
remanescentes em consequência do 
atrito desencadeado no seu percurso 
final, caiu direitinha no Pacífico tal 
como os técnicos tinham dito. 
Pressinto que não terão sido poucos 
os que, perante este «happy end», 
intimamente murmuraram que foi 
uma pena. E, confesso, compreendo- 
os. Daqui gostaria de lhes mandar, 
contudo, uma palavra de reconforto: 
calma, nada está perdido, o aparelho 
de limpeza ideológica que tantos 
êxitos tem acumulado e tantas 
alegrias lhes tem dado continua em 
funcionamento; aliás, tão 
empenhado e intenso que parece 
nem se dar conta de que o 
comunismo como projecto e o 
verdadeiro socialismo como prática 
são coisasmíticas, do passado, 
inteiramente defuntas. 
Dia após dia, com incomparável 
diligência, o bombardeio 
anticomunista prossegue nos media, 
agora com fórmulas sofisticadas que 
metem num chinelo o primarismo do 
sectarismo anticomunista puro e 
duro dos bons velhos tempos em que 
o nazifascismo estava no poder por 
presença directa ou interposta 
mediação. Aos piores comunistas 
remanescentes aplica-se uma 
etiqueta descredibilizanle, tão eficaz 
como a famosa estrela de David 
colada ao peito dos judeus no III 
Reich. Aos outros, ora-se pela sua 
conversão e dá-se-lhes 
oportunidades de arrependimento. 
Tudo vai bem, enfim, e não há-de 
ser o sucesso final da «Mir» que irá 
estragar alguma coisa. 
Entretanto, quem tiver dúvidas ligue 
esta noite o televisor e acompanhe 
os telenoticiários principais: é 
praticamente certo que num ou 
noutro, ou porventura num programa 
informativo complementar, estará 
mais uma granada anticomunista, 
discreta mas eficaz. É a parte que 
cabe às TVs, para lá do que entre si 
as distinga, na consolidação desta 
sociedade. E, hoje, já são poucos os 
que se lembram de que a «Mir» 
queria dizer «Paz». 
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F talhe 

le foice 

• Henrique Custódio 

Os invictos 

A disputa eleitoral da Câmara Municipal do 
Porto transformou-se num interessante objecto de 
exegese política. 
Por parte do PS - que governa a autarquia há 
dois mandatos o caso já assumiu contornos de 
esquizofrenia interna ao pôr na linha de partida 
um candidato presidencial pretendido pela 
direcção concelhia, outro reivindicado pela 
distrital e um terceiro - o definitivo - a nomear 
pela direcção nacional. Isto após terem ficado 
pelo caminho dois outros pretendentes - Francisco 
Assis e Nuno Cardoso - o que arredonda para 
cinco só os candidatos PS à presidência da 
Invicta. E obra. 
No actual estado da coisa, a distrital pugna por 
Narciso Miranda, a concelhia por Fernando 
Gomes e a direcção nacional por sair desta 
camisa de onze varas. 
Narciso Miranda, o candidato da distrital, 
apresenta a seu favor o facto de ser presidente da 
mesma distrital e de o mover o exclusivo interesse 
do partido. 
Fernando Gomes, o candidato da concelhia, 
afirma em seu abono o currículo de presidente que 
levou o PS mais a respectiva concelhia local ao 
poder no Porto e de o mover o exclusivo interesse 
do partido. 
A direcção nacional não reivindica nada a não 
ser a vitória e move-a, é claro, o exclusivo 
interesse do partido. 
Uma coisa é evidente, nos pergaminhos 
avançados pelos dois candidatos: ambos são 
movidos por um sólido empenho no exclusivo 
interesse do partido. 
Narciso Miranda demonstrou-o abundantemente 
ao aceitar uma Secretaria de Estado no Governo 
PS apesar de ambicionar um Ministério, ao 
manter em simultâneo o lugar de presidente da 
Câmara de Matosinhos com o de governante 
nacional não fosse o diabo tecê-las (e teceu-as...), 
ao manobrar quando pôde para afastar todos os 
correligionários do caminho à sua candidatura 
na Câmara do Porto, liquidando assim as 
pretensões de Francisco Assis e de Nuno Cardoso. 
Fernando Gomes comprovou-o com igual 
abundância ao aceitar um Ministério que não' 
queria -o da Administração Interna - à falta do 
que lhe recusaram - o das Obras Públicas -, ao 
reivindicar o regresso à presidência da Câmara 
do Porto quando dela se despedira com a pompa e 
a jactância de quem parte em definitivo para mais 
altos voos, ao denunciar irregularidades 
governativas que ignorou enquanto fez parte do 
Governo. 
Os próprios já vencidos em definitivo nesta corrida 
- Francisco Assis e Nuno Cardoso - deram provas 
de sólido empenho no exclusivo interesse do 
partido ao protagonizarem, após a derrota das 
suas ambições, um público e notório empenho na 
determinação do resultado final da contenda. 
Quanto à direcção nacional do PS está, 
literalmente, a braços com «o exclusivo interesse 
do partido» também nesta questão da Câmara 
Municipal do Porto, como fez questão de o 
afirmar ao Público um dirigente nacional não 
identificado declarando que «estas são as mais 
legislativas das eleições autárquicas», o que o 
jornal sagazmente traduziu por: «Comissão 
Permanente do PS decidiu travar todas as 
escolhas das bases que surjam como derrotas em 
potência». 
No meio de tanto empenho pela cidade do Porto 
por parte do PS e dos seus quadros que a 
governam ou pretendem governá-la, há entretanto 
um conjunto de interesses sobre os quais ninguém 
disse uma só palavra. 
Curiosamente, são os interesses da própria cidade 
e de quem nela vive. 

Financiamento do Ensino Superior é insuficiente 

Estudantes 

manifestam-se em Lisboa e Porto 

Os estudantes do Ensino Superior protestaram 

ontem contra a lei do financiamento, em duas 

manifestações, realizadas em Lisboa e no Porto, 

a partir das 15 horas, contando a sua luta com 

o apoio e solidariedade da JCP. 

ca é um efectivo corte, «ao 
qual há que acrescentar os 
sucessivos incumprimentos 
da Fórmula de 
Financiamento que 
se arrastam desde 
1994». 

De facto, a JCP considera 
que o Ensino Superior portu- 
guês enfrenta «uma realidade 
caótica» e que o seu Finan- 
ciamento não satisfaz as ne- 
cessidades básicas de funci- 
onamento das instituições, 
que vivem «em periclitante 
equilíbrio financeiro». Por 
outro lado, está a ser adiada 
«toda e qualquer perspectiva 

A ausência, por exemplo, 
de infra-estruturas, de docen- 
tes e funcionários, de biblio- 
tecas, de espaços de lazer, de 
investigação, de cursos noc- 
turnos, são «um denominador 
comum» nas instituições, ao 
mesmo tempo que o esforço 
financeiro exigido às famílias 
portuguesas é o maior de toda 
a União Europeia. 

Assimetrias 
mantêm-se 

Na UE, 

as lamílias 

portuguesas 

são as mais 

oneradas 

ooin o ensino 
No que respeita à 

Acção Social Escolar (ASE), 
os jovens comunistas consi- 
derara que «não corrige 
assimetrias económico-soci- 
ais», nem promove «a igual- 
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Mais uma vez os estudantes vão à luta 

dade de oportunidades». 
Aliás, 56% dos estudantes 
carenciados não são abran- 

gidos, destinando- 
se 173 das bolsas ao 
pagamento de pro- 
pinas. 

A par disto, o pro- 
cesso de avaliação 
das instituições está 
praticamente para- 
do, não existe um 
sistema de avalia- 

ção do desempenho pedagó- 
gico na evolução da carreira 
do corpo docente, o ensino 
Politécnico não consegue 
formar o seu próprio corpo 
docente, mantém-se o 
incumprimento generalizado 
do estatuto do trabalhador- 
estudante. Enfim, uma polí- 
tica que leva ao insucesso 
escolar e ao abandono do 
Ensino Superior. 

Outro aspecto que assume 
cada vez mais «contornos da 
insegurança» para milhares 
de estudantes é o da sua colo- 
cação num posto de trabalho 
quando terminam o curso, 
sendo «incompreensível», 
para a JCP, o facto de «este 
ano mais de 30 mil professo- 
res terem ficado sem coloca- 
ção no sistema de ensino», 
(juando é sabido que existem 
turmas «superlotadas nos 
ensinos Básico e Secundário». 

É, pois, contra todas estas 
opções políticas, «que não 
servem os estudantes nem o 
País», que o Ensino Superior 
ontem se manifestaram. 

de desenvolvimento do Ensi- 
no Superior, entendido como 
instrumento ao serviço de 
lodos e do país, progressiva- 
mente gratuito, indiscutivel- 
mente público e de qualidade 
garantida». 

A JCP considera ainda o 
Orçamento de Estado de 
2001 como «o pior orçamen- 
to» para o Ensino Superior de 
todos os governos do PS já 
que, apesar da «demagogia» 
dos números, o que se verifi- 

Porto 

Exposição assinala 

aniversário 

da Comuna de Paris 

wrroo comunista português S 

RESOLUÇÃO 

POLÍTICA 

A Resolução Política aprovada no 76." Congresso do PCP 
está já à disposição dos militantes, podendo encontrar-se em 
qualquer Centro de Trabalho. 
Este importante instrumento de trabalho permite aos comu- 
nistas analisar com mais profundidade as orientações apro- 
vadas no Congresso, levando-as à prática na actividade diá- 
ria do Partido 

0 Sector Intelectual da 
DORP do PCP vai assinalar o 
130.° aniversário da Comuna 
de Paris com diversas inicia- 
tivas, entre as quais uma 
Exposição-Venda de Arte, a 
decorrer no Centro de Traba- 
lho da Boavista, a partir de 3 
de Maio, data da sua inaugu- 
ração. 

Os intelectuais comunistas 
do Porto consideram que 
«mesmo efémera e afogada 
num dilúvio de sangue e de 
violência», a Comuna de 
Paris continua a ser lembrada 
por quantos «guardam a pro- 
funda convicção de que a 
humanidade não está conde- 
nada à exploração, ao obscu- 
rantismo, à desigualdade de 
direitos». 

De facto, a Comuna de 
Paris ficou assinalada por 
decisões que romperam, 
então, com a ordem estabele- 
cida, como sejam a supressão 
da polícia política, um siste- 
ma eleitoral democrático, 
redução da jornada de traba- 
lho para 10 horas, providên- 
cias contra o desemprego e as 
discriminações salariais, pela 

emancipação das mulheres 
ou a separação da Igreja do 
Estado. 

E porque «não há futuro 
sem memória», o Sector Inte- 
lectual do Porto decidiu lem- 
brar a Comuna de Paris com 
uma venda-exposição de arte, 
aberta a todas as expressões 
artísticas, designadamente 
nas modalidades de pintura, 
escultura, desenho, banda 
desenhada, ilustração, gravu- 
ra, cerâmica, fotografia ou 
design gráfico. 

Cada artista pode apresen- 
tar uma ou duas obras (com 
um espaço de montagem até à 
dimensão de Im), que deve- 
rão ser entregues até 27 de 
Abril, com a indicação da sua 
posição correcta e do seu 
valor, para efeitos de venda. 
São também aceites trabalhos 
de grupo. 
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